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Historico de Revisoes
DATA VERSAO DESCRICAO AUTOR

02/04/2025 1.0 Finalizagdo da primeira versdo do documento Rafael Monteiro da Cruz

Finalizagdo da segunda versao do documento com as recomendagdes da Assessoria
Juridica:
e Adicdo da linha contemplando o valor total da contratagdo no item 9;

® Admissdo do somatdrio de atestados para comprovacgdo do quantitativo minimo
para habilitagdo. Item 5.1.1.9.

e Alteracdo do tamanho minimo de sala-cofre de 20m? para 11m? para
comprovagao de execugdo do servico de manutencgao. Item 5.1.1.1

® Transferéncia do item 5.1.1.4 para o item 5.1.2 com sua numeragao alterada
para 5.1.2.1.
Alteracdo da redagdo do subitem 5.1.2.2.
Alteragdo da redagdo do item 5.1.2.2.2.

® Transferéncia dos documentos exigidos no subitem 5.3.1 para o item 5.1.2 com

07/05/2025| 2.0 Rafael Monteiro da Cruz

sua numeragdo alterada para 5.1.2.7.

Além das alteragGes listadas acima, e equipe de planejamento da contratagdo fez as

seguintes alteragGes técnicas:

e Adicdo do texto: “com o acompanhamento de Organismo de Certificagdo de
Produtos (OCP), acreditado pelo Inmetro.” no item 5.1.1.2, visando garantir a
capacidade do licitante;

e Edicdo do item 8.2.2 das especificagGes técnicas para: “A CONTRATADA serd
responsavel, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, por fornecer,
ao final de cada teste anual de estanqueidade, relatério que comprove através
de auditoria qualificada, que os testes foram realizados com os equipamentos
devidamente calibrados e de acordo com os procedimentos recomendados.”,
como forma de esclarecer a forma de realizagdo do teste de estanqueidade.

19/05/2025 2.1 Exclusdo dos termos “Civil e Seguranca do Trabalho” no item 5.1.2.3.2 Rafael Monteiro da Cruz

Exclusdo do termo “com servico executado pelo periodo minimo de 12 meses.” do
23/05/2025 2.2 item 5.1.1.1. Rafael Monteiro da Cruz
Inclusdo do ETP como Anexo VII.

Anexos

Sdo partes integrantes deste Termo de Referéncia

NOME DESCRICAO

ANEXO | ESPECIFICAGOES TECNICAS

ANEXO I ATESTADO DE VISTORIA TECNICA

ANEXO I DECLARAGAO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO
ANEXO IV EXECUGAO E GESTAO DO CONTRATO

ANEXO V MODELO DO TERMO DE SIGILO

ANEXO VI MODELO DO TERMO DE CIENCIA
ANEXO VII ETP - ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES

TRT-18° Regido Goiania-GO (62) 3222-5000


mailto:rafael.cruz@trt18.jus.br
mailto:rafael.cruz@trt18.jus.br
mailto:rafael.cruz@trt18.jus.br
mailto:rafael.cruz@trt18.jus.br

N TRT-183 REG'AU TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 182 REGIAO
- d
J Tecnologia da Informagéo COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO DE TIC

1.DO OBIJETO

1.1. Este termo tem por objeto a contratacdo de Empresa para prestacdo dos servicos de manutencao
(preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com monitoramento Online - 24x7x365 da sala-cofre do
TRT18 e seus componentes, contemplando o fornecimento integral de pecas, materiais e
equipamentos de reposicao, conforme abaixo:

Manutencdo (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com
01 monitoramento Online - 24x7x365 da sala-cofre do TRT18 e seus 30 Mensal
componentes, contemplando o fornecimento integral de pegas,

materiais e equipamentos de reposi¢do

02 | Servico de recarga do gas FM-200 (sob demanda) 2 --

2.DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratagdo justifica-se pela necessidade de manter a sala cofre do TRT 182 Regido, localizada nas
dependéncias da Secretaria de Tecnologia da Informacdo, que é um ambiente controlado e seguro,
onde estd instalada toda a Infraestrutura de Servidores de Aplicacdo, Redes e Armazenamento de
Dados que suportam todos os Servicos de Tecnologia de Informacdo do TRT 182 Regido.

2.2. A Fundamentacdo da Contratacdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizados em Tdpico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2.3. Trata-se de servico a ser executado de forma continua previsto no item 18 do ANEXO | da Portaria
TRT 18a GP/DG No 655/2023.

2.4. Trata-se de servico comum nos termos do inciso XLI, do art. 6°, da Lei n2 14.133/2022, que permite a
realizacdo do certame por meio da modalidade Pregao.

2.5. A prestacdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administragdao, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinacgdo direta.

2.6. Os servicos iniciados durante a vigéncia do contrato e que se estenderem apds o seu término
deverdo obedecer as exigéncias previstas assim como as penalidades pelo seu descumprimento, o
mesmo entendimento vale para servigos que possuirem garantia que porventura ultrapassem a
vigéncia contratual.

3.DA EXECUCAO DOS SERVICOS

3.1. Entende-se por servicos de manutencdo (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com
monitoramento online no minimo:

® Inspecodes e testes regulares de todos os sistemas (elétrico, climatizacdo, seguranca, combate
a incéndio).

® Limpeza e substituicdo de filtros e componentes desgastados.
Verificacao e calibracdo de sensores e alarmes.

® Geragdo de relatdrios de status e recomendagdes.
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Atendimento emergencial 24x7x365 para falhas e alarmes.
Diagndstico e reparo de equipamentos e sistemas.

Substituicdo de pecas defeituosas.

Restabelecimento das condig¢des ideais de funcionamento.
Atualizagdo de softwares e firmwares.

Implementagdao de melhorias e upgrades de hardware.
Adaptacdo da infraestrutura as novas necessidades.
Documentagdo de mudangas e treinamentos.

Supervisdo continua dos parametros ambientais (temperatura, umidade) e de seguranca.
Alertas em tempo real para falhas, alarmes e condi¢des anormais.
Registro de dados para analise de desempenho e tendéncias.

Acesso remoto para diagndstico e intervencao.

3.2. A Contratada deverad refazer, as suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias, os servicos que, a critério
do Contratante e por responsabilidade da Contratada, ndo atendam aos requisitos necessarios ou
ndo estejam em conformidade com as especificacbes deste termo, contados a partir da data de
ciéncia do termo de recusa ou do recebimento da notificacdo do tribunal, conforme o caso.

3.3. Dos materiais a serem utilizados:

3.3.1. Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario.

3.4. Todas as pecas de reposicdo e os componentes eletroeletronicos necessdrios para a manutencao,
bem como os materiais de consumo tais como: parafusos, vedantes, fitas adesivas, gases de purga,
fios de circuitos elétricos, dleos lubrificantes, fios de solda, porcas, abracadeiras, conduites, entre
outros de uso corriqueiro, indispensaveis para manutencdo dos equipamentos, estdo incluidos no
valor da contratacdo e seu fornecimento ndo acarretara 6nus ao Contratante.

3.5. Demais detalhes da execugdo contratual estdo descritos no Anexo IV - EXECUCAO E GESTAO DO

CONTRATO.

3.6. Da subcontratacao

3.6.1. Ndo é admitida a subcontratacdo do objeto contratual, devido a alta complexidade do
ambiente da sala-cofre e de seus pré-requisitos de seguranca.

4.VIGENCIA DA CONTRATAGCAO

4.1. 4.1. O contrato tera duragdo de 30 (trinta) meses, iniciando-se a partir do dia 07/07/2025 ou da data
de sua assinatura, caso esta ocorra posteriormente, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez)
anos, a critério do Contratante e desde que verificada a vantajosidade das condi¢des contratadas,
permitida a negociacdo com o contratado, nos termos do art. 107 da Lei n? 14.133/2021, e terd
eficacia legal ap6s a publicacdo do seu extrato no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP.

4.2. A vantajosidade econdmica para uma contratacdo acima de 12 meses esta comprovada no item 12.4
do Estudo Técnico Preliminar.
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5.DAS CONDICOES COMPLEMENTARES PARA HABILITACAO/CONTRATAGCAO

Para a selecao de empresa especializada no ramo de atividade compativel com o objeto deste Termo
e visando o sucesso da contratacdo pretendida, exigir-se-a a seguinte documentacdo técnica:

5.1. Da qualificagdo técnica

5.1.1.

Na fase de habilita¢io:

5.1.1.1. A qualificagdo técnico-operacional serd comprovada mediante apresentag¢ao de, pelo menos,
um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado
comprovando que a LICITANTE executou ou executa, de maneira satisfatéria, servigo de
manutencao preventiva e corretiva em célula estanque do tipo Sala-Cofre. Com as seguintes
caracteristicas:

tamanho minimo de 11m?;
certificada em sua construcdo através da norma ABNT NBR 15247, ECBS EN 1047-2 e/ou NBR
10636, ainda que ndo mais possuam essa certificacao;
com servico continuado de monitoramento proativo 24x7x365, com central de atendimento
dedicada e abertura automadtica de chamados, contemplando a afericdo de sensores de
portas, temperatura, umidade, fornecimento de energia e detecgdo precoce de incéndio;
contendo obrigatoriamente as seguintes informacdes:
o Identificacdo do emitente do atestado (Empresa ou 6rgdo, nome e telefone);
Identificagdo do responsavel técnico do contrato com telefone;
Especificacdo completa do servico contratado;
Local e data de expedicao do atestado;
Data de inicio e término do contrato;
Declaracdo informando que foram atendidas as obrigacGes contratuais quanto aos
servicos executados de forma satisfatéria;
o Descricbes e caracteristicas dos subsistemas do ambiente seguro para o qual foi
contratada a manutencdo, nos moldes do Anexo .

0 O O O O

5.1.1.2. A LICITANTE devera apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade, expedido por
pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que a Licitante executou Teste de
Estanqueidade em Sala Cofre conforme a norma ASTM E779 e/ou NFPA 2001 em célula estanque
do tipo Sala-Cofre, certificada em sua construcdo através da norma ABNT NBR 15.247, ECBS EN
1047-2 e/ou NBR 10636, com o acompanhamento de Organismo de Certificacdo de Produtos
(OCP), acreditado pelo Inmetro.

5.1.1.3.0s atestados devem comprovar a similaridade com o ambiente seguro do d6rgdo licitante,
similaridade que devera abranger os seguintes requisitos, em um Unico empreendimento:

TRT-182 Regi&o

Célula estanque do tipo Sala-Cofre, certificada em sua construcdao através da norma ABNT
NBR 15.247, ECBS EN 1047-2 e/ou NBR 10636, ainda que ndo mais possuam essa
certificacao;

Presenca dos seguintes subsistemas: controle de acesso, CFTV, monitoramento, energia,
climatizacdo, deteccdo precoce de incéndio, deteccao e combate a incéndio;
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e Redundancia dos seguintes subsistemas:

o Infraestrutura elétrica: circuitos e equipamentos elétricos que fazem parte do sistema
de alta disponibilidade, quadros de energia de emergéncia, painéis QD1, QD2, TIE,
guadros de transferéncia automatica, quadros de distribuicdo;

o Sistema de climatizacdo de precisdo da Sala-Cofre, partes interna e externa.

5.1.1.4.No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, ndo serdao considerados
validos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial do LICITANTE.
Serdo consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou
controladoras da empresa licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa fisica ou
juridica como sécia em comum.

5.1.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

5.1.1.6.A LICITANTE devera apresentar o Atestado de Vistoria (ANEXO Il) assinado pelo servidor
responsavel, ou declaragdao emitida pelo préprio licitante de que vistoriou ou de que conhece as
condicOes gerais dos locais onde serdo prestados os servicos, e a Declaragdo da Licitante (ANEXO
[ll) de que tem pleno conhecimento das condigGes e peculiaridades inerentes a natureza do
servico e ao local de sua execugdo, assumindo total responsabilidade ndo podendo utilizar-se de
guestionamentos futuros que ensejem avencas técnicas ou financeiras ao Tribunal Regional do
Trabalho da 18a. Regido.

5.1.1.7.A LICITANTE devera apresentar declaragao propria informando que possuird, na data de
assinatura do contrato e durante toda a sua vigéncia, instalacdes, pessoal qualificado, estrutura
de suporte e de troca de informacdes com o CONTRATANTE, suficientes para atender
prontamente as demandas inerentes ao objeto a ser contratado, de acordo com os indicadores de
nivel de minimo de servico definidos no documento de Execucdo e Gestdo do Contrato (ANEXO
V).

5.1.1.8.A licitante disponibilizard todas as informacdes necessdrias a comprovacao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Tribunal, cépia do contrato que deu suporte
a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

5.1.1.9.Serd admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo, a apresentacdo e o
somatodrio de diferentes atestados executados de forma concomitante, que apresentem todos os
requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto.

5.1.2. Na assinatura do contrato:

5.1.2.1.A LICITANTE devera apresentar Certificado emitido por entidade credenciada junto ao
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), tais como ABNT, UL do Brasil
e equivalentes, comprovando a habilitagdo da empresa para o escopo Sala Cofre, Sala Segura e
ou Paredes e Divisdrias Resistentes a Fogo. Serdo aceitos alternativamente o(s) certificado(s) :
NBR 15247, EN 1047 ou NBR 10636.

5.1.2.2. Apresentar prova de registro ou inscricdo da empresa e de seus responsaveis técnicos por
meio de apresentacdao da Certificacdo de Registro ou Inscricdo no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) da jurisdicdo da empresa, comprovando atividades
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compativeis com o objeto, demonstrando que possui responsdveis técnicos com atribuicdes
coerentes com os objetivos sociais da mesma, conforme disposicGes descritas na resolucdo n°
336/1989 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). Apresentar
“Certiddo de Registro” do responsavel técnico junto ao CREA dos Engenheiros Eletricista,
Mecanico, Civil e Seguranca do Trabalho.

5.1.2.3. Apresentar declaracdo da empresa informando os profissionais, com registro valido no CREA,
a serem indicados como Responsdveis Técnicos pela execucdo dos servicos, acompanhada de
original ou cépia autenticada da respectiva Certiddo de Acervo Técnico (CAT) da qual conste
Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais, compativel com as exigéncias
deste documento:

5.1.2.3.1. A compatibilidade com as exigéncias deste documento dar-se-a com a
anotacao de servicos de manutencao preventiva, corretiva, assisténcia
técnica e fornecimento de pecas em infraestrutura da Sala Cofre e
todos os seus respectivos subsistemas, particularmente para os
seguintes subsistemas:

m Sistema de climatizacdo (de precisdo e convencional);

m Sistema de deteccdo precoce por meio de tecnologia a laser e
de combate automatico de incéndio;

m Sistema de controle de acesso por biometria digital, e;

m Sistema de alimentacdo elétrica.

5.1.2.3.2. Deverdo ser apresentadas CAT’s para os Engenheiros Eletricista e
Mecanico, com base na responsabilidade técnica de cada disciplina.

5.1.2.4.Apresentar na data de assinatura do contrato e quando solicitado durante toda a sua
vigéncia nota fiscal do equipamento necessdrio para a realizacdo do teste anual de
estanqueidade, especifico para sala-cofre. Evidenciando ter a tecnologia e aparelhamento
necessarios.

5.1.2.5.Entregar o Termo de Sigilo (ANEXO V) assinado pelo representante legal da CONTRATADA.

5.1.2.6.Entregar o Termo de Ciéncia (ANEXO VI) assinado pelos colaboradores da CONTRATADA que
realizardo os servigos no Tribunal.
5.1.2.7.Em cumprimento a Resolugdo n?2 310/2021 do CSJT, a licitante vencedora devera, como
condicdo prévia a contratacdo ou a assinatura do contrato e durante a vigéncia contratual, sob
pena de extincdo contratual, DECLARAR o atendimento das seguintes condicdes:
5.1.2.7.1.  QUE ndo possui inscricdo no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condi¢cdes andlogas as de escravo, instituido pela Portaria
Interministerial MTPS/MMIRDH n2 4, de 11 de maio de 2016;
5.1.2.7.2. QUE nao foi condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis
de combate a discriminacdo de raca ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta ao previsto nos artigos 12, 32 (inciso 1V), 72 (inciso XXXIII) e 170
da Constituicdo Federal de 1988; nos artigos 149, 203 e 207 do Cddigo Penal
Brasileiro; no Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo); nas
Convengdes da OIT n2 29 e n2 105; no Capitulo IV do Titulo Il (Da Protegdo do
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Trabalho do Menor) do Decreto-Lei n2 5.452/1943 (CLT); nos arts. 60 a 69 da Lei n?
8.069/1990 (ECA), que trata do Direito a Profissionalizacdo e a Protec¢do no Trabalho;
no Decreto n? 6.481/2008, o qual trata da proibicdo das piores formas de trabalho
infantil e acdao imediata para sua eliminacgao.

5.1.2.7.3. A Licitante vencedora devera, como condigao prévia a contratagao OU a assinatura

5.1.3.

do contrato, apresentar certiddo de regularidade perante o Cadastro Informativo de
Créditos Ndo Quitados do Setor Publico Federal — CADIN, conforme disposto no art.
20 da Lei n. 14.973/2024.

O Tribunal podera, caso julgue necessario, realizar diligéncias para averiguacao dos

documentos apresentados.

5.2. Da qualificagdo economica-financeira

5.2.1.

a)

A Qualificacdo Econ6mico-financeira serd comprovada, na fase de habilitacdo, mediante:

Certidao negativa de feitos sobre faléncia, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

b) A apresentacdo pelo licitante de Balangco Patrimonial, demonstracdo de resultado de

c)

d)

TRT-182 Regi&o

exercicio e demais demonstracdes contdbeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais;

b.1) O Balango Patrimonial, bem como as demonstra¢des contdbeis e a DRE, também
poderdo ser disponibilizados via Escrituragcao Contabil Digital — ECD, desde que comprovada a
transmissdo destes a Receita Federal do Brasil, por meio da apresentacdo do Termo de
Autenticacdo (recibo gerado pelo Sistema Publico de Escrituragdo Digital — SPED).

b.2) Apds 30 de abril de 2020, serdao considerados validos, para fins de habilitacdo, apenas
os balancos patrimoniais do ano anterior, sendo que, se adotada a Escrituracdao Contabil
Digital, as empresas vinculadas ao SPED sé estardo obrigadas a apresentar o balanco do ano
anterior apods o ultimo dia util do més de maio.

Comprovagao da boa situagdo econdmico-financeiro da licitante sera demonstrada com base
nos seguintes parametros:

c.1) indice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1 (um), onde:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
~ Passivo Circulante + Passivo Nio Circulante

c.2) indice de Solvéncia Geral (SG), com valor igual ou superior a 1 (um), onde:

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG =

c.3) indice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1 (um), onde:

Ativo Circulante
LC = ——
Passivo Circulante

As férmulas referidas na alinea “c”, supra, deverao estar aplicadas em memorial de calculos
como parte integrante do balanco apresentado;

Goiania-GO (62) 3222-5000
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d.1) Ao pregoeiro reserva-se o direito de efetuar os cdlculos para fins de verificagao do
atendimento dos valores dos indices solicitados;

e) Se necessdria a atualizacdo do balanco, o memorial de calculo correspondente devera ser
apresentado com os respectivos documentos em apreco;

f) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), serd exigido para
fins de habilitagdo capital minimo OU patriménio liquido minimo de 10% do valor total
estimado da contratacao OU valor total estimado da parcela pertinente.

g) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de
abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §19);

h) O balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragdes
contabeis limitar-se-d3o ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida
ha menos de 2 (dois) anos. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 69, §62);

i) O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item deverd ser atestado mediante
declaracdo assinada por profissional habilitado da darea contabil, apresentada pelo
fornecedor.

6.DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

6.1.
6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.
6.7.
6.8.

Dar plena e fiel execugdo ao contrato, respeitadas todas as clausulas e condi¢Ges estabelecidas;

Aceitar nas mesmas condicdes contratuais acréscimos ou supressdes nos termos do artigo 125, da
Lei n® 14.133/21;

Nao transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes,
técnicos e outros;

Manter preposto aceito pela Administracdo no local do servigco para representd-la na execucdo do
contrato, quando solicitado pelo gestor;

6.4.1. A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo gestor,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da
atividade.

Exigir que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependéncias do Tribunal devidamente
identificados com crachas;

Proibir que seu pessoal fique vagando por areas dos edificios que ndo imediatas ao trabalho;
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execug¢ao dos servigos;

Assumir integral responsabilidade pela boa execucdo e eficiéncia dos servicos que realizar, assim
como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realizagdo desses, nos termos
do art. 119 da Lei n2 14133/2021;
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6.9.

6.10.

6.11.

6.12.

6.13.
6.14.

6.15.

6.16.

6.17.

6.18.

6.19.

6.20.

6.21.

Responder inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais,
seguro de acidentes, impostos e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos servicos
oriundos da contratacdo;

Executar todos os servicos obedecendo a melhor técnica vigente, enquadrando-os, rigorosamente,
dentro dos preceitos normativos da ABNT - Associagao Brasileira de Normas Técnicas;

Fornecer a seus técnicos/empregados todas as ferramentas e instrumentos necessarios a execu¢do
dos servicos, bem como produtos ou materiais indispensaveis a realizacdo desses;

Fornecer, aos empregados os equipamentos de seguranca que se fizerem necessarios, para a
execucdo de servicos e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora n?
6 do MTE;

Manter durante a contratacdo a documentacdo fiscal, social e trabalhista devidamente atualizadas;

Instalar, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias apds a assinatura do contrato, e manter escritério de
representacdao na regido metropolitana de Goiania, em uma distancia inferior a 50 km da sede
Tribunal, e proceder toda assisténcia técnica necessaria a execugao dos servicos, durante a vigéncia
da contratacdo, mantendo sempre atualizados, neste Tribunal, respectivos razao social, CNPJ,
endereco e telefone;

6.14.1. A necessidade de a empresa manter escritdrio em Goiania tem como finalidade facilitar e
agilizar a prestacdo dos servicos de manutencdo, uma vez que o prazo para inicio dos
atendimentos mais criticos deve ser menor que duas horas, a fim de que ndo haja interrup¢do ou
paralisacao das atividades.

Considerar que a agao de fiscalizagdo da Administragdo do TRT da 182 Regido ndao exonera a
Contratada de suas responsabilidades contratuais;

Usar mdo de obra capacitada, que assegure a execucdo integral dos servicos nos prazos
convencionados com segurancga e qualidade;

Tratar com urbanidade e respeito a qualquer servidor ou pessoa dentro das dependéncias desta
Corte;

Indicar, no minimo, um numero de telefone e um endereco eletronico (e-mail) pelo qual deseja
receber as comunica¢bes do Tribunal, devendo acusar pelo mesmo meio de comunicagdo, o
recebimento em até 1 (uma) hora apds a transmissao;

Cadastrar e alimentar com os dados e documentos necessarios o Sistema de Gestdao Orgamentdria
da Justica do Trabalho — SIGEQ, conforme legislacdo vigente.

Somente a CONTRATADA serd responsdvel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execuc¢do do contrato (Lei n2 14.133/2021, art. 121, caput).

6.20.1. A inadimpléncia da CONTRATADA em relacdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
ndo transferird a Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo poderd onerar o
objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §19).

Observar as praticas de prevencao e enfrentamento ao assédio e discriminacdo previstas nas
Politicas estabelecidas pela Resolugdo CNJ n? 351/2020 e pela Portaria TRT 182 GP/DG n¢®
1512/20109.
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6.22.

6.23.

6.24.

6.25.

6.26.

6.27.

6.28.

6.29.

A transferéncia de conhecimento das solucdes desenvolvidas pela CONTRATADA devera ser
viabilizada, sem 06nus adicionais para o CONTRATANTE, por meio de eventos especificos e baseados
em documentos técnicos e/ou manuais especificos da solu¢do desenvolvida/contratada. O
cronograma e horarios dos eventos deverdo ser previamente aprovados pelo Gestor do Contrato.

A CONTRATADA cedera ao CONTRATANTE, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em
carater definitivo dos resultados produzidos em consequéncia desta licitacdo.

6.23.1. Entende-se por resultados quaisquer estudos, relatérios, descricdes técnicas, protétipos,
dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos cddigos dos programas em qualquer
midia, paginas na Intranet e Internet e documentacao diddtica em papel ou em midia eletronica.

6.23.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de publicacdo ou edigdo, total ou parcial dos produtos
gerados pelo projeto.

6.23.3. Os direitos sobre os produtos desenvolvidos pertencem ao CONTRATANTE, que, diretamente
ou por delegacdo, deliberara sobre sua divulgacdo e cessao.

6.23.4. Em caso de contratacdo de desenvolvimento de sistemas devera ser atendido, no que
couber, os padrdes de desenvolvimento, suporte operacional, seguranca da informacdo, gestdo
documental, interoperabilidade e outros que venham a ser recomendados pelo Comité Nacional
de Gestdo de Tecnologia da Informacdo e Comunicacdao do Poder Judicidrio, e aprovados pela
Comissdo Permanente de Tecnologia e Infraestrutura do Conselho Nacional de Justica.

6.23.5. A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao
objeto deste Termo de Referéncia, salvo se houver a prévia autorizacdo por escrito do
CONTRATANTE.

Atender prontamente quaisquer orientacdes e exigéncias da Equipe de Fiscalizacdo do Contrato,
inerentes a execuc¢do do objeto contratual;

Reparar quaisquer danos diretamente causados a contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relacdo contratual, ndo
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalizacdo ou o acompanhamento da execucdo dos
servicos pela contratante;

Propiciar todos os meios necessarios a fiscalizacdo do contrato pela contratante, cujo representante
tera poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessdria;

Manter, durante a execu¢dao do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solucdo de Tecnologia da Informacgao e
Comunicacao (TIC);

Manter a produtividade ou a capacidade minima de fornecimento da solugdo de Tecnologia da
Informacgdo e Comunicacdo (TIC) durante a execuc¢do do contrato.

Entregar ao gestor do contrato o Termo de Compromisso e o Termo de Ciéncia, que constam anexos
a este Termo de Referéncia, imediatamente apds a assinatura do contrato, conforme o item 7.1, Nr.
3, do Guia de Contratagdes de TIC do Poder Judicidrio.
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6.30. Além das obrigacbes contidas neste tdpico a empresa nao se eximird das obrigacdes derivadas da
execucao e gestdao do contrato apresentadas no documento de Execucdo e Gestdo do Contrato que
segue anexo neste Termo de Referéncia.

6.31. Requisitos de Seguranca da Informacao

6.31.1. A Contratada e seus funciondrios deverdo manter sigilo absoluto sobre todas as informacdes,
dados, documentos ou materiais disponibilizados pelo Regional, aos quais tenham obtido acesso
em decorréncia da contratacdo, devendo utilizd-los exclusivamente para a execucdo das
atividades relacionadas a esta contratacao.

6.31.2. A Contratada devera observar, rigorosamente, a Politica de Seguranca da Informacdo do
Tribunal, bem como todas as normas e procedimentos referentes implementados no ambiente
organizacional e de Tecnologia da Informacao.

7.D0 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO E DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE

7.1. A execugdo dos servicos deverd ser acompanhada pelo gestor do contrato ou pelo seu substituto
legal, ambos descritos a seguir, indicados na forma do art. 117 da Lei n? 14.133/21 e consoante a
Portaria TRT 182 GP/DG/CLC n2 1944/2024.

GESTOR

Aluisio Aires Aguiar \ErdetiEN] S202688

CJ-1 - DIRETOR DE DIVISAO loi=1e={er | DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

aluisio.aguiar@trt18.jus.br J[=l[Sienis | 62 3222 5083

SUPLENTE

Erick Jorge Louis Mendes Noleto \[=glell =] S203089

Técnico Judiciario lei=1=(s) | DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

aleck.sousa@trt18.jus.br 1[=(Sifelplsr | 62 3222 5555

7.1.1. Equipe de Gestdo da Contratacdo sera composta pelo gestor descrito no item 7.1 e pelos
seguintes fiscais:

FISCAL DEMANDANTE

Leandro Candido Oliveira \/EetatlEr] S202327

CJ-2 - DIRETOR DE COORDENADORIA ojcle=lo) | COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA DE TIC

leandro.oliveira@trt18.jus.br 1[=l=ifel= | 62 3222 5120

SUPLENTE

Aleck Zander Tomé de Sousa \/EietetlEr] S165433

FC-5 - CHEFE DE SECAO loi=(e=(e) | SECAO DE REDES DE COMUNICAGCAO

aleck.sousa@trt18.jus.br [=lsfenls | 62 3222 5789

FISCAL TECNICO
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Maria Celia de Sene Bavaresco \/EetetlEr ] S202689

ANALISTA JUDICIARIO =11 | DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

maria.bavaresco@trt18.jus.br 1[=l=i{eln= | 62 3222 5327

SUPLENTE

Andrea Patricia Cardoso Martins \ErdetiEN] S161330

TECNICO JUDICIARIO s)=1e={e) | SECAO DE REDES DE COMUNICAGAO

andrea.martins@trt18.jus.br 1[=lsfenls | 62 3222 5072

FISCAL ADMINISTRATIVO

Herlei de Carvalho Silva \EelatlEr ] S162876

FC-3 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO "ejle=(er | SECAO DE APOIO AS CONTRATAGOES DE TIC

herlei.silva@trt18.jus.br 1[=Sielps | 62 3222 5469

SUPLENTE

Paulo Adriano Silva dos Santos \EetetlEr] S162272

FC-5 - CHEFE DE SECAO Loi=e=(e) | SECAO DE APOIO AS CONTRATACOES DE TIC

pauloadriano.santos@trt18.jus.br J[=l[Sienis | 62 3222 5012

7.2. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as
normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo
total ou parcial.

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

7.4. As comunicacdes entre o Tribunal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

7.5. O Tribunal podera convocar representante da empresa para ado¢do de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

7.6. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Tribunal podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de
fiscalizacdo, que contera informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sancGes aplicaveis, dentre
outros.

7.7. Compete ao gestor:
a) encaminhar, formalmente, ordem de servico a Contratada;
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias

relacionadas a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, 1l);
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c) coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execuc¢do no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n? 11.246, de 2022, art.
21, IV);

d) acompanhar a manutencdo das condicBes de habilitacio da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liguidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n? 11.246, de
2022, art. 21, 1ll);

e) emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo contratado, com mencado ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigagdes. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

f) comunicar a Contratada, por escrito, toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execugao
dos servicos;

g) tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacdo para
fins de aplicacdo de sanc¢des, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n? 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n?
11.246, de 2022, art. 21, X);

h) elaborar relatério final com informacGes sobre a consecucdo dos objetivos que tenham
justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administracdo. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, VI);

i) enviar a documentacdo pertinente a SOF para a formalizacdo dos procedimentos de
liguidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdao e gestao nos termos do contrato,

observando a_Portaria TRT 182 GP/DG/SOF n2 391/2019.

7.8. Compete ao fiscal técnico:

a) acompanhar a execu¢dao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigdes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, VI);

b) anotar no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a
execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, §12, e Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, 11);

c) emitir notificacGes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a
correcdo, caso seja identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade. (Decreto n? 11.246, de 2022,
art. 22, 1ll);
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d) informar ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar decisdo ou adogdo
de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);

e) comunicar ao gestor, imediatamente, a ocorréncia de fatos que possam inviabilizar a
execucdo do contrato nas datas aprazadas. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 22, V);

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a prorrogacao contratual (Decreto n2
11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.9. Compete ao fiscal administrativo:

a) verificar a manutencdo das condi¢Ges de habilitacdo da contratada, acompanhar o empenho,
0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario (Art. 23, I e ll, do
Decreto n? 11.246, de 2022);

b) atuar tempestivamente na solucdo do problema, caso ocorram descumprimento das
obrigacOes contratuais, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,
guando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 23, 1V);

c) comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou prorrogagao contratual. (Decreto n? 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

7.10. Quando a fiscalizacdo for exercida por um Unico servidor, o mesmo devera observar as obrigacdes
previstas nos itens 7.8 e 7.9.

7.11. Além do disposto nos itens acima, sdo obriga¢des do Contratante:
a) ndo permitir assisténcia técnica, de espécie alguma, por pessoas ndao autorizadas pela

prestadora de servicos;

b) proporcionar todas as facilidades indispensaveis a boa execucdo dos servicos, inclusive
permitir o livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de servicos as dependéncias do
Tribunal, se for o caso;

c) zelar pela seguranca dos materiais e equipamentos, ndo permitindo seu manuseio por
pessoas ndo habilitadas;

d) sustar a execugdo de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou
por outro motivo que justifique tal medida;

e) observar as demais obrigacGes previstas na Portaria TRT 182 GP/DG/CLC n? 1944/2024 e no
Decreto n2 11.246 de 27 de outubro de 2022, que dispGem sobre normas e procedimentos a serem
observados pelos gestores e fiscais na gestao de contratos;

f) fiscalizar as empresas prestadoras de servicos quanto ao fiel cumprimento das cotas de
contratacdo de pessoas com deficiéncia, de que trata o artigo 93 da Lei n2 8.213/1991, e as a¢des de

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000



)

- TRT-18§ REG'AU TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 182 REGIAO

Tecnologia da Informacao COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO DE TIC

7.12.

incentivo a inclusdo no mercado de trabalho das pessoas com Sindrome de Down, nas atividades
que lhes sejam compativeis, conforme recomendacdo CSJT 24/22, se for o caso;

g) responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos
pela contratada no prazo maximo de 1 més.

Observar as orientagGes previstas na Portaria TRT 182 GP/DG N2 1944/2024, a serem adotadas na
gestdo contratual.

8.DA FORMA DE SELEGCAO E DO CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1.

8.2

O fornecedor serd selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocao do critério de julgamento pelo menor
precgo global, visto que os dois itens fazem parte da mesma solugdo e sua divisao poderia acarretar
em dificuldade de gestdo e na ingeréncia dos contratos ou omissdao na execucao.

A justificativa para o ndao parcelamento da solugao encontra-se no item 10 do Estudo Técnico
Preliminar.

9.DA PROPOSTA DE PRECOS

A tabela abaixo é um exemplo de uma proposta de precos:

Manutencdo (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365
com monitoramento Online - 24x7x365 da sala-cofre do

1 E
TRT18 e seus componentes, contemplando o fornecimento MES 30 RS RS
integral de pegas, materiais e equipamentos de reposi¢ao
2 | Servico de recarga do gas FM-200 (sob demanda) RECARGA 2 RS RS
Valor Total RS RS

10.DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

10.1.

Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, quando houver, contados da comunicacdo pela contratada de conclusdo dos
servicos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo, nos termos do art. 140, |, a, da Lei n? 14.133/2021 e art. 22, X e 23, VIl do
Decreto n® 11.246/2022.

10.1.1. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o ponto
de vista técnico e administrativo, nos termos do art. 24 do Decreto n? 11.246/2022.

10.1.2. Para efeito de recebimento provisdrio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a
analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonancia com os
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indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima
e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

10.1.4. O recebimento provisdrio também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusao de todos os
testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

10.1.5. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagao
das penalidades.

10.1.6. Quando a fiscalizacdo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado deverda conter o
registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execuc¢do do contrato, em relacdo a
fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.2. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apds a verificacdo da
qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacio mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

10.2.1. Emitir documento comprobatdrio da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pela contratada, com
menc¢do ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (art. 21, VIIl, Decreto _n?  11.246, de
2022).

10.2.2. Realizar a analise dos relatdrios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacdo e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as
cldusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregdes;

10.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
com base nos relatérios e documentagdes apresentadas.

10.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacdo; e

10.2.5. Enviar a documentacdo pertinente a SOF para a formalizacdo dos procedimentos de
liguidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestao.

10.3. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
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10.4.

10.5.

emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de
liqguidagao e pagamento

Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranca.

O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu¢do do contrato.

11.DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO

11.1.

11.2.

11.3.

11.4.

11.5.

11.6.

11.7.

11.8.

O pagamento pelos servicos sera feito mensalmente apds a apresentacdo das respectivas notas
fiscais.

Serd emitida nota de empenho em favor da Contratada, apds a homologacao da licitacao, caso se
efetive a contratacao.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, o gestor e/ou fiscais realizardo a
liguidacdo da despesa no prazo de até o 52 (quinto) dia util, nos casos em que o valor contratado
estiver dentro do limite da dispensa de licitacdao, previsto no inciso Il do art. 75 da Lei n?
14.133/2021 e até o 102 (décimo) dia util acima deste limite, observado o disposto na Portaria TRT
182 GP/DG/SOF n? 391/2019, ocasido em que serd verificada a regularidade fiscal, social e
trabalhista da Contratada.

O pagamento serd mensal, efetuado até o décimo dia util, contados da finalizagdo da liquidagdo da
despesa.

A Contratada deverd, obrigatoriamente, possuir conta bancéria vinculada ao seu CNPJ, ficando o
pagamento condicionado a informacdo dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de servicos.

As notas fiscais, recibos, faturas ou congéneres deverao ser recebidos somente pela unidade gestora
do contrato ou pela unidade solicitante do servico, a qual devera consignar a data e a hora do seu
recebimento.

Para execucdo do pagamento, a Contratada devera fazer constar da nota fiscal/fatura
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legivel, em nome do Tribunal Regional do
Trabalho da 182 Regido, CNPJ n? 02.395.868/0001-63, o nome do Banco a ser creditado, o nimero
de sua conta bancdria e a respectiva Agéncia. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte —
SIMPLES deverd apresentar junto a nota fiscal/fatura a devida comprovacdo, a fim de evitar a
retengao na fonte dos tributos e contribui¢des, conforme legislagao em vigor.

11.7.1. A correspondente nota fiscal/fatura ou congénere devera ser apresentada em até 10 (dez)
dias, contados da autorizacdo do gestor para o envio da mesma, sob pena de incorrer em multa.

Na ocorréncia da rejeicdo de nota fiscal/fatura/recibo, motivada por erro ou incorre¢ées, o prazo
estipulado no subitem 11.3. passarda a ser contado a partir da data da sua reapresentacgao,
examinadas as causas da recusa.
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11.9.

11.10.

11.11.

11.12.

11.13.

11.14.

11.15.

Todos os pagamentos serdo submetidos ao que estabelece a Instru¢cdo Normativa n? 1.234 de 11 de
janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, publicada no DOU de 12 de janeiro de 2012.

11.9.1. Para efeito do disposto nos incisos Ill, IV e XI do caput do art. 42, da IN acima, a pessoa
juridica deverd, no ato da formalizacdo da Contratacdo, apresentar declaracao de acordo com os
modelos constantes dos Anexos I, Il ou IV da referida Instrucdo, conforme o caso, em 2 (duas)
vias, assinada pelo seu representante legal.

A Contratada deverd emitir nota fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que apresentou a
documentacao na fase de habilitacao.

Por motivos de ordem legal e orcamentaria que regem as atividades da Administracdo Publica, os
servicos efetuados em determinado exercicio (ano civil) ndo poderdo ser faturados tendo como
referéncia o ano seguinte.

Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administracdo, o valor devido devera ser acrescido de atualizacdo financeira, e sua apuracdo se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicacdo das seguintes férmulas:
I (TX/100)
365

EM =1x N x VP, onde:

| indice de atualizacao financeira

TX | percentual da taxa de juros de mora anual

EM [ encargos moratoérios

N | Namero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP | valor da parcela em atraso

A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacao mencionada no_art. 68
da Lei n®14.133/2021.

A Administracdo deverad realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢cGes de
habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no
ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.
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11.16. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd
comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia
da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

11.17. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessdrias a extingdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.

11.18. Havendo a efetiva execug¢ao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela extingdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua situacado junto ao SICAF.

12.DO PRAZO E CONDIGOES DE GARANTIA TECNICA

12.1. A Contratada ofertara garantia de 60 (sessenta) dias para os servicos executados, contado(s) a partir
do seu recebimento definitivo.

12.1.1. Tratando-se de vicio oculto, o prazo acima iniciar-se-a no momento em que ficar evidenciado
o defeito.

12.2. Durante o prazo da garantia, a Contratada deverd refazer os servigos que apresentarem defeitos, no
prazo de 30 (trinta) dias uUteis do recebimento da notificacdo do defeito, ndo sendo permitido
transferir sua responsabilidade a terceiros, mesmo que fabricantes.

13.DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Com fundamento nos arts. 155 a 157 da Lei n? 14.133/2021, a Contratada ficara sujeita, nos casos
abaixo relacionados, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla
defesa, as seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de forca maior ou
outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administracdo, as seguintes
san¢des administrativas:

13.1.1. Adverténcia, nas hipoteses de inexecugdo parcial do contrato sempre que ndo se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave;

13.1.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais
especificagdes a seguir, limitadas a 20% do valor total da contratagao:

TABELA 1
1 1% do valor mensal da contratacao
2 2% do valor mensal da contratagdo
3 3% do valor mensal da contratagdo
4 5% do valor mensal da contratacdo
5 8% do valor mensal da contratac¢do
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6 10% do valor mensal da contratagdo
TABELA 2
ITEM DESCRICAO GRAU INCIDENCIA
1 Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar ou que 6 Por ocorréncia, sem prejuizo da
cause dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais possibilidade de extingdo da contratacao
. - .. 3 por
Destruir ou danificar bens materiais ou documentos por culpa A
2 culpae5 Por ocorréncia
ou dolo de seus agentes
por dolo
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da - .
. . . o Por ocorréncia, sem prejuizo da
3 [contratagdo, salvo mediante prévia e expressa autorizagdo deste 6 - - ~
. possibilidade de extin¢do da contratagao
Tribunal
4 Transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam 4 Por ocorréncia , sem prejuizo da
fabricantes, técnicos etc. possibilidade de extingdo da contratagdo
. . . Por dia, observado o limite maximo de
Suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo motivo A L -
5 . . . ) 4 incidéncia, sem prejuizo da possibilidade de
de forca maior ou caso fortuito, os servi¢os contratuais L. ~
extingdo da contratagdo
Para os itens a seguir, DEIXAR DE:
Cumprir os prazos previstos no item 5 (CRITERIOS DE ACEITACAO,
- METRICA E PERIODICIDADE) do ANEXO IV (EXECUGCAO E I
6 ~ ~ . f 4 Por ocorréncia
GESTAO DO CONTRATO) para a execugdo de servigo com nivel de
severidade médio ou baixo por dois meses seguidos.
Por dia de atraso, observado o limite
7 Refazer o servigo que ndo se conformar com as especificagdes 1 mdximo de incidéncia previsto no subitem
deste termo. 13.1.2., sem prejuizo da possibilidade de
extingdo da contratacdo
3 Manter a garantia dos servigos prevista neste termo ou a 6 Por ocorréncia, sem prejuizo da
garantia contratual. possibilidade de extingdo da contratagao
9 Cumprir o prazo previsto, durante a garantia, para refazer os| 1 Por ocorréncia, sem prejuizo da
servigos que apresentarem defeitos. possibilidade de extingdo da contratagao
o e . Por ocorréncia, sem prejuizo da
10 |Manter a documentacgdo de habilitagdo atualizada 6 - - pre] "
possibilidade de extingdo da contratagao
Fornecer a seus técnicos/empregados todas as ferramentas e
11 [instrumentos necessdrios a execugdo dos servigos, bem como 2 Por ocorréncia
produtos ou materiais indispensdveis a realiza¢do desses
Deixar de apresentar a nota fiscal para atesto do gestor da
12 |contratagdo em até 10 dias apds a autorizacdo para o envio da 2 Por ocorréncia
mesma.
Cumprir qualquer obrigacdo ndo prevista nesta tabela ou . N
13 . p . qua’q . gat P - 3 Por item ou por ocorréncia
reincidir em atos penalizados com adverténcia
14  |Cumprir determinagdo formal ou instrucdo do gestor 2 Por ocorréncia
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Cumprir os prazos previstos no item 5 (CRITERIOS DE ACEITACAO,
- METRICA E PERIODICIDADE) do ANEXO IV (EXECUCAO E
GESTAO DO CONTRATO) para a execucdo de servico com nivel de
severidade alto por dois meses seguidos.

6 Por ocorréncia

13.1.2.1. A multa, no caso de extingdo do contrato por ato unilateral da Administracdao e motivado por
culpa da Contratada, serd de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, ndo cumulativa
com as multas presentes na Tabela 2. Tal multa ndo exime a Contratada pelas repara¢des dos
prejuizos e das demais sancdes cabiveis.

13.1.2.2.0 valor da multa aplicada, apds regular processo administrativo, serd descontado dos
pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante, ou ainda cobrada diretamente da
Contratada, amigavel ou judicialmente.

13.1.2.3.Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitacdo das eventuais multas, a
diferenca sera descontada da garantia prestada, ficando a Contratada obrigada a recolher
qualquer importancia remanescente no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicacdo
oficial, sob pena de ser incluido o valor na Divida Ativa da Unido.

13.1.2.4.A aplicagdo de multa ndo impede, a critério da Administracdo, a aplicacdo das demais
sangOes de adverténcia, de impedimento/suspensdo do direito de licitar e de inidoneidade, bem
como a extingdo da contratagdo.

13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com os 6rgdos da Administracdo Publica direta e indireta
Federal, nos prazos e situa¢des estipulados abaixo:

Dar causa a inexecucdo parcial da contratacdo que cause grave
1 | dano a Administracdo, ao funcionamento dos servicos publicos Por até 3 (trés) anos
ou ao interesse coletivo

2 | Dar causa a inexecugdo total da contratagdo Por até 3 (trés) anos
3 Deixar de entregar a documentacado exigida para o certame Por até 1 (um) ano
4 Ndo mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato Por até 2 (dois) anos

superveniente devidamente justificado

N3o celebrar o contrato, se for o caso, ou ndo entregar a
5 | documentacao exigida para a contratagao, quando convocado Por até 2 (dois) anos
dentro do prazo de validade de sua proposta

Ensejar o retardamento da execuc¢do ou da entrega do objeto

e s Por até 1 (um) ano
da licitagdo sem motivo justificado

13.1.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica direta e
indireta de todos os entes federativos pelo prazo minimo de 03 (trés) anos e maximo de 06 (seis)
anos, nas seguintes hipoteses:
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a) apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo
falsa durante a licitagdo ou na execucdo da contratacao;

b) fraudar a licitacdo ou praticar ato fraudulento na execucdo da contratacao;

c) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013;

f) praticar as infragGes previstas na tabela do subitem 13.1.3 que justifiquem a imposicdo de
penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar.

13.2. A Contratada estara sujeita as seguintes penalidades, em face da Lei n? 13.709/2018 - LGPD:

| - Adverténcia;
[I- Multa
a) de 8% (oito por cento) sobre o valor total da contratacdo, na hipdtese de utilizacdo dos
dados pessoais para finalidade diversa daquela estabelecida para a execugao contratual;
b) de 10% (10 por cento) sobre o valor total da contratagdo, na hipétese de compartilhamento
ndo autorizado de dados pessoais com terceiros;
c) As penalidades previstas nas alineas “a” e “b” serdo aplicadas por ocorréncia e, no caso de
reincidéncia, serdo aplicadas em dobro.
d) As penalidades previstas nas alineas “a” e “b” ndo excluem a responsabilidade das empresas
em caso de aplicagdo das sangdes previstas no art. 52 e de ressarcimento de danos, na forma
prevista no §42 do art. 42, ambos da LGPD.

13.3. Na aplicacdo das san¢des serdao considerados:

| - anatureza e a gravidade da infragcdo cometida;

Il - as peculiaridades do caso concreto;

lIl - as circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administracdo Publica.

13.4. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicacdo devera ser precedida da
concessao da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatario, na forma da lei.

13.5. As penalidades somente poderdo ser relevadas em raziao de circunstancias excepcionais, e as
justificativas somente serdo aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprovaveis, a critério da
autoridade competente do Contratante, e desde que formuladas até a data do vencimento
estipulada para o cumprimento da obrigacao.

13.6. Além dos casos ja previstos na Tabela 2 do subitem acima, a extin¢do da contratagdo também se
dara nos termos do art. 137 da Lei n2 14.133/2021.

14.DO REAJUSTE CONTRATUAL
14.1. Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do

orcamento estimado (em dd/mm/aaaa). Apds este prazo, os precos serdo reajustados anualmente,
conforme & 72 do art. 25 da Lei n2 14.133/2021, de acordo com a varia¢do do ICTI — indice de
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Evolucdo dos custos na drea de Tecnologia da Informacdo, ou outro indice oficial que venha a
substitui-lo, salvo dispositivo legal que de outro modo discipline a matéria.

14.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

14.2. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagard ao
contratado a importancia calculada pela Ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

14.3. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. Nos moldes do art. 96 da Lei 14.133/21, a Contratada deverd apresentar, na Secretaria de LicitagGes
e Contratos/ Secdo de Gestdo de Contratos deste Tribunal, no ato da assinatura do Contrato,
comprovante de garantia para execu¢dao do mesmo, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu
valor anual, com validade durante toda a execuc¢do do contrato, devendo ser renovada a cada
prorrogacao. Os efeitos legais da garantia se estenderdao em caso de ocorréncia de sinistro.

15.1.1. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice deverd ter validade durante a
vigéncia do contrato e por mais 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado ndo pague o prémio nas datas
convencionadas.

15.2. Mediante expressa e justificada solicitagdo da Contratada, o Contratante podera conceder,
excepcionalmente e por ato motivado, o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de
assinatura do contrato, para apresentagdo da garantia.

15.2.1. Em se tratando de seguro-garantia, a Contratada terd 1 (um) més, contado da data de
homologacao da licitacdo e anterior a assinatura do contrato.

15.3. A garantia devera ser prestada, preferencialmente, mediante cau¢do em dinheiro ou por meio das
outras modalidades previstas no §1¢ art. 96, da Lei n2 14.133/21.

15.4. Rejeitar-se-a caugdao em cheque e quaisquer outras modalidades de garantia ndao previstas no art.
96, da Lei n? 14.133/21.

15.5. Dependendo da modalidade da garantia, a Contratada deverd observar o disposto a seguir:

15.5.1. A caucdo deve ser depositada em dinheiro, na Caixa Econémica Federal — CEF (cddigo de
operagdo 010), tendo como favorecido/beneficiario o Tribunal Regional do Trabalho da 182
Regido, CNPJ n2 02.395.868/0001-63, conforme dispde o art. 12, inciso IV, do Decreto-Lei n®
1.737/1979, e sera comprovada pela entrega do original do recibo de caugdo (via do
favorecido/beneficiario);

15.5.2. Os titulos da divida publica devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidacdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
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15.5.3. O seguro-garantia serd comprovado mediante entrega do original de apdlice de seguro
emitida especialmente para esse fim, tendo como segurado o Tribunal Regional do Trabalho da
182 Regiao;

15.5.4. A fianca bancaria tera como favorecido o Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido,
devendo ser entregue ao Contratante o documento original, contendo a expressa renuncia da
instituicdo bancdria fiadora aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil, e devera ser expedida
por instituicdo financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil. Rejeitar-se-a garantia
fidejussoria, ndo revestida da natureza de fianca bancdria, prestada por pessoa juridica nao
autorizada pelo Banco Central do Brasil.

15.6. No caso de op¢do da empresa pelo seguro-garantia ou pela fianca bancdria, a cobertura da garantia
devera assegurar o pagamento de: prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato;
prejuizos causados a Administracdo, decorrentes de culpa ou dolo durante a execugdo do contrato,
bem como multas moratérias e punitivas aplicadas a Contratada, ndo sendo admitido documento de
garantia com a clausula “Performance Bond”; e obrigacbes trabalhistas e previdencidrias de qualquer
natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pelo contratado, quando couber. O instrumento de
garantia ndo poderd conter cladusulas excludentes de qualquer natureza que a torne incompativel
com o fim a que se destina; portanto, ndo sera aceita garantia que, entre outras condic¢des:

15.6.1. Exclua da cobertura o pagamento de multas, previstas na Lei n? 14.133/21 ou no contrato,
aplicadas pelo Contratante a Contratada;

15.6.2. Exclua/Restrinja a indenizacdo de quaisquer prejuizos e/ou demais penalidades causados por
ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupgao,
perpetrados exclusivamente pelo tomador ou seu representante, sem o concurso/conhecimento
do segurado ou seu representante;

15.6.3. Estabeleca clausula de proporcionalidade, que defina que a fianga serd concedida de forma
proporcional ao transcurso do prazo de execucdo dos servicos contratados, “pro rata temporis”.

15.7. Havendo atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacdo da garantia valida e aprovada
pelo Contratante, a Administracdo estara autorizada a rescindir a contratagdo, nos termos do item
8, da Tabela 2, do subitem 13.2.2 ou a promover a retencdo dos pagamentos devidos a Contratada,
até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, a titulo de garantia, a serem
depositados junto a Caixa Econbmica Federal em conta caucdo em favor do Tribunal Regional do
Trabalho da 182 Regido;

15.7.1. Cabera a Contratada providenciar a abertura da conta caucdo na Caixa Econdmica Federal e
comunicar seus dados para que o Contratante efetue o depdsito do valor retido; até que ocorra
esta comunicacdo, o valor ficard retido pelo Contratante sem sofrer qualquer correcdo ou
remuneragao.

15.8. Em caso de recusa pela Contratada do pagamento de eventual multa aplicada, a Administracao
executara a garantia contratual para ressarcimento dos valores devidos e, caso nao seja possivel a
execucdao da garantia ou o seu valor ndo seja suficiente, a Administracdao podera reter créditos
decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados.
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15.9.

15.10.

15.11.

15.12.

15.13.

15.14.

15.15.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacao,
inclusive indenizacdo a terceiros, a Contratada devera proceder a respectiva reposicao no prazo de
03 (trés) dias uteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante;

A garantia a que se refere esta clausula tera seu valor atualizado nas mesmas condicdes do contrato,
acompanhando eventuais prorrogacées de vigéncia e alteracdes decorrentes de reajustes e/ou
acréscimo de servicos, devendo o reforco da garantia ser apresentado no prazo de até 10 (dez) dias
corridos, contados da data de assinatura do termo aditivo ou instrumento equivalente.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacdo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos,
contados da data em que for notificada.

Quando da abertura de processos para eventual aplicacdao de penalidade, o Contratante, prevendo a
necessidade de utilizacdo da garantia, deverd comunicar o fato a seguradora e/ou fiadora
paralelamente as comunicagdes de solicitacdo de defesa prévia a Contratada bem como as decisdes
finais de 12 e Ultima instancia administrativa.

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua
caracterizacdo e comunicacdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

A garantia contratual serd restituida a Contratada apds a execucdo integral do contrato e do
recebimento definitivo dos servigos.

A garantia de execucdo é independente de eventual garantia do servico ou produto prevista
especificamente no Termo de Referéncia.

16.DAS PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE

16.1.

Ndo foram identificados no Plano de Logistica Sustentavel do Tribunal, critérios de sustentabilidade

especificos para esta solu¢dao, porém A CONTRATADA devera cumprir as seguintes exigéncias:

e Efetuar o recolhimento ou descarte adequado do éleo lubrificante usado ou contaminado
origindrio da contratacdo, bem como seus residuos e embalagens, nos termos do art. 33,
inciso IV, da Lei n? 12.305/2010 — Politica Nacional de Residuos Sdlidos e Resolu¢des
CONAMA n? 362, de 23/06/2005 e n2 450, de 06/03/2012;

e Providenciar o adequado recolhimento das baterias originarias da contratacdo, para fins de
repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsdvel pela destinacdo
ambientalmente adequada, nos termos da Instrucdo Normativa IBAMA n?2 08, de
03/09/2012, conforme artigo 33, inciso Il, da Lei n? 12.305, de 2010 — Politica Nacional de
Residuos Sdélidos, artigos 42 e 62 da Resolugdo CONAMA n? 401, de 04/11/2008, e legislagido
correlata.

17.DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATACAO

17.1.

O valor estimado da contratacdo sera conforme indicado no Edital.
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18.DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

18.8.

18.9.

As Partes, seus servidores/ empregados e seus subcontratados se obrigam a adotar no tratamento
de dados pessoais como operadora ou controladora, as medidas de seguranca técnicas, juridicas e
administrativas aptas a proteger tais dados de acessos ndo autorizados ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilicito, observando-se os padrdes minimos definidos pela Autoridade
Nacional de Protecdao de Dados, respeitando os principios da finalidade, adequacao, transparéncia,
livre acesso, seguranga, prevengao e nao discriminagao, bem como garantir a confidencialidade dos
dados coletados, em conformidade com o disposto na Lei n2 13.709/2018 - LGPD e em estrita
observancia aos termos da Resolu¢do Administrativa n 130/2021 deste Tribunal.

Os dados pessoais ndo poderao ser revelados a terceiros, copiados, modificados ou removidos sem
autorizacdo prévia da parte “Controladora” dos dados. As Informag¢des ndo poderdo ser utilizadas
para qualquer finalidade além da execucao deste instrumento.

Cada Parte devera limitar o acesso as Informagdes a seus funcionarios, a quem este acesso seja
obrigatoriamente necessario ou apropriado para que a execu¢ao do presente ajuste ocorra de forma
adequada.

O dever de Confidencialidade abrange todas as Informacdes recebidas pelas Partes, de forma oral ou
escrita, através de diversos procedimentos de comunicacao, tais como telefone, fac-simile e midias
digitais, em decorréncia do sigilo a elas inerentes.

As Partes ndo poderdo colocar a outra em situacdo de violacdo da LGPD. A ndo observancia de
qguaisquer disposicOes estabelecidas nesta Clausula sujeitard a Parte infratora aos procedimentos
judiciais competentes, de ordem civil e criminal.

Eventuais dados coletados serdo arquivados somente pelo tempo necessario para a execucao dos
servicos contratados. Ao seu fim, os dados coletados serdo permanentemente eliminados,
excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, | da LGPD ou por interesse publico.

As obrigacGes constantes no paragrafo anterior ndo se aplicardo a qualquer informacao que deva ser
revelada em razdo de interesse publico ou por ordem judicial, nos limites de tal ordem.

A obrigacdo de confidencialidade é em carater irrevogavel e irretratdvel, devendo ser observada
mesmo apds o encerramento do presente ajuste.

Quando houver tratamento de dados de menores, a Contratada deverd providenciar a coleta de
consentimento especifico de, pelo menos, um dos pais ou do responsavel legal.

19.DAS CONSIDERAGCOES GERAIS

19.1.

19.2.

As partes ndo estdo eximidas do cumprimento de obrigacbes e responsabilidades previstas na
legislagao vigente e ndo expressas neste Termo de Referéncia.

De acordo com a RESOLUCAO N.2 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, do Conselho Nacional de Justica
(CNJ), ficam as PROPONENTES cientificadas de que é vedada a contratacdo de pessoa juridica que
tenha em seu quadro societario conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direcdo ou no
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exercicio de funcBes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcao,
chefia e assessoramento, vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha
hierdrquica da area encarregada da licitacao.

20.DA VISTORIA PREVIA

20.1.

20.2.

20.3.

20.4.

20.5.

20.6.

O licitante podera vistoriar os locais em que serdo prestados os servi¢cos no Tribunal, com o objetivo
de inteirar-se das condi¢Ges e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento junto a
Divisdo de Datacenter e Redes pelo telefone (62) 3222-5083.

20.1.1. Apos a vistoria técnica, sera emitida Declaracdo de Vistoria, assinada pelo gestor da area
demandante, ou pessoa por ele designada.

20.1.2. A vistoria podera ser substituida por declaracdo emitida pelo proprio licitante de que
vistoriou ou de que conhece as condigdes gerais dos locais onde serao prestados os servigos.

Tendo em vista a faculdade da realizacdo da vistoria, os licitantes ndo poderdo alegar o
desconhecimento das condicGes de execucdo dos servicos e grau de dificuldade existente como
justificativa para se eximirem das obrigacdes assumidas ou em favor de eventuais pretensdes de
acréscimos de pregos em decorréncia da execuc¢do do objeto deste Termo de Referéncia.

O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o
dia util anterior a data prevista para a abertura da sessdo publica.

Para a vistoria, a licitante, ou o seu representante, deverdo estar devidamente identificados,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa para tal fim.

Essa vistoria, conjuntamente com o Termo de Referéncia, subsidiara as informacdes necessarias para
elaborac¢do da proposta. A nao realizacao da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacdes de
desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestacao dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os 6nus dos servicos decorrentes;

Sdo documentos necessarios a habilitacdo para este certame o Atestado de Vistoria (ANEXO II)
assinado pelo servidor responsavel, ou declaracdo emitida pelo préprio licitante de que vistoriou ou
de que conhece as condi¢bes gerais dos locais onde serao prestados os servicos, e a Declaragdo da
Licitante (ANEXO Ill) de que tem pleno conhecimento das condi¢Ges e peculiaridades inerentes a
natureza do servico e ao local de sua execuc¢do, assumindo total responsabilidade ndo podendo
utilizar-se de questionamentos futuros que ensejem avencgas técnicas ou financeiras ao Tribunal
Regional do Trabalho da 18a. Regido.

21.ASSINATURAS DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE CONTRATAGAO

[assinado eletronicamente] [assinado eletronicamente] [assinado eletronicamente]
Aluisio Aires Aguiar Erick Jorge Louis Mendes Noleto Rafael Monteiro da Cruz
CJ-1 - DIRETOR DE DIVISAO TECNICO JUDICIARIO ANALISTA JUDICIARIO
$202688 $203089 $165522
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DIRETOR DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO

[assinado eletronicamente]

Murilo de Barros Carneiro
s203092
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ANEXO | - ESPECIFICAGOES TECNICAS

1. A sala-cofre do TRT 18a. Regido possui area de 21m? e é do tipo modular utilizando célula ACECO/Otto
Lampertz;

2. Durante as manutenc¢des deverdo ser observadas todas as recomendacgdes, instrucdes, procedimentos e
parametros indicados nos manuais dos fabricantes dos equipamentos de infraestrutura da sala-cofre, bem
como os procedimentos estabelecidos contratualmente e as orientagdes dos técnicos do TRT18S;

3. Estdo inclusos no preco estipulado para o servico todos os consumiveis e materiais de elevado desgaste
utilizados nesta manutencdo, tais como lubrificantes, fitas e materiais isolantes, parafusos, porcas, arruelas,
terminais, abragadeiras, correias e rolamentos, assim como cabos e tubos de qualquer tipo;

4, Ao efetuar soldagens, deverd ser utilizado um sistema de exaustdo apropriado, com o intuito de nao
contaminar os sistemas de condicionamento de ar e de aspiracdo e deteccdo de fumaca/incéndio;

5. Devera ser efetuada a limpeza do local de instalacdo, inclusive abaixo do piso elevado, com a remocdo de
detritos, sobras de materiais, e demais consumiveis utilizados pela contratada;

6. Deverdo ser verificadas as perfeitas condi¢des fisicas e funcionais dos equipamentos substituidos ou
instalados, com sua imediata reprovacao e reposicdo em caso de mau funcionamento.

7. Toda e qualquer manutencdo deverd ser executada de maneira a preservar as caracteristicas de protecdo e
estanqueidade da sala cofre do TRT18.

8. A Manutencdo PREVENTIVA devera contemplar, no minimo, os seguintes procedimentos, conforme
periodicidade indicada durante o contrato:

8.1. Célula estanque (4 visitas/ano):

Inspecionar, verificar e trocar, se necessario, os elementos desgastados das vedacdes,
dobradicas, almofadas, fechadura e molas de tensao do fechamento automatico;

Verificar e testar os eletroimas e o micro switch;
Alinhar a porta e seu posicionamento na soleira.
8.2.  Teste de estanqueidade (1x/ano):

Realizar teste de estanqueidade in loco conforme a norma ASTM E779, NFPA 2001 ou similar,
com o acompanhamento de Organismo de Certificacdo de Produtos (OCP), acreditado pelo
Inmetro.

A CONTRATADA sera responsavel, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, por
fornecer, ao final de cada teste anual de estanqueidade, relatério que comprove através de
auditoria qualificada, que os testes foram realizados com os equipamentos devidamente
calibrados e de acordo com os procedimentos recomendados.
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8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

TRT-182 Regi&o

Blindagens (4 visitas/ano)

Inspecionar e fechar todas as blindagens corta-fogo para cabos de energia, voz, dados e
tubulagdo.

Painéis e Luminarias (4 visitas/ano)

Verificar e testar as funcdes de fechamento automatico da porta, alarmes e leds de
sinalizacdo;

Proceder a verificagdo completa das luzes, em especial, luzes de emergéncia e substituir
lampadas e reatores eletronicos quando necessario.

Elementos modulares e painéis da Sala-cofre. (2 visitas/ano):

Proceder a verificagdo completa da integridade, dos elementos quimicos de jung¢ao entre os
painéis, das vedagoes e dos perfis de acabamento;

Retocar a pintura, se necessario.
Piso Elevado (4 visitas/ano)

Alinhamento e nivelamento das placas desalinhadas do piso, inspecdo dos pedestais e
cruzetas;

Providenciar remanejamento de placas de piso, se necessario;
Trocar placas danificadas.
Limpeza da Sala-cofre (4 visitas/ano)

Proceder a limpeza a seco e aspira¢do de pd do piso elevado, piso de fundo, leito aramado e
cabos, considerando os cuidados necessarios aos sistemas de cabeamento, realizada por técnico
especializado em cabeamento estruturado, treinado e certificado pelo prestador de Servico;

Aspirar o pd, limpar com pano Umido e elemento quimico ndo abrasivo os elementos
modulares e painéis, portas, lumindrias e racks.

Sistemas de Energia (4 visitas/ano)

Os Sistemas de energia sdo compostos de diversos elementos interligados entre si. O objetivo
das manutencgGes preventivas, programadas e corretivas é ndo permitir que em caso de falta de energia
elétrica da concessionaria, a Sala Cofre e a operacdo de Tl venham a parar. E um elemento fundamental
da infraestrutura de T, cujos servigos de manutengao garantem o suprimento continuo e ininterrupto de
energia alternativa:

Checagem da corrente de alimentacdo e da tensdo e reaperto de réguas de bornes,
barramentos e terminais;

Verificar os disjuntores plug-in;
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Efetuar limpeza;

Medicdo da resisténcia do aterramento e verificacdo do aterramento dos equipamentos e da
malha.

8.8. Sistema de detecgdao e combate a incéndio (detec¢do precoce e convencional - 4 visitas/ano)
Verificar os parametros de configuracao e alarmes ;
Inspecionar filtros e trocar quando necessario;
Inspecionar tubulagdes, orificios e suportes;
Verificar o sistema de intertravamento entre os painéis de controle;
Medir a tensdo das baterias;
Inspecionar a continuidade dos lagos e a sinaliza¢cdo nos painéis;
Verificar o cabeamento e apertar bornes e terminais.
8.9. Combate de incéndio com gas FM200
Testar o intertravamento com a detecc¢&o precoce e a convencional (4 visitas/ano);
Testar os alarmes e medir a pressdo dos recipientes (4 visitas/ano);
Recarregar em caso de insuficiéncia do gas (4 visitas/ano);
Verificar as valvulas solendides, os bicos difusores e a tubulagdo (4 visitas/ano);
Verificar a data dos testes hidrostaticos dos recipientes (4 visitas/ano);

Teste de cilindro de gas FM-200, modelo K-90-2030 com cilindro de 56,7 Kg, do sistema
automatico de combate a incéndio da Sala-Cofre (1 visita/ano).

8.10. Sistemas de Climatizagdo (2x23kW)

Este servico mantém os sistemas de climatizagdo redundantes, funcionando sem
interrupgdes. Por ser esta uma parte da infraestrutura extremamente exigida do ponto de vista do
esforco mecanico é um elemento critico da operacado que carece de atencdo e manutencdes periddicas
para garantir a sua disponibilidade. Equipamentos de climatizagdo sdo compostos de varios subsistemas
gue necessitam de manutengdo, sendo composto por 02 (duas) maquinas de precisdo com 23kW de

calor sensivel.
Limpar serpentina do evaporador (4 visitas/ano);
Limpeza externa do gabinete (4 visitas/ano);

Limpeza interna do gabinete (4 visitas/ano);
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Corrigir tampas soltas do gabinete e vedacédo (4 visitas/ano);

Verificar sensor de saturacdo do filtro de ar, trocar filtro de ar se indicado (4 visitas/ano);
Limpeza no sistema de dreno, aspirando dreno, ralo e bandeja de condensado (4 visitas/ano);
Reaperto geral (4 visitas/ano);

Testar lampadas de sinalizag¢do (4 visitas/ano);

Verificar vazamentos de ar, refrigerante e 6leo (4 visitas/ano);

Verificar vazamento de refrigerante nas valvulas, flanges e serpentinas (4 visitas/ano);
Verificar nivel de 6leo do compressor, trocar/completar se necessario (4 visitas/ano);
Verificar funcionamento da resisténcia de carter (4 visitas/ano);

Verificar funcionamento do(s) sensor(es) termostatico(s) (4 visitas/ano);

Verificar setpoint de temperatura e umidade (4 visitas/ano);

Verificar setpoint de alarme de temperatura e umidade (4 visitas/ano);

Medir temperatura de insuflamento na saida da serpentina (4 visitas/ano);

Medir temperatura de retorno (4 visitas/ano);

Verificar sistema de umidificacdo, limpar/reparar se necessario (4 visitas/ano);

Verificar sistema de aquecimento, limpar/reparar se necessario (4 visitas/ano);

Verificar temperatura de subresfriamento e superaquecimento, regular se necessdrio (4

visitas/ano);

TRT-182 Regi&o

Verificar diferenca de temperatura na entrada e saida do filtro secador (maximo 1°C), trocar

se diferenca for maior que 1°C (4 visitas/ano);

Verificar funcionamento dos pressostatos alta/baixa (desarme e rearme) (4 visitas/ano);
Medir pressio do circuito de refrigeracdo (pressdo de alta e baixa) (4 visitas/ano);

Medir temperatura de evaporagdo, condensagdo, linha de liquido, sucgdo e descarga (4

visitas/ano);

Realizar lavagem completa da condensadora (4 visitas/ano);
Medir temperatura externa e de descarga da condensadora (4 visitas/ano);

Medir temperatura do refrigerante na entrada e saida da condensadora (4 visitas/ano);

Goiania-GO (62) 3222-5000
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Verificar suportes de fixacdo e isolamentos da condensadora, reparar se necessario (4
visitas/ano);

Limpar rotor do ventilador (4 visitas/ano);

Verificar rolamentos e mancais, lubrificar e/ou substituir se necessario (4 visitas/ano);
Verificar funcionamento das valvulas solendides (4 visitas/ano);

Verificar isolamento da rede frigorifica, reparar se necessario (4 visitas/ano);

Reparar pontos de ferrugem no gabinete do condensador e evaporador (1 visita/ano);

Realizar analise fisico-quimica e espectrométrica do 6leo lubrificante do compressor e
verificar nivel, trocar éleo se necessario (1 visita/ano);

Realizar anadlise termografica do equipamento, conexdes e quadro elétrico com relatdrio (1
visita/ano);

Medir tensdo e corrente dos motores, compressor, resisténcia e umidificador na evaporadora
(4 visitas/ano);

Medir tensdo e corrente do ventilador na condensadora (4 visitas/ano);
Reapertar terminais, parafusos e conexdes elétricas (4 visitas/ano);

Verificar estado dos cabos, conexdes elétricas, bornes e pontos de interligacdo. Reparar se
necessario (4 visitas/ano);

Limpar quadro elétrico (4 visitas/ano);
Verificar regulagem e atuacdo do(s) relé(s) térmico(s) (4 visitas/ano);
Verificar terminais, lampadas, disjuntor, DPS e fios, trocar se necessario (2 visitas/ano);
Verificar e limpar contactoras, lixar e/ou substituir contatos danificados (2 visitas/ano);
Verificar e anotar isolamento dos motores e compressores (1 visita/ano).

8.11. Sistema de Supervisdo e Controle (4 visitas/ano)

Inspecionar o cabeamento dos alarmes, conectores de interligacdo, o painel frontal e a
comunicagdo TCP/IP. Analisar e tirar o relatdrio do log de eventos no software de controle;

Verificar todos os parametros de configuracdo, os sensores de temperatura, umidade,
vibracdo e da porta. Analise e geracdo de relatério do log de eventos no software de controle.

8.12. Controle de Acesso e Vigilancia (4 visitas/ano)

Testes dos leitores e verificacdo da configuracdo, intertravamento com o painel da Sala Cofre
e com as demais portas controladas. Checar o fechamento das portas;
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8.13.

8.14.

8.15.

8.16.

8.17.

TRT-182 Regi&o

Limpeza de lente das cdmeras, verificacdo da instalacdo, foco, conectores, cabos, monitor de
imagens e configuracdo de captura de imagens.

Dynamic “as built”:

O As Built é o termo usado pela engenharia para determinar o congelamento em planta da
situacdo da obra em termos de infraestrutura e projeto construtivo. O as built dindmico é um servico de
atualizacdo das plantas do layout de distribuicdo de equipamentos dentro da Sala Cofre, bem como do
guadro unifilar de energia, dadas as mudancas constantes do Ambiente TI. Em outras palavras, o as built
dindmico compara a distribuicdo de equipamentos com a configuracdo da ultima planta, compara e
registra as mudancgas no mobilidrio, no piso elevado, no leito aramado, nas tubulacdes de deteccdo e
combate de incéndio.

Layout da sala. (2 visitas/ano);
Layout do piso elevado / leito aramado.(2 visitas/ano);
Layout do ar-condicionado (2 visitas/ano).

Auditoria Fisica (1 visita/ano)

Analise de novos riscos e vulnerabilidades nas areas periféricas a Sala Cofre. Recomendagdes
de upgrades e melhorias tecnoldgicas na Sala Cofre. Relatério de recomendagbes das providéncias a
serem tomadas para elevar o nivel de seguranca fisica do Ambiente TI.

Ensaio Termografico com emissio de relatério (1 visita/ano)

Em todos os quadros de distribuicdo de energia elétrica, localizados dentro da sala cofre;
analise dos racks e corredores entre racks quanto as temperaturas e a circulacdo do ar (corredores
guente e frio); o relatério devera conter as fotografias termograficas, juntamente com o laudo técnico,
indicando pontos criticos e sugestdes de melhorias, bem como informacgdes acerca da metodologia e dos
equipamentos utilizados no ensaio.

Os servigos para as Manuteng¢des Preventivas e Evolutivas, de acordo com o descrito nos requisitos
técnicos da solugdo, realizar-se-do no periodo de segunda a sexta-feira no horario de funcionamento
do d6rgdo, ou seja, de 8h as 17h, excluidos os feriados, mediante cronograma anual previamente
acordado entre as partes;

Recarga do Gas FM200

No caso de acionamento do sistemas de gds FM200, a Contratada devera realizar a recarga
total do cilindro de gas e todas as demais verificagbes, limpezas e troca de equipamentos, componentes
e materiais necessarios a habilitar a volta da opera¢do normal da sala cofre. (equipamentos e servigos ja
inclusos nos valores da recarga e manutengdo corretiva).

Caso figue comprovado que o acionamento do gas FM200 se deu por falha, negligéncia,
imprudéncia ou impericia da Contratada, a recarga do gas FM200 e os servigos relacionados no item
anterior deverdo ser realizados sem 6nus para o TRT182.
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8.18. Vistoria

Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, a licitante podera realizar
vistoria nas instalagdes do local de execug¢do dos servigcos, acompanhada por servidor designado para
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09 horas as 18 horas, devendo agenda-la previamente entrando
em contato com a STIC/CITIC pelo telefone (62)3222-5083, (62)3222-5555 e (62)3222-5120;

O prazo para vistoria iniciar-se-da no dia util seguinte ao da publicacio do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica;

Para a vistoria, a licitante, ou o seu representante, deverao estar devidamente identificados,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa para tal fim;

Essa vistoria, conjuntamente com o Termo de Referéncia, subsidiara as informacgGes
necessdrias para elaboracdo da proposta. A ndo realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores
alegacGes de desconhecimento das instalages, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestacdo dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os Onus dos servigos
decorrentes;

9. A Manuten¢dao CORRETIVA acontecera sob demanda ou quando houver a necessidade identificada pela
equipe de manutencdo preventiva, obedecendo aos prazos de atendimento estipulados, e deverd
restabelecer os equipamentos afetados ao seu pleno funcionamento, removendo definitivamente os defeitos
apresentados.

A CONTRATADA devera substituir, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, qualquer componente que
venha a se enquadrar em um dos seguintes casos:

Ocorréncia de 4 (quatro) ou mais chamados técnicos de manutencdo corretiva dentro de um
periodo continuo qualquer de 30 (trinta) dias;

Soma dos tempos de paralisagdo que ultrapasse 20(vinte) horas dentro de um periodo
continuo qualquer de 30 (trinta) dias;

Ocorréncia de 8 (oito) ou mais chamados técnicos de manutencdo corretiva dentro de um
periodo continuo qualquer de 90 (noventa) dias contados a partir da abertura do primeiro
chamado;

A substituicdo definitiva serd admitida a critério do CONTRATANTE, apds prévia avaliacdo
técnica quanto as condicdes de uso e compatibilidade do componente ofertado, em relacdo
aquele que estd sendo substituido;

Com o objetivo de auxiliar os participantes da licitagdo na composicao de suas planilhas de custos,
listamos abaixo uma relacdo resumida de pecas que integram cada subsistema. Entretanto, é
importante frisar que todos os componentes que necessitarem ser substituidos para o pleno
funcionamento da sala cofre deverdo ser fornecidos sem custo adicional, independentemente de
estarem contidos nesta lista.
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DESCRICAO
ITEM -
SISTEMA DE CLIMATIZACAO
1 Compressor hermético para sistema de ar-condicionado de precisdo Liebert, modelo Hiross HPM
S23UA051V300010S0
2 Placa de comando e controle dos sistemas de ar-condicionado de precisao Liebert
3 Placa de interface do sistema de ar-condicionado de precisdo Liebert, modelo Hiross HPM S23
a Placa de controle do umidificador do sistema de ar-condicionado de precisao Liebert, modelo Hiross HPM
S23
5 Moto-ventilador para condensadora modelo HCE33.0058, utilizada em conjunto com o ar-condicionado
Liebert, modelo Hiross HPM S23
6 Moto-ventilador dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
7 Hélice para moto-ventilador das condensadoras Liebert
8 Ventilador centrifugo (turbina) dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
9 Valvula de expansdo dos evaporadores dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
10 [ Valvula termostatica dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
11 | Eletrovalvula da linha frigorifica dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
12 | Vélvula solenoide dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
13 | Pressostato dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
14 | Resisténcia dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
15 Fusivel de protecdo elétrica do compressor do ar-condicionado.
Referéncia: Fusetron mod. FRS-R-30 ou equivalente
16 Disjuntor trifasico 10 ou 16A do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
Referéncia: marca CHINT (NB1-63), ou equivalente
17 Disjuntor bifasico 6 a 20A do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
Referéncia: marca CHINT (NB1-63), Merlin Gerin / Schneider (Multi9), ou equivalente
18 | Filtro secador dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
19 Filtro de ar do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
BR 16401, classe F5
20 | Lampada de quartzo do umidificador do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
21 | Recarga de gés R-407C
22 | Recarga de gas R-22
23 Tubo de cobre sem costura, de acordo com a norma NBR 7541 ou segundo as recomendacdes do
fabricante do equipamento de ar-condicionado, ja incluido o isolamento elastomérico.
Cilindro de vapor e eletrodos do umidificador do sistema de ar-condicionado de precisdao, marca Liebert,
24 .
modelo Hiross HPM S23.
SISTEMA DE DETECCAO E COMBATE A INCENDIO
25 Recarga de gas FM-200, modelo K-90-2030 com cilindro de 56,7 Kg, do sistema automatico de combate a
incéndio da Sala-Cofre
26 | Valvula solendide do cilindro de gas FM-200
27 | Detector de fumaca
28 | Sistema de deteccdo precoce de fumaca Stratus-HSSD, Micra 25
29 | Filtro do sistema deteccdo precoce
SISTEMA DE ALIMENTAGAO DA SUPERVISAO DO AMBIENTE
30 Bateria selada para sistemas de back-up, 6V x 4,5Ah
31 Bateria selada para sistemas de back-up, 12V x 7Ah
32 | Fonte de alimentacdo chaveada 155W, Entrada 220V AC, Saida: 13.8V DC
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SISTEMA DE INFRAESTRUTURA
Eletrocalha aramada 300x100x3000
33 | Deve ser compativel com o padrdo da Sala-Cofre, neste valor deve-se incluir emenda, curva, parafusos e
arruelas necessarios a instalacdo.
Dispositivo de vedagdo de cabos para piso elevado, por meio de escovas interpenetrantes, com formato
34 | retangular ou redondo.
Referéncias: TC Solutions (CoolBalance) e Air-Guard
35 Placa de piso elevado de mesmo padrdo e caracteristicas técnicas daquelas instaladas na Sala-Cofre, seja
ela perfurada ou nao.
36 Conjunto de 4 (quatro) suportes telescopicos e 4 (quatro) longarinas de contraventamento do piso
elevado.
37 | Gaxeta da porta da sala-cofre.
SISTEMA ELETRICO
Disjuntor monofasico 10, 16, 20, 25 ou 32A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com
38 acessorios de instalagdo;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C16, C20, C25 ou C32.
Disjuntor bifasico 20, 25 ou 32 A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com acessdrios de
39 instalacao;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C20, C25 ou C32.
Disjuntor trifasico 10, 20 ou 25A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com acessdrios de
40 instalagcao;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C10, C20 ou C25.
a1 Disjuntor trifasico 10A, para quadro de distribuicdo elétrica;
referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NB10ON.
42 Disjuntor trifasico 50A, para quadro de distribuicdo elétrica;
referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NB10ON.
43 Disjuntor trifasico 63A (ajustavel), para quadro de distribuicdo elétrica;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NS100N (TM63D).
a4 Dispositivo de Protecdo contra Surtos de Tensdo (DPS), para quadro de distribuicdo elétrica, 8kA;
Referéncia: Schneider iPRD 8r 8kA 340V 1P N S
45 Cabo de cobre flexivel PP 3 x 2,5 mm?, 0,6/1kV;
Antichamas, condutores classe 5, isolagdao PVC 70° sem chumbo
16 Cabo de cobre flexivel PP 3 x 4,0 mm?, 0,6/1kV ;
Antichamas, condutores classe 5, isolacdo PVC 70° sem chumbo
a7 Plugue 3P+T, 30A, 440V, com trava e saida axial;
referéncia: Pial Legrand 564 07.
48 Prolongador de tomada 3P+T, 30A, 440V, com trava e saida axial;
Referéncia: Pial Legrand 564 08.
SISTEMA DE ILUMINAGCAO E CFTV
49 Lampada fluorescente do sistema de iluminagdo da Sala-cofre;
Referéncia: OSRAM L36W/21-840
50 Reator para Lampada fluorescente do sistema de iluminagdo da Sala-cofre;
Referéncia: OSRAM L36W/21-840
51 Lampada LED EUROLED, 20W, 1800Im, 4500K, 100-240V;
Referéncia: EL-CR-LT-0035
52 Camera Dome de CFTV IP-POE DAY/NIGHT;
Referéncia: BOSH NDN-498
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SISTEMA DE UPS (Apenas para monitoramento, pois ja possuem contrato de manutengdo)

53

(https://www.ataups.com.br/hi-power-pro-hv)

04 (quatro) Nobreaks Trifasicos -  Hipower Pro - HV 380V (30kva/27kw) -

54

bateria: 173 /333 / 219 mm (Prof / Larg / Alt)

Cada Nobreak com 20 Baterias de chumbo-acido regulada por valvulas (VRLA) com tensdo de 12 V e
corrente de 100 Ah. Conector tipo terminal M8 com posicao C e torque 6 a 7 Nm. DimensGes maximas da

A manutencdo evolutiva serd realizada sob demanda, e compreendera os servicos descritos abaixo:

SERVICOS DE MANUTENGAO EVOLUTIVA

ITEM

DESCRICAO

QTDE.
ESTIMADA
ANUAL

55

Remanejamento de circuito sem intervengao na instalagdo como um todo, ou seja, apenas
o local e o equipamento a ser alimentado serdo alterados.

1

56

Abertura e fechamento de blindagem de passagem de cabos da Sala-Cofre.

1

57

Furacao de placa de piso elevado para passagem de cabos

1

58

Instalacdo de dispositivo de vedacdao de cabos para piso elevado, por meio de escovas
interpenetrantes

59

Instalagcdo de novo circuito elétrico no mesmo padrao dos ja instalados na Sala-Cofre. A
instalacdo deverd incluir além do servico, a atualizacdo do “AS BUILT” e os seguintes
materiais:

* DISJUNTOR MONOFASICO 10-32A TIPO “HOT PLUG-IN”

» CABO DE COBRE FLEXIVEL PP 3x2,5MM, 0,6/1KV

* REGUA COM 8 SAIDAS 10A/20A PADRAO ABNT

60

Instalacdo de 24 novos pontos de acesso UTP no mesmo padrdo dos ja instalados na
Sala-Cofre. A instalacdo deverd incluir além do servico, a atualizacdo do “AS BUILT” e os
seguintes materiais:

¢ PATCH PANEL DESCARREGADO 24P ANGULAR 1U

e PONTO DE CONSOLIDAGAO 12 POSICOES

e CABO ELET. GIGALAN U/UTP 23AWGX4P CAT.6 LSZH AZ

* CONECTOR FEMEA GIGALAN CAT.6 PREMIUM - AZUL

* PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT6

61

Instalacdo de 24 novos pontos de acesso FIBRA OTICA no mesmo padrio dos ja instalados
na Sala-Cofre. A instalagao devera incluir além do servico, a atualizagdo do “AS BUILT” e os
seguintes materiais:

¢ CABO DE SERVICO HDMPO 12F OM3 MPO-UPC(F)

¢ DIO HDMOD 1U - MODULO BASICO

e PONTO DE CONSOLIDACAO 2 POSICOES LGX - ACECO TI

e CASSETE HDMPO 24F OM3 LC-UPC/MPO-UPC(M)

e PAINEL DE FECHAMENTO LGX

e CORDAO DUPLEX MM (50.0) OM3 10 GIGABIT LC-UPC

TRT-18? Regiédo Goiania-GO
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9.3.

TRT-182 Regi&o

Monitoramento Remoto Online 24x7x365

Tem como objetivo a deteccdo precoce de qualquer alteracdo nos subsistemas de
infraestrutura da sala-cofre através do monitoramento de seus sensores (clima, energia, liquido, fumacga,
fogo, seguranca, dentre outros) permitindo a agdo mais rdpida da contratada no envio de sua equipe
técnica de manutencdo no caso de alteracgdes;

A contratada deverd contar com uma equipe técnica especializada para realizar o
monitoramento em tempo real. Estes servigos deverdo ser executados em regime continuo 24 horas por
dia, 365 dias por ano;

A Sala Cofre do TRT 182 Regido possui sistema de monitoramento de seus sensores, Rittal
CMC 1l PU. A Contratada deverd assumir a manutencao e operacao deste sistema de modo a realizar o
monitoramento da sala cofre;

Os UPS disponibilizam por meio de SNMP e site Web seus principais parametros, que
também deverdo ser monitorados: Modo bateria ou linha; Tensdo de entrada e de saida; Percentual da
Carga; Carga da Bateria; Temperatura do equipamento;

Também esta disponivel junto ao Rittal CMC Il PU, um mddulo de envio de mensagens SMS,
que também deverd ser utilizado e mantido pela Contratada, para realizar o monitoramento da sala
cofre com o envio de alertas por SMS. (Os custos de envio de SMS e o contrato/chip da operadora de
telefonia deverdo estar incluidos na proposta da licitante);

Os softwares e moddulos de monitoramento da sala cofre poderdo ser atualizados por
equipamentos melhores e mais atuais, a critério da Contratada e com a devida com concordancia da
STIC;

Por meio do monitoramento remoto online a Contratada devera acionar sua equipe técnica
especializada conforme o tipo de problema detectado pelo monitoramento, garantindo assim o menor
tempo possivel na solucdo dos incidentes;

Detectado problema nos equipamentos de infraestrutura da sala cofre, apds o acionamento
da equipe técnica a Contratada devera informar a STI;

A central de monitoramento online da Contratada sempre que acionar sua equipe técnica
para atuar em algum incidente devera comunicar a STIC/CITIC, por e-mail e/ou telefone, informando o
problema detectado e a hora da ocorréncia, e emitir relatério do incidente quando o problema for
resolvido.

Qualificagao Técnica dos Profissionais

Técnico em eletronica ou eletrotécnica, com experiéncia minima comprovada de um ano em
operagdo e manutengdo em sistemas de combate e detec¢do de incéndio, compativel com o sistema do
TRT 18a. Regido;

Técnico em mecanica, com experiéncia minima comprovada de um ano em operagio e
manutenc¢do em sistemas de climatizacdao, compativel com o sistema do TRT 18a. Regido;

Goiania-GO (62) 3222-5000
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9.4.3. Eletricista de manutengdao com experiéncia minima comprovada de um ano, em manutengao
de instalagGes elétricas.
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ANEXO Il

ATESTADO DE VISTORIA TECNICA

Pelo presente instrumento a empresa DECLARA, para fins de
participagdo no Pregdo n. ___ /2019, inscrita no CNPJ n. , sediada no enderego
, ha cidade , heste ato representada

pelo Sr. , profissional técnico, inscrito no CPF n. , 0

qual vistoriou, nesta data, os locais e tomou conhecimento das instalagdes e equipamentos para a perfeita
execucao dos servicos de manutencdo da Sala Cofre do TRT 18a. Regido, conforme as especificacdes do

edital.

E, ainda, SE COMPROMETE a manter o absoluto sigilo com relacdo a toda e qualquer informacao a
gue tiver acesso, de forma escrita ou verbal, patenteada ou ndo, de natureza técnica, operacional,
comercial ou juridica, em decorréncia da Vistoria Técnica realizada, tomando todas as medidas necessarias
a protecdo da informacdao confidencial recebida, inclusive com relacdo a todos os seus empregados
diretamente envolvidos, bem como para evitar e prevenir revelacdo a terceiros, exceto se devidamente

autorizado por escrito pela STIC.

Goiania, de de 2025.

Assinatura responsavel STIC/TRT 18a. Regido
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ANEXO Il

DECLARAGAO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO

A empresa , inscrita no CNPJ n.
, por intermédio de seu representante legal

Sr.(a) portador(a) da  Carteira de Identidade  n.
, CPF n. DECLARA, que tem pleno conhecimento das

condicdOes e peculiaridades inerentes a natureza do servico e ao local de sua execucao, referentes ao objeto
do Pregdo n. /2020 do TRT18a. Regido. Assumindo total responsabilidade na sua execucdo, caso seja
a ganhadora do certame, ndo podendo utilizar-se de questionamentos futuros que ensejem avencas

técnicas ou financeiras ao Tribunal Regional do Trabalho da 18a. Regido.

, de 2025.

Assinatura:

Nome:

Cargo:
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ANEXO IV - EXECUGAO E GESTAO DO CONTRATO

1.ENTREGA E PRORROGAGOES

1.1. O prazo para inicio da execucdo dos servicos sera de até 10 (dez) dias Uteis, a contar da assinatura do contrato
ou do recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA, quando ndo houver instrumento contratual.

1.2. A Contratada devera entregar o cronograma no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da assinatura do
contrato, contendo todas as visitas preventivas especificadas nos requisitos técnicos da solugao;

1.3. Na contagem dos prazos previstos neste documento, excluir-se-d o dia de inicio e incluir-se-d o dia do
vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias Uteis e de expediente no Tribunal.

1.4. Serdo considerados injustificados os atrasos ndao comunicados tempestivamente ou indevidamente
fundamentados, e a aceitacdo da justificativa ficardo a critério do CONTRATANTE.

1.5. Havendo pedido de prorrogacao do prazo de entrega, este somente sera concedido em carater excepcional e
sem efeito suspensivo, e devera ser encaminhado por escrito, com antecedéncia minima de 1 (um) dia do seu
vencimento, anexando-se documento comprobatdrio do alegado pela CONTRATADA.

1.6. Eventual pedido de prorrogacdo deverd ser encaminhado para o seguinte endereco: Divisdo de Data Center e
Redes da Coordenadoria de Infraestrutura de TIC do Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, Rua T-29,
esquina com rua T-51, n.1403, Lotes 7 a 22, Quadra T 22, S. Bueno, Goiania, fones: (062) 3222-5083, (062)
3222-5555, e-mail: aluisio.aguiar@trt18.jus.br.

1.7. Por ocasido da entrega do objeto sera requerido o fornecimento da documentagdo de suporte técnico e
manutencdo, contendo as informacGes necessdrias para abertura dos chamados por telefone, correio
eletronico, web site (cddigos de acesso, nimeros de telefone, enderecos de correio eletronico, cédigos de
identificagdo do cliente, etc.).

2. DETALHAMENTO DOS SERVICOS

2.1. O servico deverd possibilitar a abertura de chamados para esclarecimentos de duvidas relacionadas ao
funcionamento dos equipamentos.

2.2. Os chamados técnicos serdo abertos por integrantes do Tribunal, na forma descrita nos itens deste
documento.

2.3. Na abertura do chamado, a CONTRATADA devera fornecer um nimero de registro para acompanhamento do
chamado pela equipe técnica do CONTRATANTE, a categoria do chamado, a severidade e a forma de
atendimento (remoto ou on-site).

2.4. Todas as solicitacoes feitas pelo CONTRATANTE deverdo ser registradas pela CONTRATADA em sistema
informatizado para acompanhamento e controle da execucao dos servicos.

2.5. Entende-se por inicio do atendimento o primeiro contato do técnico da CONTRATADA com as equipes técnicas
da CONTRATANTE, que podera se dar por qualquer um dos meios descritos no item “MECANISMOS FORMAIS
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DE COMUNICACAO ENTRE A CONTRATADA E A ADMINISTRACAO” deste documento, com o deslocamento do
técnico até as dependéncias da CONTRATANTE, dependendo da severidade e da natureza da demanda.

2.6. Quando o chamado técnico for realizado via telefone, o prazo iniciard a partir da data e hora do contato
telefonico.

2.7. Os chamados serdo classificados em niveis de severidade descritos no item “CRITERIO DE ACEITACAO —
METRICA E PERIODICIDADE” deste documento.

2.8. Os produtos que apresentarem defeitos deverdo ser substituidos ou reparados, sem 6nus adicional ao Orgdo,
e devera ser prestado, no minimo, apoio técnico remoto via telefone, via acesso ou sessdo remota, quando se
tratar de alteracdes ou configuracdes de software.

2.9. A data e hordrio efetivos para a execucao das atividades de manutencdo preventiva ou corretiva dependera
de agendamento previamente acordado entre o técnico da CONTRATADA e a area técnica deste Tribunal.

2.10. A Contratada devera providenciar o deslocamento de pecas ou equipamentos para substituicdio bem como
seu retorno sem qualquer 6nus a CONTRATANTE.

2.11. Todas as pecas, equipamentos, componentes ou moddulos utilizados/substituidos nos reparos deverdo ser
originais do fabricante, sem uso anterior, sem 6nus para o Regional e possuir, no minimo, o mesmo
desempenho e as mesmas garantias daqueles originalmente fornecidos, salvo nos casos fundamentados por
escrito e aceitos pelo CONTRATANTE. No caso de componentes, pe¢as ou materiais que ndo tenham mais
disponibilidade para aquisicdo devido ao fim de vida (“End of Life”) do item, serdo aceitos itens
recondicionados ou usados, desde que suas caracteristicas de funcionamento (performance, capacidade)
sejam similares ao mesmo item em estado de novo.

2.12. Caso o equipamento ndo possa ser reparado dentro do prazo previsto, deverd ser providenciada pela
CONTRATADA a instalagdo, em carater provisério, de equipamento equivalente ou de configuragdo superior
até que seja sanado o defeito do equipamento em reparo.

2.13. Em caso de necessidade de instalacdo de novos equipamentos, os mesmos devem ser compativeis com os
demais ativos de data center do Tribunal. Fica a cargo da CONTRATADA a verificacdo de compatibilidade antes
da efetivacdo da reposicdao. Caso o sistema ofertado nao tenha sua compatibilidade verificada, o correto
funcionamento de todas as funcionalidades do sistema ofertado sera de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, que devera empreender todos os esforcos necessdrios para entregar o sistema em pleno
funcionamento, sob pena de arcar com as multas contratuais relativas a quebra de contrato.

2.13.1. Caso os servicos de assisténcia técnica da garantia ndo possam ser executados nas dependéncias do
CONTRATANTE, o equipamento avariado poderd ser removido para o centro de atendimento da
CONTRATADA. A CONTRATADA deverd fazer a justificativa por escrito relacionando os problemas
verificados, que devera ser apresentada ao setor competente do CONTRATANTE que fard o aceite e
providenciara a autorizacdo de saida do equipamento, desde que o mesmo seja substituido por outro
equivalente ou de superior configuracdo, durante o periodo de reparo. O equipamento retirado para
reparo devera ser devolvido no prazo de 05 (cinco) dias Uteis contados a partir da sua retirada.
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2.13.2. A devolucdo de qualquer equipamento retirado para reparo deverda ser comunicada por escrito ao

CONTRATANTE.

2.13.3. Todas as partes e pecas deverdo ser substituidas pelos servicos de garantia, através de funcionarios

habilitados e credenciados para tal. Ndo serdo aceitos o envio de pecas/equipamentos pelos Correios, para
qgue haja substituicdo por parte do CONTRATANTE. O CONTRATANTE nado se responsabiliza por quaisquer
danos aos equipamentos, que possam vir a ocorrer caso seja utilizada a pratica de postagem pelos
Correios.

2.13.4. Toda e qualquer substituicdo de pecas e componentes devera ser acompanhada por funcionario designado

pelo CONTRATANTE, que autorizard a substituicdo das pecas e componentes, os quais deverdo ser novos e
originais.

2.13.5. A CONTRATADA devera comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, sempre que constatar condi¢des

2.14.

2.15.

2.16.

2.17.

2.18.

2.19.

2.20.

2.21.

inadequadas de funcionamento ou ma utilizacdo a que estejam submetidos os equipamentos fornecidos,
fazendo constar a causa de inadequacdo e a acdo devida para sua correcao.

Os servigos devem possuir garantia minima de 90 dias e as pegas devem possuir garantia minima de 12
meses, ambos a contar da data de execuc¢do ou entrega.

Antes de findar o prazo fixado para atendimento, a CONTRATADA poderda formalizar pedido de prorrogacao,
cujas razdes expostas serdo examinadas pelo CONTRATANTE, que decidird pela dilagdo do prazo ou aplicagao
das penalidades previstas no contrato.

Em caso de necessidade de nova instalacdo e/ou configuracdo os servicos deverdo ser realizados pela
CONTRATADA, por técnico certificado com capacidade técnica para a realizacdo do servico comprovada
através da apresentagdao de documento de certificagdo emitido pela prépria fabricante do equipamento ou
por empresa de treinamento reconhecida pelo fabricante.

Sendo necessdria a parada da rede de computadores ou sistemas, os servicos deverdo, preferencialmente,
ser realizados em hordrios fora do expediente normal, a ser acordado entre as partes.

Caso nova versao ou release de software seja disponibilizada para download, todo suporte visando instalagdo
e configuracao devera ser prestado pela CONTRATADA.

Eventuais problemas identificados durante as manutencgGes preventivas deverdo, se possivel, ser sanados de
imediato. Caso contrario, deverd ser aberto chamado para posterior manutencgdo corretiva.

Um chamado técnico somente podera ser fechado apds o aceite do técnico responsdvel do Tribunal e o
término de atendimento, contemplando a substituicdo de pecas ou realizacdo de procedimentos que
solucionem definitivamente a ocorréncia, com a disponibilidade do recurso para uso em perfeitas condi¢Ges
de funcionamento no local onde o mesmo esta instalado.

No final do atendimento, o técnico da CONTRATADA devera elaborar e enviar a CONTRATANTE um relatorio de
ocorréncia onde conste o problema causador do chamado, a solucdo encontrada, as pendéncias, a data e
hora do chamado, do inicio e do fim do atendimento. Esse relatério deve ter a concordancia e assinatura de
um técnico da CONTRATANTE e da CONTRATADA.
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3.QUANTIDADE MiNIMA DE BENS OU SERVICOS PARA COMPARAGCAO E CONTROLE

3.1. Os servicos a serem prestados deverdo compreender a sala-cofre do TRT 18a. Regido e todos seus
componentes.
3.2. Estdo inclusos no preco estipulado para o servico todos os consumiveis e materiais de elevado desgaste

utilizados nesta manutencao

4.MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAGAO ENTRE A CONTRATADA E A ADMINISTRAGCAO

4.1.
4.2.

A empresa deve fornecer as informacgdes de contato de um preposto.

As informagGes devem ser repassadas ao Tribunal nos seguintes e-mails: aluisio.aguiar@trtl18.jus.br e
tecnologia.datacenter@trt18.jus.br.

4.3. O numero telefonico, e-mail e o site WEB deverdo ser informados pela CONTRATADA, que fica comprometida
a informar previamente qualquer altera¢do dos mesmos.

4.4. A abertura de chamados devera ser disponibilizada em regime de atendimento 24x7x365, incluindo feriados e
finais de semana, no idioma portugués, através de e-mail, telefone, web site ou chat a empresa autorizada,

em portugués.
5.CRITERIO DE ACEITACAO — METRICA E PERIODICIDADE

Os chamados serdo classificados em niveis de severidade, conforme a tabela abaixo:

NiVEL DESCRICAO PRAZOS

Inicio do atendimento: até 02

Aplicado quando ha indisponibilidade total ou|horas apds a abertura do
Alto | comprometimento de desempenho ou funcionalidade | chamado;
do ambiente Solucdo: até 24 horas apds o
inicio do atendimento
Aplicado quando ha um alerta, mas o sistema ainda se |, , . . .
. . Inicio do atendimento: até 04
encontra operacional, sem comprometimento de .
. . N horas apdés a abertura do
, .. | desempenho ou funcionalidade da solu¢do e para
Médio e . o o ) chamado;
solicitagdo de configuragdes, manutengdes evolutivas, ~ . .
. . . Solugdo: até 48 horas apds o
esclarecimentos  técnicos relativos ao uso e|. . . .
. - inicio do atendimento
aprimoramento da solucdo
, . o o Inicio do atendimento: até 8
Esse nivel de severidade é aplicado para solicitagdo de e 1
configuragdo, manutengdes preventivas, migra¢do de horas dteis” apds a abertura do
Baixo guragdo, s P » Migrac chamado;

ambiente, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e
aprimoramento do produto

6.METODOLOGIA/FORMAS DE AVALIAGAO DA QUALIDADE

Apds o encerramento de cada periodo mensal de execug¢do contratual:

! Hora util: entre 08h &s 18h, de segunda a sexta-feira.
% Dia til: de segunda a sexta-feira.
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6.1. A contratada fornecera ou disponibilizard, em até cinco dias Uteis apds o encerramento do periodo mensal de
execugdo contratual, conforme os canais elencados no item 4 deste documento, o Relatério de Ocorréncias
contendo lista de chamados realizados no periodo em andlise, contendo, no minimo as informacdes do
modelo abaixo:

e Numero do protocolo do chamado;
Data e hora de abertura do chamado;

e Data e hora em que o chamado foi solucionado;
e Descrigdo do chamado;
e (lassificacdo do chamado

6.2. ApOs o recebimento/disponibilizacdo do Relatdrio de Ocorréncias, o fiscal técnico do contrato realizara a
contraposi¢do daquele documento, por ele mantido, que controla a abertura de chamados do Tribunal do
periodo em analise.

6.3. Os chamados que se encontrarem discrepantes serdo comunicados para a empresa para que se manifestem a
respeito no prazo de trés dias Uteis.

6.4. Passado o prazo de trés dias Uteis, sem a manifestagdo da CONTRATADA, considerar-se-a o prazo apresentado
pelo Tribunal.

6.5. O Fiscal Técnico elaborara a Declara¢do de Presta¢do de Servigos, onde serdo consolidados os Relatérios de
Ocorréncias. Nele constara planilha como o modelo seguinte:

Situagdo
ID do Chamado Data/Hora Descrigdo Data/Hora Atendimento Data/Hora Solugio do
chamado

6.6. A equipe responsavel pela fiscalizacdo do contrato ird monitorar e medir os niveis de servigo e garantir que os
NIVEIS MINIMOS DE SERVICO - NMS sejam mantidos mensalmente. Serdo considerados os niveis minimos de
servico e indicadores definidos no item 5.

6.7. Os chamados que se encontrarem em desacordo com os critérios de aceitacdo determinados no item 05
serao objeto de calculo de glosas pelo fiscal técnico e, se for o caso, de abertura de processo, pelo gestor do
contrato, com para aplicagao de penalidade cabivel.

6.8. O fornecimento de relatérios deverd ser semestral ao longo do contrato. Os relatérios devem incluir
informacdes de tendéncia, andlises e identificacdo de oportunidades de otimizacdo do ambiente. As
informacgdes de performance, hardware, logs e outras informagGes necessarias devem ser transmitidas de
forma segura via web (https) através do sistema de call home de modo que ndo seja necessario acesso
humano aos sistemas da Contratada de forma manual seja através de VPN, meios offline, ou outros meios
ndo automatizados. O licenciamento de ferramentas necessarias para atividade do TAM deve ser fornecido
sem custo adicional para a CONTRATANTE.

7.FORMA DE PAGAMENTO EM FUNGCAO DOS RESULTADOS

7.1. O pagamento pelo servigo serd realizado mensalmente.
7.2. Serdo aplicados descontos/glosas na fatura quando houver casos de violagdo dos indicadores de qualidade de
servicos estabelecidos no item 8.
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7.3. Os descontos/glosas devem ser realizados preferencialmente na fatura correspondente ao més em que for
realizada a sua apurac¢do ou, na impossibilidade de fazé-lo, na fatura imediatamente posterior.

8.INDICADORES DOS NiVEIS MiNIMOS DE SERVICO

8.1. Para o entendimento dos graus de severidade utilizados na composicdo dos indicadores utiliza-se o item 5

deste documento.
8.2. O calculo das glosas contidas no item “Glosas” de cada um dos indicadores nao ultrapassara 20% do valor

mensal do item que aguardou atendimento/solucgo.
8.3. O objeto ao qual se referem os indicadores sdo aqueles contidos no ANEXO | do Termo de Referéncia.

INDICADOR 01 - Tempo de Atendimento de Chamado com Nivel Baixo de Severidade

ITEM

DESCRICAO

Finalidade

Garantir o cumprimento do prazo para o inicio do atendimento dos chamados técnicos de nivel baixo
de severidade

Meta a cumprir

Somatério dos atrasos para inicio do atendimento dos chamados do més menor que 8 horas Uteis.

Instrumento de Medicao

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Caélculo

SA = Y Chamado (QtHorasAtendimento - 8)

Onde:
SA = Somatoério dos atrasos de cada chamado;
QtHorasAtendimento = quantidade de horas para atendimento;
Para QtHorasAtendimento > 8.

Inicio da vigéncia

Inicio da execugdo dos servigos

Glosas

1. SA <=8: 0,5% do valor mensal do contrato, por hora de atraso;
2. SA > 8: 1,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso (incluindo as primeiras 8 horas de

atraso);

Exemplo: supondo os seguintes chamados realizados no més:

ID Data/Hora Descrigdo Data/Hora Atendimento Data/Hora Solugio Estado
1 27/03/2025 15:00 Ocorréncia X 28/03/2025 15:00 27/23/2025 16:00 Fechado
2 28/03/2025 10:00 Ocorréncia Y 31/03/2025 15:00 01/04/2025 15:00 Fechado

Nesse caso, teriamos:

Chamado QtHorasAtendimento (se > 8) QtHorasAtendimento - 8
1 10 2
2 15 7
SA 9

Assim, supondo:

Teriamos:

Valor mensal do contrato= RS 10.000,00;

Valor da glosa (1% por dia de atraso) = 9% de R$10.000,00 = R$900,00.
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Total a pagar = R$10.000,00 - 900,00 = R$9.100,00.

INDICADOR 02 - Tempo de Solug¢do de Chamado com Nivel Baixo de Severidade

ITEM

DESCRICAO

Finalidade

Garantir o cumprimento do prazo para solu¢do dos chamados técnicos de nivel baixo de severidade.

Meta a cumprir

Somatério dos atrasos para solugdo dos chamados do més menor que 2 dias Uteis apds o inicio do
atendimento.

Instrumento de Medigdo

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Caélculo

SA = Y Chamado (QtDiasSolugdo - 2)

Onde:
SA = Somatério dos atrasos de cada chamado;
QtDiasSolugao = quantidade de dias para solugao;
Para QtDiasSolugao > 2.

Inicio da vigéncia

Inicio da execugdo dos servigos

1. SA <= 2: 0,5% do valor mensal do contrato, por dia de atraso;

Glosas 2. SA > 2: 1,0% do valor mensal do contrato, por dia de atraso (incluindo os primeiros 2 dias Uteis de
atraso);
INDICADOR 03 - Tempo de Atendimento de Chamado com Nivel Médio de Severidade
ITEM DESCRICAO
Finalidade Garantir o cumprimento do prazo para o inicio do atendimento dos chamados técnicos de nivel

médio de severidade

Meta a cumprir

Somatorio dos atrasos para inicio do atendimento dos chamados do més menor que 4 horas.

Instrumento de Medicao

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Caélculo

SA = Y Chamado (QtHorasAtendimento - 4)

Onde:
SA = Somatorio dos atrasos de cada chamado;
QtHorasAtendimento = quantidade de horas para atendimento;
Para QtHorasAtendimento > 4.

Inicio da vigéncia

Inicio da execugdo dos servigos

1. SA <=4:1,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso;

Glosas 2. SA > 4:1,5% do valor mensal do contrato, por hora de atraso (incluindo as primeiras 4 horas de
atraso);
INDICADOR 04 - Tempo de Solugdo de Chamado com Nivel Médio de Severidade
ITEM DESCRICAO
Finalidade Garantir o cumprimento do prazo para solu¢do dos chamados técnicos de nivel médio de severidade.

Meta a cumprir

Somatério dos atrasos para solugdo dos chamados do més menor que 48 horas apds o inicio do
atendimento.
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Instrumento de Medi¢do

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Célculo

SA = 3 Chamado (QtHorasSolugdo - 48)

Onde:
SA = Somatoério dos atrasos de cada chamado;
QtHorasSolugdo = quantidade de horas para solugdo;
Para QtHorasSolugdo > 48.

Inicio da vigéncia

Inicio da execugdo dos servigos

1. SA <=48: 1,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso;

Glosas 2. SA > 48: 1,5% do valor mensal do contrato, por hora de atraso (incluindo as primeiras 48 horas de
atraso);
INDICADOR 05 - Tempo de Atendimento de Chamado com Nivel Alto de Severidade
ITEM DESCRICAO
Finalidade Garantir o cumprimento do prazo para o inicio do atendimento dos chamados técnicos de nivel alto

de severidade

Meta a cumprir

Somatério dos atrasos para inicio do atendimento dos chamados do més menor que 2 horas.

Instrumento de Medigdo

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Célculo

SA = 3 Chamado (QtHorasAtendimento - 2)

Onde:
SA = Somatério dos atrasos de cada chamado;
QtHorasAtendimento = quantidade de dias para atendimento;
Para QtHorasAtendimento > 2.

Inicio da vigéncia

Inicio da execucdo dos servigos

1. SA <= 2:1,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso;

Glosas 2. SA > 2: 2,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso (incluindo as primeiras 2 horas de
atraso);
INDICADOR 06 - Tempo de Solu¢do de Chamado com Nivel Alto de Severidade
ITEM DESCRICAO
Finalidade Garantir o cumprimento do prazo para solugdo dos chamados técnicos de nivel alto de severidade.

Meta a cumprir

Somatédrio dos atrasos para solugdo dos chamados do més menor que 24 horas apds o inicio do
atendimento.

Instrumento de Medigdo

Relatérios de Ocorréncia

Periodicidade

Mensal

Forma de Célculo

SA = Y Chamado (QtHorasSolugdo - 24)

Onde:
SA = Somatorio dos atrasos de cada chamado;
QtHorasSolugdo = quantidade de horas para solugao;
Para QtHorasSolugdo > 24.

TRT-182 Regi&o
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Inicio da vigéncia Inicio da execugdo dos servigos

1. SA <= 24:1,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso;
Glosas 2. SA > 24: 2,0% do valor mensal do contrato, por hora de atraso (incluindo as primeiras 24 horas de
atraso);

9.PROCEDIMENTOS PARA EMISSAO DA NOTA FISCAL

9.1.

9.2.

9.3.

As Notas Fiscais s6 deverdo ser emitidas apds o envio pelo fiscal administrativo, por e-mail, do documento de
autorizacgao.

As Notas fiscais e os documentos exigidos no edital e no contrato, para fins de liquidacdo e pagamento das
despesas do TRT18, deverdao ser entregues, exclusivamente, na Coordenadoria de Infraestrutura de TIC do
Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, Rua T-29, esquina com rua T-51, n.1403, Lotes 7a 22, Quadra T
22, S. Bueno, Goiania, ou através do e-mail: herlei.silva@trt18.jus.br.

Serdo retidos na fonte os tributos elencados nas disposicées determinadas pelos érgdos fiscais e fazendarios,
em conformidade com as instru¢des normativas vigentes.

10.SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1.

As sanc¢des administrativas estdo previstas no item 13 do Termo de Referéncia.

11.EQUIPE DE GESTAO DA CONTRATACAO

11.1.

11.2.

11.3.

Os produtos e servicos objetos desta contratagdo serdo fiscalizados por equipe de fiscalizagdo do
CONTRATANTE, doravante denominados Fiscalizacdo, que tera autoridade para exercer toda e qualquer agao
de orientacdo geral, controle e fiscalizacdo da execugdo contratual.

A Fiscalizagdo compete, entre outras atribuicdes:

I. Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administragdo, tempestivamente, todas as
providéncias necessarias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos do processo correspondente
cOpia dos documentos escritos que comprovem essas solicitagdes de providéncias.

Il. Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorréncias ou os
servicos descritos de forma analitica.

lll. Acompanhar e atestar a prestacdo dos servicos contratados e indicar a ocorréncia de
inconformidade desses servicos ou ndo cumprimento do contrato.

IV. Encaminhar a Diretoria Geral os documentos para exame e deliberacdo sobre a possivel aplicacdo de
sanc¢Oes administrativas.

A acdo da Fiscalizagdo nao exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000
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ANEXO V
MODELO DO TERMO DE SIGILO

O <ORGAO>, sediado na <Localidade>, CEP: <CEP>, CNPJ n.° <XXXX/XXXX-XX> doravante denominado CONTRATANTE, e,
de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDERECO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada
CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razdao do CONTRATO N. 2 xX/20xX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderad ter acesso a informacodes sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condi¢des de revelacdo destas informacdes sigilosas, bem como definir as
regras para o seu uso e protecdo;

CONSIDERANDO o disposto na Politica de Seguranca da Informacdo do CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENCAO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado
ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes clausulas e condi¢des

Clausula Primeira — DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condicdes especificas para regulamentar as obrigaces a serem
observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informagdes sensiveis e sigilosas, disponibilizadas pelo
CONTRATANTE, por forca dos procedimentos necessarios para a execuc¢do do objeto do CONTRATO PRINCIPAL
celebrado entre as partes e em acordo com o que dispde o Decreto n. 7.845/2012- Salvaguarda de dados,
informac¢des, documentos e materiais sigilosos de interesse da seguranga da sociedade e do Estado.

Clausula Segunda — DOS CONCEITOS E DEFINICOES

Para os efeitos deste TERMO, sdo estabelecidos os seguintes conceitos e defini¢cdes:

e Informagdo: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios
eletrénicos ou ndo, que possibilitam a realizagdo de atividades especificas e/ou tomada de decisdo.

e Informacgdo Publica ou Ostensiva: sdo aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgacdo publica ou por
meio de canais autorizados pelo CONTRATANTE.

e Informagdes Sensiveis: sdo todos os conhecimentos estratégicos que, em func¢do de seu potencial no
aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econbémico, politico, cientifico,
tecnoldgico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros.

Clausula Terceira— DO COMPROMISSO

O(a) Sr.(a) CPF Ne , enderego
, profissional responsavel pela execucdo do Contrato Ne /

’

DECLARA, sob as penalidades da lei, que esta ciente das normas de seguranca vigentes na Policia Federal e que se
compromete:
1. a ndo divulgar quaisquer informagdes a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorréncia da execu¢ao do objeto;

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000
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2. a ndo utilizar as informacgdes confidenciais a que tiver acesso, para gerar beneficio exclusivo e/ou
unilateral, presente ou futuro, para si ou para terceiros;

3. a ndo efetuar nenhuma gravacdo ou cdpia do cédigo fonte ou das informagdes confidenciais a que
tiver acesso;

4, a ndo apropriar-se para si ou para outrem do material confidencial e/ou sigiloso oriundo das
informacdes confidenciais as quais terei acesso;

5. a nao repassar o conhecimento das informacgdes confidenciais, responsabilizando-me por todas as
pessoas que vierem a ter acesso a tais informagdes por meu intermédio, e obrigado-me, assim, a
ressarcir a ocorréncia de qualquer dano e/ou prejuizo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das
informagdes fornecidas.

A vigéncia da obrigacdo de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por meio deste termo, terd a
validade enquanto a informacdo ndo for tornada de conhecimento publico por qualquer outra pessoa, ou
mediante autorizacdo escrita, concedida a minha pessoa pela Gestdao do CONTRATANTE.

Pelo ndo cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o abaixo assinado ciente de todas as
sangoes judiciais que poderao advir.

E, por ser verdade, firmamos o presente.

, de de20

Nome:

CPF:

Endereco:

Telefone:

E-mail:

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000
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Por este instrumento, os funciondrios abaixo-assinados declaram, sob as penas da Lei, ter tomado conhecimento do

ANEXO VI

MODELO DO TERMO DE CIENCIA

PREGAO ELETRONICO N° 00X/20XX

Termo de Sigilo, emitido por ocasido da assinatura do contrato n2 /20__, e se comprometem a seguir, naquilo que lhe
couber, todas as disposi¢ées do referido Termo. Também declaram que ndo fardo uso em beneficio préprio de nenhum dos
recursos disponiveis no referido tribunal, tais como: telefones, impressoras, email, acesso a internet, entre outros.

de de 20__
CIENCIA
FUNCIONARIOS DA CONTRATADA
NOME MATRICULA ASSINATURA
<Nome do funcionario> <matricula> <assinatura>
<Nome do funcionario> <matricula> <assinatura>
<Nome do funcionario> <matricula> <assinatura>
TRT-18? Regiédo Goiania-GO (62) 3222-5000
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ANEXO VII - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Servicos de manutencao e suporte da Sala-Cofre

Processo Administrativo n2 24902/2024

Goiania, 26 de abril de 2025
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DATA VERSAO DESCRICAO AUTOR
10/02/2025 1.0 Finalizagdo da primeira versdao do documento Rafael Monteiro da Cruz
26/04/2025 2.0 Finalizagao da segunda versao do documento Aluisio Aires Aguiar
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INTRODUGCAO

O Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo identificar e analisar as solu¢Ges de mercado para o atendimento da
necessidade que consta no documento de formalizacdo da demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e
econdmica das solugdes identificadas, fornecendo as informacdes necessarias para subsidiar o termo de referéncia.

Referéncia: Art. 22, VI da PORTARIA TRT 18a No 1944/2024.

1.0BJETO DA CONTRATAGAO

Contratacdo de Servicos de Manutengao Preventiva Programada, Corretiva e Evolutiva da Sala Cofre.
2.NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

Conforme Item 6 do Documento de Formalizagdo da Demanda
3.PREVISAO DA CONTRATACAO NO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL

Conforme Item 5 do Documento de Formalizagdo da Demanda

4.DEFINICAO E ESPECIFICAGCAO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS

Vide Anexo |.
REQUISITOS DE SEGURANCA / SEGURANCA DA INFORMACAO
ITEM DESCRICAO CATEGORIA JUSTIFICATIVA
Garantir  atendimento
eficiente e eficaz, de
forma a evitar ou reduzir
0s tempos de
01 O suporte devera ser fornecido por técnicos habilitados/ capacitados. Essencial indisponibilidade dos
sistemas, satisfazendo,
assim, ao plano
estratégico de TIC do
Tribunal
A Contratada e seus funcionarios deverdo manter sigilo absoluto
sobre todas as informac¢des, dados, documentos ou materiais Manter a
02 disponibilizados pelo Regional, aos quais tenham obtido acesso em Essencial confidencialidade  dos
decorréncia da contratacdo, devendo utiliza-los exclusivamente para dados.
a execucdo das atividades relacionadas a esta contratacao.
. . " Obedecer aos
A Contratada devera observar, rigorosamente, a Politica de .
~ . procedimentos
Segurancga da Informacdo do Tribunal, bem como todas as normas e . .
03 . ) . Essencial implementados pela
procedimentos referentes implementados no  ambiente N
o . ~ seguran¢a Institucional
organizacional e de Tecnologia da Informacao. .
do Tribunal.

TRT-18° Regido Goiania-GO (62) 3222-5000



)

TRT-182 REGIAD

Tecnologia da Informacao

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 182 REGIAO
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO DE TIC

ITEM

01

02

03

TRT-182 Regi&o

REQUISITOS DE HABILITACAO
DESCRICAO

A qualificacdo técnico-operacional serd comprovada mediante apresentacao
de, pelo menos, um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa
juridica de direito publico ou privado comprovando que a LICITANTE executou
ou executa, de maneira satisfatoria, servico de manutencdo preventiva e
corretiva em célula estanque do tipo Sala-Cofre. Com as seguintes
caracteristicas:

e tamanho minimo de 11m?;

e certificada em sua construcdo através da norma ABNT NBR 15247,
ECBS EN 1047-2 e/ou NBR 10636, ainda que ndo mais possuam essa
certificacdo;

® com servico continuado de monitoramento proativo 24x7x365, com
central de atendimento dedicada e abertura automatica de chamados,
contemplando a afericdo de sensores de portas, temperatura,
umidade, fornecimento de energia e detecgdo precoce de incéndio;

e contendo obrigatoriamente as seguintes informacdes:

o ldentificacdo do emitente do atestado (Empresa ou drgdo,
nome e telefone);
Identificacdo do responsavel técnico do contrato com telefone;
Especificagdo completa do servigo contratado;
Local e data de expedicao do atestado;
Data de inicio e término do contrato;
Declaracdao informando que foram atendidas as obrigacdes
contratuais quanto aos servigos executados de forma
satisfatoria;
o Descrigdes e caracteristicas dos subsistemas do ambiente
seguro para o qual foi contratada a manuteng¢do, nos moldes
do Anexo |.

O O O O O

A LICITANTE devera apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade,
expedido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove que
a Licitante executou Teste de Estanqueidade em Sala Cofre conforme a norma
ASTM E779 e/ou NFPA 2001 em célula estanque do tipo Sala-Cofre, certificada
em sua construgdo através da norma ABNT NBR 15.247, ECBS EN 1047-2 e/ou
NBR 10636, com o acompanhamento de Organismo de Certificagdo de
Produtos (OCP), acreditado pelo Inmetro.

Os atestados devem comprovar a similaridade com o ambiente seguro do
orgao licitante, similaridade que devera abranger os seguintes requisitos, em
um Unico empreendimento:

e C(Célula estanque do tipo Sala-Cofre, certificada em sua construcao
através da norma ABNT NBR 15.247, ECBS EN 1047-2 e/ou NBR 10636,
ainda que ndao mais possuam essa certificacao;

® Presenca dos seguintes subsistemas: controle de acesso, CFTV,
monitoramento, energia, climatizacdo, deteccdo precoce de incéndio,
detecgdo e combate a incéndio;

e Redundancia dos seguintes subsistemas:

Goiania-GO

CATEGORIA JUSTIFICATIVA

Essencial

As solicitacbes
visam comprovar
gue os licitantes

possuam
capacidade
técnica
compativel com
o objeto

Essencial

Essencial
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e Infraestrutura elétrica: circuitos e equipamentos elétricos que fazem
parte do sistema de alta disponibilidade, quadros de energia de
emergéncia, painéis QD1, QD2, TIE, quadros de transferéncia
automatica, quadros de distribuicado;

e Sistema de climatizagdo de precisdo da Sala-Cofre, partes interna e
externa.

No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, ndo serdo
considerados validos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo
grupo empresarial do LICITANTE. Serdo consideradas como pertencentes ao
mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da
empresa licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa fisica ou
juridica como sécia em comum.

04 Essencial

Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da

05 matriz ou da filial do fornecedor.

Essencial
A LICITANTE deverd apresentar o Atestado de Vistoria (ANEXO 1) assinado pelo
servidor responsavel, ou declaracdo emitida pelo préprio licitante de que
vistoriou ou de que conhece as condi¢bes gerais dos locais onde serdo
prestados os servigos, e a Declaragdo da Licitante (ANEXO I1l) de que tem pleno
conhecimento das condicOes e peculiaridades inerentes a natureza do servico
e ao local de sua execucdo, assumindo total responsabilidade ndo podendo
utilizar-se de questionamentos futuros que ensejem avencgas técnicas ou
financeiras ao Tribunal Regional do Trabalho da 18a. Regido.

06 Essencial

A LICITANTE devera apresentar declaragdo propria informando que possuir3,
na data de assinatura do contrato e durante toda a sua vigéncia, instalacdes,
pessoal qualificado, estrutura de suporte e de troca de informac¢des com o
07 CONTRATANTE, suficientes para atender prontamente as demandas inerentes  Essencial
ao objeto a ser contratado, de acordo com os indicadores de nivel de minimo
de servico definidos no documento de Execucdo e Gestdo do Contrato (ANEXO
V).

A licitante disponibilizarad todas as informacg8es necessarias a comprovacao da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Tribunal,

08 coépia do contrato que deu suporte a contratacdo, endereco atual da Essencial
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Serd admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo, a
apresentacdo e o somatério de diferentes atestados executados de forma

09 . . . L. Essencial
concomitante, que apresentem todos os requisitos de capacidade técnica que
asseguram a similaridade do objeto.
REQUISITOS DE HABILITACAO - NA ASSINATURA DO CONTRATO
ITEM DESCRIGAO CATEGORIA JUSTIFICATIVA
A LICITANTE deverd apresentar Certificado emitido por entidade credenciada
01 junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro),  Essencial As solicitacoes

tais como ABNT, UL do Brasil e equivalentes, comprovando a habilitacdo da visam comprovar

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000
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empresa para o escopo Sala Cofre, Sala Segura e ou Paredes e Divisérias gue os licitantes
Resistentes a Fogo. Serdo aceitos alternativamente o(s) certificado(s) : NBR possuam
15247, EN 1047 ou NBR 10636. capacidade
técnica
Apresentar prova de registro ou inscricdo da empresa e de seus responsaveis compativel com
técnicos por meio de apresentacdo da Certificacdo de Registro ou Inscri¢cdo no o objeto

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) da
jurisdicdo da empresa, comprovando atividades compativeis com o objeto,
demonstrando que possui responsaveis técnicos com atribuicdes coerentes
com os objetivos sociais da mesma, conforme disposi¢des descritas na
resolucdo n° 336/1989 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CONFEA). Apresentar “Certiddo de Registro” do responsavel
técnico junto ao CREA dos Engenheiros Eletricista, Mecanico, Civil e Seguranca
do Trabalho.

02 Essencial

Apresentar declaracdao da empresa informando os profissionais, com registro
vélido no CREA, a serem indicados como Responsaveis Técnicos pela execucdo
dos servicos, acompanhada de original ou cdpia autenticada da respectiva
Certiddo de Acervo Técnico (CAT) da qual conste Anotacdo de
Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais, compativel com as
exigéncias deste documento:

° A compatibilidade com as exigéncias deste documento
dar-se-4 com a anotacdo de servicos de manutengdo preventiva,
corretiva, assisténcia técnica e fornecimento de pecas em
infraestrutura da Sala Cofre e todos os seus respectivos

03 subsistemas, particularmente para os seguintes subsistemas: Essencial

o Sistema de climatizacdo (de precisdo e
convencional);

o Sistema de detec¢do precoce por meio
de tecnologia a laser e de combate
automatico de incéndio;

o Sistema de controle de acesso por
biometria digital, e;

o Sistema de alimentagdo elétrica.

° Deverdo ser apresentadas CAT’s para os Engenheiros
Eletricista e Mecanico, com base na responsabilidade técnica de
cada disciplina.

Apresentar na data de assinatura do contrato e quando solicitado durante toda
a sua vigéncia nota fiscal do equipamento necessario para a realizacdo do teste

04 anual de estanqueidade, especifico para sala-cofre. Evidenciando ter a Essencial
tecnologia e aparelhamento necessarios.
Em cumprimento a Resolugdo n? 310/2021 do CSJT, a licitante vencedora
devera, como condicdo prévia a contratacdo ou a assinatura do contrato e
durante a vigéncia contratual, sob pena de extingdo contratual, DECLARAR o .
05 Essencial

atendimento das seguintes condi¢des:
® QUE ndo possui inscricdo no cadastro de empregadores flagrados
explorando trabalhadores em condi¢Ges analogas as de escravo,
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instituido pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n2 4, de 11 de
maio de 2016;

® QUE ndo foi condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por
infringir as leis de combate a discrimina¢do de raga ou de género, ao
trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta ao previsto nos
artigos 19, 32 (inciso IV), 72 (inciso XXXIll) e 170 da Constituicdo
Federal de 1988; nos artigos 149, 203 e 207 do Cddigo Penal Brasileiro;
no Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo); nas
Convengdes da OIT n2 29 e n? 105; no Capitulo IV do Titulo Ill (Da
Protecdo do Trabalho do Menor) do Decreto-Lei n® 5.452/1943 (CLT);
nos arts. 60 a 69 da Lei n? 8.069/1990 (ECA), que trata do Direito a
Profissionalizagdo e a Prote¢do no Trabalho; no Decreto n2
6.481/2008, o qual trata da proibi¢do das piores formas de trabalho
infantil e acdo imediata para sua eliminacao.

e A Licitante vencedora deverd, como condicdo prévia a contratacao OU
a assinatura do contrato, apresentar certiddao de regularidade perante
o Cadastro Informativo de Créditos Ndo Quitados do Setor Publico
Federal — CADIN, conforme disposto no art. 20 da Lei n. 14.973/2024.

O Tribunal poderd, caso julgue necessario, realizar diligéncias para averiguacdo

Essencial
dos documentos apresentados.

5.ESTIMATIVA DA DEMANDA — QUANTIDADE DE BENS E SERVICOS
5.1. Esta contratagdo se destina, fundamentalmente, a prover a alta disponibilidade do Data Center principal do
Tribunal, ndo havendo a possibilidade de contratacao parcial do objeto.

Item Descri¢ao Qtd Unidade

Manutengdo (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com monitoramento
01 Online - 24x7x365 da sala-cofre do TRT18 e seus componentes, contemplando 30 Mensal
o fornecimento integral de pegas, materiais e equipamentos de reposicdo

02 Servigo de recarga do gis FM-200 (sob demanda) 2 -

6.ANALISE DE SOLUCOES POSSIVEIS

6.1. Identificacdao das solugdes

ID DESCRICAO DA SOLUGAO (OU CENARIO)

1 Contratagdo de diversas empresas, cada uma na sua especialidade, para manutencao dos diversos equipamentos que
comp&em a Sala-cofre

5 Contratagdo de uma uUnica empresa, NAO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manutengdo dos diversos
equipamentos que comp&em a sala-cofre

3 Contratagdo de uma Unica empresa, CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manuten¢do dos diversos
equipamentos que comp&em a sala-cofre
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4 | Ndo renovar suporte e manutencdo da sala cofre

Solugdo 1: Contratagao de diversas empresas, cada uma na sua especialidade

e Vantagens:
o Maior especializagcdo das empresas contratadas
o Maior controle sobre o escopo de trabalho de cada empresa
e Desvantagens:
o Maior complexidade na gestao dos contratos
o Maior dificuldade em coordenar as atividades das empresas contratadas
o Maior probabilidade de atrasos e interrupgées no servigo
o Possibilidade de maior valor na contratagao

Solugdo 2: Contratagdo de uma Unica empresa, NAO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para
manutencao dos diversos equipamentos que comp6em a sala-cofre

e \antagens:
o Menor complexidade na gestdo do contrato
o Menor dificuldade em coordenar as atividades da empresa contratada
o Menor probabilidade de atrasos e interrupg¢des no servigo
e Desvantagens:
o Menor especializacdo da empresa contratada
o Menor controle sobre o escopo de trabalho da empresa contratada
o Maior risco de falhas de comunicacdo entre a empresa contratada e o Tribunal

Solugdo 3: Contrata¢dao de uma tnica empresa, CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manutengao dos
diversos equipamentos que comp6em a sala-cofre

e Vantagens:
o Maior controle sobre o escopo de trabalho da empresa contratada
o Menor risco de falhas de comunica¢do entre a empresa contratada e o Tribunal
o Maior garantia de qualidade do servico prestado
e Desvantagens:
o Maior valor em comparag¢ao com a solugao 2

Solucgao 4: Ndo renovar suporte e manutencao da sala-cofre

e Vantagens

o Reducdo de custos: ndo é necessario pagar por contratos de manutengdo ou suporte técnico.

o Com a possibilidade de migracdo do processamento e armazenamento do Tribunal para a
infraestrutura em nuvem, os custos de manutencdo da sala-cofre podem ser redirecionados para
custear parte do novo ambiente.

o Maior flexibilidade: a organizacdo pode escolher quando e como realizar a manutencado da sala cofre.

o Controle total: a organizacdo tem controle total sobre a manutencao da sala cofre, o que pode ajudar
a garantir que ela seja realizada de acordo com os padrées desejados.
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e Desvantagens

O

TRT-182 Regi&o

Risco de falhas: sem manutencdo regular, a sala cofre pode estar mais sujeita a falhas, o que pode
levar a perda de dados ou outros problemas graves.

Dificuldade em solucionar problemas: se ocorrer um problema com a sala cofre, pode ser dificil
encontrar um técnico qualificado para resolvé-lo, visto que a equipe técnica do Tribunal ndo possui os
materiais e o conhecimento para este tipo de servico.

Risco de violacdo de seguranca: sem manutencdo adequada, a sala cofre pode estar mais vulnerdvel a
violagGes de seguranca, o que pode levar ao roubo de dados ou outros ativos valiosos.

Maior tempo de inatividade: se ocorrer um problema com a sala cofre, pode levar mais tempo para
resolvé-lo sem um contrato de suporte técnico, o que pode causar interrupcées nas operacées da
organizagao.
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6.2. Andlise Comparativa das Solugoes
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ASPECTO SOLUCAO 1 SOLUCAO 2 SOLUGCAO 3 SOLUCAO 4
Sim, visto que o contrato atual
esta no final de sua vigéncia e
nao pode mais ser prorrogado
havera necessidade de ajuste
Necessidade de ajuste da infraestrutura atual: Sim Sim na mfr:,;\e'*strutura atual; O dnico Nao
cendrio sem alteragdes na
infraestrutura é o caso de a
atual contratada ser a
vencedora do novo processo
licitatério.
Necessidade de contratagdo de servicos adicionais Sim N3o N3o Sim, em caso de eventuais
correlacionados ao objeto da contratacdo: falhas nos climas por exemplo
Durante as pesquisas para Durante as pesquisas para
A Solugdo encontra-se implantada em outro 6rgdo ou entidade elaboracgo do ETP ndo foram elaboracdo do ETP ndo foram
identificados na Administracdo Sim Sim identificados na Administracdo

da Administragdo Publica?

Publica, drgdos que adotassem
essa solucao

Publica, 6rgdos que adotassem
essa solucao

A Solugdo estd disponivel no Portal do Software Publico
Brasileiro?
(quando se tratar de software)

N3o se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servico

Ndo se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servigo

N3o se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servico

N3o se aplica

A Solugdo é composta por software livre ou software publico?
(quando se tratar de software)

N3do se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servigco

N3do se aplica, pois trata-se da
contratagao de servigco

N3o se aplica, pois trata-se da
contratacao de servico

N3o se aplica

A Solugdo é aderente as politicas, premissas e especificagGes
técnicas definidas pelos Padrdes de governo ePing, eMag,
ePWG?

N3do se aplica, pois trata-se da
contratacao de servigo

N3o se aplica, pois trata-se da
contratacao de servigo

N3o se aplica, pois trata-se da
contratagao de servico

Ndo se aplica

A Solucgdo é aderente as regulamentagdes da ICP-Brasil?
(quando houver necessidade de certificacdo digital)

N3o se aplica, pois trata-se da
contratacdo de servico

Ndo se aplica, pois trata-se da
contratacdo de servico

N3o se aplica, pois trata-se da
contratacao de servico

N3o se aplica

A Solugdio ¢é aderente as orientagdes, premissas e
especificagdes técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? (quando
0 objetivo da solucdo abranger documentos arquivisticos)

N&o se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servigo

N3o se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servigo

N3do se aplica, pois trata-se da
contratagdo de servigo

N3o se aplica
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7.REGISTRO DE SOLUGCOES CONSIDERADAS INVIAVEIS

Solugdao 01: Contratagdao de diversas empresas, cada uma na sua especialidade, para manutenc¢ao dos
diversos equipamentos que compdem a Sala-cofre, apresenta as seguintes questoes:

e Falta de coordenagdo: Com varias empresas envolvidas, pode ser dificil coordenar as atividades de
manutencgao e garantir que sejam realizadas de forma eficiente e eficaz.

e Aumento de custos: Contratar varias empresas pode ser mais caro do que contratar uma Unica empresa para
fornecer todos os servigcos de manutencao.

o Dificuldade de gerenciamento: Gerenciar varias empresas pode ser uma tarefa complexa e demorada,
especialmente se as empresas ndo estiverem familiarizadas com as necessidades especificas da sala-cofre.

e Risco de segurang¢a: Com varias empresas envolvidas, pode ser mais dificil garantir a seguranca da sala-cofre,
pois cada empresa pode ter seus proprios protocolos de seguranca.

e Falta de responsabilidade: Se houver um problema com a manuten¢do da sala-cofre, pode ser dificil
determinar qual empresa é responsavel, o que pode levar a disputas e atrasos na resolugdo do problema.

Por se tratar de uma solu¢do composta por diversos subsistemas, cada um contendo diversos equipamentos,
a manutencdo da solugdo como um todo é fundamental para a garantia da qualidade do servico, uma vez que a falha
de um deles pode comprometer todo o ambiente. A adjudicacdo do objeto desta contratagdo a empresas distintas,
além de aumentar seu custo administrativo, abre margem para que as empresas deixem de prestar o servigo
contratado, alegando que a falha de um componente sob sua responsabilidade foi causada por falha de componente
sob responsabilidade de outra CONTRATADA. A contratagao separada dos servicos de manutengao da estanqueidade
do ambiente e dos demais subsistemas pode ser invidvel devido a possibilidade de interferéncias entre eles e a
dificuldade de estabelecer responsabilidades em caso de danos a estrutura da célula estanque da sala-cofre. Desta
forma, ha um maior risco em se gerir este contrato a empresas distintas e diante do exposto a solugdo é considerada
invidvel.

Solugdo 4: Nao renovar suporte e manutengdo da sala-cofre, apresenta as seguintes questoes:

e Indisponibilidade de servicos e sistemas: Visto que a sala-cofre hospeda todos os sistemas e servicos
informatizados do Tribunal, sua qualquer problema técnico pode gerar indisponibilidades para os usuarios.

e Maior tempo de inatividade: se ocorrer um problema com a sala cofre, pode levar mais tempo para
resolvé-lo sem um contrato de suporte técnico, o que pode causar interrup¢des nas operacdes da
organizagao.

e Aumento dos custos de manutengdo: deixar a sala cofre sem manutencdo pode levar ao aumento dos custos
de manutencdo no futuro, pois os problemas podem se agravar e se tornar mais caros para serem resolvidos.

e Falta de conformidade com as normas: a falta de manutencao da sala cofre pode levar a organizagao a violar
as normas e regulamentos aplicaveis, o que pode resultar em multas e outras penalidades.

O ambiente fisico seguro - solucdo Sala-Cofre e Sala UPS - é constituido por um aparato tecnoldgico e
eletrénico moderno, formado por vérios subsistemas, fornecimento de energia elétrica ininterrupta e redundante,
climatizacdo apropriada, detec¢do e combate a incéndio, monitoramento do ambiente seguro através de controles
computadorizados e infraestrutura de seguranca fisica. Todo este ambiente de alto nivel de complexidade e controle
é utilizado para garantir e preservar a infraestrutura tecnoldgica que suporta a prestagao jurisdicional do Tribunal. O
servico de assisténcia técnica para a Sala-Cofre e a Sala UPS do Tribunal, contempla o fornecimento de pecas,
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abrangendo manutenc¢do preventiva programada, manutengdo corretiva, monitoramento de alarmes e suporte
técnico 24x7x365, para equipamentos e instalagdes pertencentes ao ambiente fisico seguro do Tribunal. Diante do
exposto, ndo é vidvel que o ambiente fique descoberto de suporte e manutencgao.

8.ANALISE COMPARATIVA DE CUSTOS

Para célculo dos custos totais de propriedade foram utilizados os seguintes precos:

LOCALIZACAO DA DOCUMENTACAO

CONTRATAGOES EM OUTROS ORGAOS OU

PROPOSTAS plele i A
01 MCTI 23m? 09
02 TIDF 50m? 10
03 TRT2 56m? 11
04 TRT3 39m? 12
05 TJPI 26m? 13
06 TIPB 20m? 14
07 Proposta Virtual 15
08 TRT12 26m? 16-18
09 TRT18 21m? 19-20
10 TRT20 20m? 21
11 TRT24 18,67m? 22
12 TRT13 22m? 23
13 TRT17 19,17m? 24

8.1. Cdlculo dos Custos Totais de Propriedade

Solugao 2

Descri¢do: Contrata¢do de uma Unica empresa, NAO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manutengdo dos
diversos equipamentos que compéem a Sala-cofre.

Foi considerado como pardmetro o tamanho (em m?) de cada uma das salas. Para composi¢do de precos foram
solicitadas propostas para as empresas Gemelo, GLS e Virtual. Apenas a empresa Virtual retornou (doc.15).

Custo Total de Propriedade — Memdria de Calculo
Conforme doc. 33 do PROAD 24902/2025.

Solugao 3

Descricao: Contratagdo de uma Unica empresa, CERTIFICADA norma ABNT 15.247, para manuteng¢do dos
diversos equipamentos que compdem a Sala-cofre.

N3o obstante, haver algumas diferengas entre os escopos das contrata¢des utilizadas, possuem grande
similaridade em suas caracteristicas técnicas mais relevantes, pois sdo do fabricante Aceco/Lampert e
construidas seguindo a norma ABNT 15.247. Foi considerado como pardmetro o tamanho (em m?) de cada uma
das salas.

Custo Total de Propriedade — Memoria de Calculo
Conforme doc. 33 do PROAD 24902/2025.

.
|
N
.
N
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8.2. Mapa Comparativo dos Cdlculos Totais de Propriedade

Conforme doc. 33 do PROAD 24902/2025.

9.DESCRICAO DA SOLUCAO DE TIC A SER CONTRATADA

9.1. Contratacdo de uma Unica empresa, NAO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manutencdo dos
diversos equipamentos que compdem a Sala-cofre.

CATSER/CATMAT
CODIGO DO =
SERVICO/MATERIAL NOME DO SERVICO DESCRICAO SERVICO

Instalagdo / Manutencgdo /

20710 Montagem - Sala Cofre / Prestagdo de servigos técnicos especializados para manutengdo preventiva,
Sala Telepresenca / corretiva, evolutiva e emergencial da sala cofre
Videoconferéncia

14936 Gas comprimido Servico de recarga do gas FM-200 (sob demanda)

9.2. Justificativa da Solugao escolhida

A sala-cofre do TRT18, foi certificada em sua fabricagdo conforme a norma técnica ABNT NBR 15247, a
Certificacdo assegura que determinado produto foi fabricado em conformidade a determinada norma técnica.

De acordo com o entendimento do TCU (Acérddo 2448/2023-TCU-Plenario®), a manutencio de uma
sala-cofre é servico de natureza comum, que pode ser licitado mediante ampla concorréncia, sendo que ndo se
mostra razoavel a Administracdo entender como Unica empresa qualificada para a realizacdo desse servico aquela
gue possua certificado para construir a sala-cofre objeto do servico de manutencdo. Ressalta-se que o processo em
tela ndo trata da aquisicao de uma sala-cofre, mas sim sua manutencao.

Ainda conforme o Acérddo 2448/2023-TCU-Plenério:

(...) ndo se encontra pacificado no ambito do TCU o entendimento quanto a legalidade da exigéncia
de certificagdo, com exclusividade, da norma ABNT NBR 15.247 para servicos de manutencdo de
salas-cofre adquiridas com essa certificacdo; e (...) referida exigéncia, além de ndo servir como
garantia da qualidade dos servigos prestados pela empresa de manuten¢do (uma vez que ndo ha
certificacdo desse tipo de servigo, mas sim do produto sala-cofre), conduz a uma reserva de mercado,
em que a prestadora do servico fica ao alvedrio do prdprio fabricante;

Dado o potencial restritivo da exigéncia de certificagdo NBR ABNT 15.247, para fins de comprovagao
de qualificacdo técnica para a prestacdo de servicos de manutencdo das salas-cofre, é necessdrio que
o processo licitatdrio evidencie as razGes para a escolha do normativo, com base em parecer técnico
devidamente fundamentado, com as expressas justificativas sobre a imprescindivel necessidade de

3

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2448%2520ANOACORDAO%253A20
23%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1ri0%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2
520desc/0
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aplicar essa norma, a despeito de, eventualmente, reduzir a competitividade no certame. Todavia,
ainda que seja caracterizada a necessidade de certificado de conformidade de produto ou servigo
com determinada norma técnica, ndo ha motivo para que ndo sejam aceitos certificados similares
emitidos por outras entidades acreditadas pelo Inmetro.

E valido informar também que conforme as conclusdes da Nota Técnica AudContratacdes/TCU 1/2024*, Iltem
149:

(...) considerando que a exclusividade de manutencdo das salas-cofre pelo fabricante ou empresa por
ele autorizada limita a competitividade e a livre concorréncia em contratagdes publicas, e o fato de
que essa ndo é a unica forma de garantir a qualidade minima na prestacao dos servicos, entende-se
gue a Administracdo publica ndo deve se sujeitar a essas disposi¢cdes, devendo abster-se de inclui-las
em seus editais de licitacdes.

Ressalta-se que além de ndo se prestar a definir os procedimentos para a manutencgao preventiva e corretiva,
a NBR 15247 também ndo estabelece critérios para os demais sistemas e subsistemas construtivos (energia,
ar-condicionado, SPDA, outros equipamentos e instalagGes).

Assim, visando a ampla competitividade, de modo a assegurar a participacdao do maior nimero possivel de
competidores e, com isso, obter as melhores condi¢cdes e a proposta mais vantajosa ao poder publico, para a
contratagao do TRT18 foi solicitada como qualificagdo a apresentagdo de atestados que evidenciem a prestagdo de
servico tanto em salas-cofre construidas em conformidade com a norma ABNT NBR 15247 quanto na ECBS EN
1047-2.

Justifica-se ent3o a contrata¢do de uma Unica empresa, NAO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para
manutencgao dos diversos equipamentos que compdem a sala-cofre, como solu¢do adotada.

10.JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGCAO

A contratagdo prevé dois itens que fazem parte da mesma solugdo, ndo havendo possibilidade de
parcelamento. A justificativa para o ndo parcelamento baseia-se na busca por eficiéncia, seguranga e
responsabilidade Unica. O item 1 trata de servicos de manutencdo corretiva e preditiva que incluem, entre outras
atividades, inspecdes e manutengdes no cilindro do FM-200 e todo o seu sistema de acionamento, sendo portanto
intimamente relacionado ao item 2, que é para recarga do FM-200 em si.

Assim, o ndo parcelamento simplifica o gerenciamento, garante um ambiente confidvel e seguro, e facilita a
responsabilizacdo em caso de ndao cumprimento dos requisitos da contratacao.

Ademais, a concentragdo da contratagdo em um Unico fornecedor apresenta uma abordagem integrada e
coesa em todas as operacdes, além disso, promove a eficiéncia operacional, reduzindo atrasos e a necessidade de
sincronizar a disponibilidade de diferentes fornecedores.

4

https://portal.tcu.gov.br/publicacoes-institucionais/normativo/nota-tecnica-012024-estrategia-de-controle-sobre-contratacoe
s-publicas-de-servicos-de-manutencao-de-salas-cofre-para-data-centers
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11.ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATACAO
Conforme doc. 33 do PROAD 24902/2025.
12.DETALHES DA CONTRATACAO
12.1. DA FORMA DE EXECUGAO CONTINUA

A solugdo a ser adotada enquadra-se como execugao de forma continua, de acordo com o art. 106 e 107, da
Lei n? 14.133/2022, tendo em vista que trata-se da manutencdo e garantia de ativos criticos para a execugdo dos
servicos de informatica de todo o Tribunal, cuja interrupcdo implica em prejuizo ao exercicio das atividades da
Administracdao e cuja necessidade de contratacdo estende-se por mais de um exercicio financeiro e de forma
continua.

O servico consta na Portaria TRT18 GP/DG/SLC N2 4/2024, ANEXO |, item 18.

12.2. DO PRAZO E LOCAL
Conforme Anexo | deste documento.
12.3. DOS CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

Ndo foram identificados no Plano de Llogistica Sustentdvel do Tribunal, critérios de sustentabilidade
especificos para esta solucdo, porém A CONTRATADA devera cumprir as seguintes exigéncias:

e Efetuar o recolhimento ou descarte adequado do dleo lubrificante usado ou contaminado origindrio da

contratacdo, bem como seus residuos e embalagens, nos termos do art. 33, inciso IV, da Lei n® 12.305/2010 —

Politica Nacional de Residuos Sélidos e Resoluges CONAMA n2 362, de 23/06/2005 e n? 450, de 06/03/2012.

12.4. VIGENCIA E GARANTIAS

O contrato terd duracdo de 30 (trinta) meses, iniciando-se a partir do dia 07/07/2025, um dia apds o
encerramento do contrato atual, ou da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos,
a critério do Contratante e desde que verificada a vantajosidade das condi¢Bes contratadas, permitida a negociagao
com o contratado, nos termos do art. 107 da Lei n? 14.133/2021, e tera eficacia legal apds a publicacdo do seu extrato
no Portal Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP.

O periodo de vigéncia de 30 meses justifica-se pelo fato de o objeto da contratacdo ser essencial para o
cumprimento da missdo do Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, enquadrando-se como execug¢do de forma
continua, conforme ITEM 12.1.

A proposta apresentada pela empresa Virtual Tecnologia Integrada (doc. 15) também mostrou que ha
vantajosidade econOGmica para contrato celebrado por periodo maior que 12 meses, conforme tabela apresentada no
doc. 33 do PROAD 24902/2025:

Ademais, dos contratos analisados para a solu¢do escolhida (Solugdo 2), apenas o do TJPI possui vigéncia de
12 meses, sendo que seu valor por m2 é maior que a média encontrada, comprovando a vantajosidade econémica
para contratos com vigéncias acima de 12 meses.

Conforme doc. 33 do PROAD 24902/2025.
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12.5. DA GARANTIA CONTRATUAL

Nos moldes do art. 96 da Lei 14.133/21, a Contratada devera apresentar, na Secretaria de Licitacdes e
Contratos/ Secdo de Gestdo de Contratos deste Tribunal, no ato da assinatura do Contrato, comprovante
de garantia para execuc¢do do mesmo, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor global, com
validade durante toda a execug¢do do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogacao. Os efeitos legais
da garantia se estenderdo em caso de ocorréncia de sinistro.

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice devera ter validade durante a vigéncia do
contrato ou até o total cumprimento das obrigagGes, o que ocorrer primeiro, permanecendo em vigor
mesmo que o contratado ndo pague o prémio nas datas convencionadas.

Mediante expressa e justificada solicitacdo da Contratada, o Contratante podera conceder,
excepcionalmente e por ato motivado, o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de
assinatura do contrato, para apresentacdo da garantia.

Em se tratando de seguro-garantia, a Contratada terd 1 (um) més, contado da data de homologacdo da
licitacdo e anterior a assinatura do contrato.

A garantia devera ser prestada, preferencialmente, mediante cau¢dao em dinheiro ou por meio das outras
modalidades previstas no §12 art. 96, da Lei n2 14.133/21.

Rejeitar-se-a caucdo em cheque e quaisquer outras modalidades de garantia ndo previstas no art. 96, da
Lei n® 14.133/21.

Dependendo da modalidade da garantia, a Contratada devera observar o disposto a seguir:

A caucdo deve ser depositada em dinheiro, na Caixa Econ6mica Federal — CEF (cddigo de operagao
010), tendo como favorecido/beneficidrio o Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, CNPJ n2
02.395.868/0001-63, conforme dispde o art. 12, inciso IV, do Decreto-Lei n? 1.737/1979, e sera
comprovada pela entrega do original do recibo de caugdo (via do favorecido/beneficiario);

Os titulos da divida publica devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidacdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econdémicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

O seguro-garantia serd comprovado mediante entrega do original de apdlice de seguro emitida
especialmente para esse fim, tendo como segurado o Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido;

A fianca bancaria terd como favorecido o Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, devendo ser
entregue ao Contratante o documento original, contendo a expressa renuncia da instituicdo bancdria
fiadora aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil, e devera ser expedida por instituicdo financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil. Rejeitar-se-a garantia fidejusséria, ndo revestida da natureza
de fianca bancdria, prestada por pessoa juridica ndo autorizada pelo Banco Central do Brasil.

No caso de opc¢do da empresa pelo seguro-garantia ou pela fianga bancdria, a cobertura da garantia devera
assegurar o pagamento de: prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato; prejuizos
causados a Administracdo, decorrentes de culpa ou dolo durante a execuc¢do do contrato, bem como
multas moratdrias e punitivas aplicadas a Contratada, ndo sendo admitido documento de garantia com a
cldusula “Performance Bond”; e obrigacOes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com
o FGTS, ndo adimplidas pelo contratado, quando couber. O instrumento de garantia ndo podera conter
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cldusulas excludentes de qualquer natureza que a torne incompativel com o fim a que se destina;
portanto, ndo sera aceita garantia que, entre outras condic¢oes:

Exclua da cobertura o pagamento de multas, previstas na Lei n? 14.133/21 ou no contrato, aplicadas pelo
Contratante a Contratada;

Exclua/Restrinja a indenizacdo de quaisquer prejuizos e/ou demais penalidades causados por ou de
qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupgdo, perpetrados
exclusivamente pelo tomador ou seu representante, sem o concurso/conhecimento do segurado ou seu
representante;

Estabeleca clausula de proporcionalidade, que defina que a fianca serd concedida de forma proporcional
ao transcurso do prazo de execugdo dos servicos contratados, “pro rata temporis”.

Estabeleca a necessidade de utilizagcdo, pela Contratada, de saldos de créditos junto ao Contratante, para
amortizagdo do prejuizo e/ou multa, previamente a utilizagdo da garantia.

Havendo atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresenta¢do da garantia valida e aprovada pelo
Contratante, a Administragdao estard autorizada a rescindir a contrata¢do, ou a promover a retengao dos
pagamentos devidos a Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, a
titulo de garantia, a serem depositados junto a Caixa Econdmica Federal em conta caucdo em favor do
Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regiao;

Cabera a Contratada providenciar a abertura da conta caucdo na Caixa Econémica Federal e comunicar
seus dados para que o Contratante efetue o depdsito do valor retido; até que ocorra esta comunicacdo, o
valor ficara retido pelo Contratante sem sofrer qualquer corre¢do ou remuneracgao.

Em caso de recusa pela Contratada do pagamento de eventual multa aplicada, a Administra¢do executara
a garantia contratual para ressarcimento dos valores devidos e, caso nao seja possivel a execugdao da
garantia ou o seu valor ndo seja suficiente, a Administra¢do podera reter créditos decorrentes do contrato
até o limite dos prejuizos causados.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacao, inclusive
indenizacdo a terceiros, a Contratada deverd proceder a respectiva reposicdo no prazo de 03 (trés) dias
Uteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante;

A garantia a que se refere esta cldusula tera seu valor atualizado nas mesmas condi¢des do contrato,
acompanhando eventuais prorrogacdes de vigéncia e altera¢des decorrentes de reajustes e/ou acréscimo
de servicos, devendo o reforco da garantia ser apresentado no prazo de até 10 (dez) dias corridos,
contados da data de assinatura do termo aditivo ou instrumento equivalente.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacdo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos, contados
da data em que for notificada.

Quando da abertura de processos para eventual aplicacdo de penalidade, o Contratante, prevendo a
necessidade de utilizagdo da garantia, devera comunicar o fato a seguradora e/ou fiadora paralelamente
as comunicagoes de solicitacdo de defesa prévia a Contratada bem como as decisdes finais de 12 e Ultima
instancia administrativa.

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua
caracterizacdo e comunicacao poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato que justifique a
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

12.5.20. A garantia contratual sera restituida a Contratada apds a execugdo integral do contrato e do recebimento
definitivo dos servicos.

12.5.21. A garantia de execugdo é independente de eventual garantia do servico ou produto prevista
especificamente no Termo de Referéncia.

12.6. DA FORMA DE PAGAMENTO

12.6.1. O pagamento sera mensal, efetuado até o quinto dia util. As demais condicGes a ele relacionadas serdo
definidas no Termo de Referéncia.

12.7. DO PROCESSO DE CONTRATAGAO

Trata-se de contratagdo direta, através de processo licitatério, onde sera escolhida a empresa que apresente a
melhor proposta e atenda aos requisitos solicitados.

12.8. AVALIAGCAO DAS NECESSIDADES DE ADEQUAGAO DO AMBIENTE DO ORGAO

ITEM  CARACTERISTICA O QUE PRECISA SER FEITO

Em caso de troca de fornecedor, podera haver a
01 |Infraestrutura tecnoldgica (equipamentos, redes, link, etc.) |instalagdo de novos equipamentos para o
monitoramento do ambiente

02 Infraestrutura elétrica

03 |Logistica de implantagdo Visto que a solugao de sala cofre encontra-se implantada
e em funcionamento no Tribunal, ndo ha necessidade de
altera¢des nos itens indicados

04  |Espaco fisico

05 Mobiliario

06 |Impacto ambiental

Em caso de troca de fornecedor, devera ser realizado o
07 |Liberagao de Acesso cadastro dos novos prestadores de servico ao ambiente
do Tribunal

12.9. DAS COTAS PARA MICROEMPRESA

Em analise, a equipe de planejamento da contratacdo verificou que, o processo licitatorio devera ocorrer sem
exclusividade ou cota para microempresas pois:

® N3o existem, no minimo, 3 (trés) fornecedores competitivos enquadrados como microempresa na regido
capazes de atender o instrumento convocatdrio (inciso Il do Art. 49 da Lei 123/2006);

e O tratamento diferenciado traria prejuizo para administracdo publica devido a complexidade dos objetos, que
demandam suporte por empresas credenciadas junto aos fabricantes, que, por sua vez, exigem empresas de
grande porte para a sua representacao (inciso Il do Art. 49 da Lei 123/2006).

® A maioria dos fornecedores dos produtos pesquisados ndo se enquadram como microempresa.
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13.ANALISE DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

13.1. DEFINICOES:

13.2.

dado pessoal: informacao relacionada a pessoa natural identificada ou identificavel;

dado pessoal sensivel: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convic¢do religiosa, opinido politica,
filiacdo a sindicato ou a organizacdo de carater religioso, filoséfico ou politico, dado referente a saude ou a
vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

tratamento: toda operacdo realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, producao,
recepcao, classificacdo, utilizacdo, acesso, reprodugdo, transmissdo, distribuicdo, processamento,
arquivamento, armazenamento, eliminac¢do, avaliacdo ou controle da informacdo, modificagdo, comunicacdo,
transferéncia, difusdo ou extracao;

banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em varios locais, em
suporte eletrénico ou fisico;

uso compartilhado de dados: comunicac¢do, difusdo, transferéncia internacional, interconexdao de dados
pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por drgdos e entidades publicos no
cumprimento de suas competéncias legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorizacdo

especifica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes publicos, ou entre entes
privados.

HAVERA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS NA PRESENTE CONTRATACAO
() Nao
(x) Sim

Se sim:

(x) Dados basicos dos servidores envolvidos na contratacdo (gestores, fiscais, ordenador de despesas, etc);
(x) Dados da pessoa fisica contratada ou do(s) representante(s) legal(is) da empresa;
(x) Dados dos profissionais que executardo os servicos;

() Dados sensiveis;

() Dados de criangas e/ou adolescentes.

13.3. HAVERA COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS NA PRESENTE CONTRATACAO

() Nao
(x) Sim

Se sim:

(x) compartilhamento de dados da contratada (empregados terceirizados, banco de dados, etc.)

() compartilhamento de dados de posse do TRT182 Regido (acesso a sistemas do Tribunal ou envio de
pastas, planilhas ou qualquer arquivo que seja de posse do TRT18, em qualquer meio ou formato).
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13.4. FINALIDADE DO TRATAMENTO DE DADOS
Finalidade especifica: Conforme indicado abaixo.

O tratamento de dados pessoais somente podera ser realizado nas seguintes hipdteses (Indicar a regra de
competéncia administrativa aplicavel a situacdo concreta conforme Lei 13.709/2018):

Dados Pessoais
() Consentimento do titular (art. 7°, inciso 1);
() Obrigacao legal ou regulatéria pelo controlador (art. 7°, inciso I1);

(x) Pela administracdo publica, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessarios a execucdo de
politicas publicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convénios ou instrumentos
congéneres (art. 7°, inciso ll);

() Para a realizacdo de estudos por érgdo de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizagdo dos
dados pessoais (art. 7°, inciso 1V);

( ) Quando necessario para a execucdo de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a
contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados (art. 7°, inciso V);

() Para o exercicio regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, esse ultimo nos termos
da Lei n29.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) (art. 7°, inciso VI);

() Para a protecdo da vida ou da incolumidade fisica do titular ou de terceiro (art. 7°, inciso VIl);

() Para a tutela da saude, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saude, servicos
de saude ou autoridade sanitaria (art. 7°, inciso VIII);

( ) Quando necessario para atender aos interesses legitimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de
prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a protecdo dos dados pessoais (art.
7°, inciso IX);

() Para a protecdo do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislacdo pertinente (art. 7°, inciso X).
Dados sensiveis
() Consentimento do titular (art. 11, 1);

() Sem consentimento, por ser indispensdvel para cumprimento de obrigacdao legal ou regulatéria pelo
controlador (art. 11, 1, a);

() Sem consentimento, por ser indispensavel para tratamento compartilhado de dados necessarios a
execucdo, pela administra¢do publica, de politicas publicas previstas em leis ou regulamentos (art. 11, 1l, b);

() Sem consentimento, por ser indispensavel para realizacdo de estudos por érgdo de pesquisa, garantida,
sempre que possivel, a anonimiza¢do dos dados pessoais sensiveis (art. 11, I, c);
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() Sem consentimento, por ser indispensavel para exercicio regular de direitos, inclusive em contrato e em
processo judicial, administrativo e arbitral, este uUltimo nos termos da Lei n? 9.307, de 23 de setembro de
1996 (Lei de Arbitragem) (art. 11, 11, d);

() Sem consentimento, por ser indispensavel para protecdo da vida ou da incolumidade fisica do titular ou
de terceiro (art. 11, Il, e);

() Sem consentimento, por ser indispensavel para tutela da saude, exclusivamente, em procedimento
realizado por profissionais de saude, servicos de salde ou autoridade sanitaria (art. 11, I, f);

() Sem consentimento, por ser indispensavel para garantia da prevencdo a fraude e a seguranca do titular,
nos processos de identificacdo e autenticacdo de cadastro em sistemas eletronicos, resguardados os direitos
mencionados no art. 92 desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do
titular que exijam a protecdo dos dados pessoais (art. 11, 1I, g).

Dados de menores

() Com com o consentimento especifico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo
responsavel legal (art. 14, §1°);

() Sem consentimento, para o Tribunal efetuar o tratamento de dados pessoais no exercicio de sua obrigacdo
legal ou regulatéria ou executar politicas publicas visando a entrega de servigcos publicos, desde que
observado e prevalecente o melhor interesse do menor a ser avaliado no caso concreto (Enunciado
CD/ANPD n2 1, de 22 maio de 2023);

() Sem consentimento, quando a coleta for necessaria para contatar os pais ou o responsavel legal, utilizados
uma Unica vez e sem armazenamento, ou para sua protecdo (art. 14, §3°);

Os gestores da contratagdo, abaixo assinados, declaram que a finalidade do tratamento de dados
especificada estd em consonancia com o interesse publico. Declaram ainda que o tratamento de dados
previsto no ato é compativel com a finalidade indicada e necessaria para a sua consecucao.

13.5. RISCO E IMPACTO

(x) Risco 1 - Dados pessoais comuns;
() Risco 2 - Dados pessoais sensiveis ou de menores;

() Risco 3 - Que impliquem o fornecimento de acesso de terceiros a dados do TRT18 (acesso a sistemas do
Tribunal ou envio de pastas, planilhas ou qualquer arquivo que seja de posse do TRT18, em qualquer meio
ou formato). Risco 3 - O gestor visualiza algum impacto?
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14.EQUIPE DE GESTAO DO CONTRATO

GESTOR

Aluisio Aires Aguiar \EetE] S202688

CJ-1 - DIRETOR DE DIVISAO 11| DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

aluisio.aguiar@trt18.jus.br 1[=Siielpls | 62 3222 5083

SUPLENTE

Erick Jorge Louis Mendes Noleto \ErdletiEN] S203089

Técnico Judiciério Loi=e=1o) | DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

aleck.sousa@trt18.jus.br T[=lsfenls | 62 3222 5555

FISCAL DEMANDANTE

Leandro Candido Oliveira \/EietetlEn] S202327

CJ-2 - DIRETOR DE COORDENADORIA ei=le=lo) | COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA DE TIC

leandro.oliveira@trt18.jus.br =lsfenls |62 3222 5120

SUPLENTE

Aleck Zander Tomé de Sousa \/Eetetl e S165433

FC-5 - CHEFE DE SECAO Lo-~ | SECAO DE REDES DE COMUNICACAO

aleck.sousa@trt18.jus.br 1[=lSienis | 62 3222 5789

FISCAL TECNICO

Maria Celia de Sene Bavaresco \/EtetlEr] S202689

ANALISTA JUDICIARIO lej=1e={e) | DIVISAO DE DATA CENTER E REDES

maria.bavaresco@trt18.jus.br =lsfenls | 62 3222 5327

SUPLENTE

Andrea Patricia Cardoso Martins \EetetlEr] S161330

TECNICO JUDICIARIO L= | SECRO DE REDES DE COMUNICACAO

andrea.martins@trt18.jus.br 1=lsfenle | 62 3222 5072

FISCAL ADMINISTRATIVO

Herlei de Carvalho Silva \EeletlEr ] S162876

FC-3 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO "ei=le=(sr | SECAO DE APOIO AS CONTRATAGOES DE TIC

herlei.silva@trt18.jus.br 1[=lSiens | 62 3222 5469

SUPLENTE

Paulo Adriano Silva dos Santos Vet e S162272
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.- | FC-5 - CHEFE DE SECAO

[ | SECAO DE APOIO AS CONTRATACOES DE TIC

=110 | pauloadriano.santos@trt18.jus.br =S es ] 62 3222 5012

15.DECLARACAO DE VIABILIDADE DA CONTRATACAO

Considerando a necessidade dos servicos de manutencdo e suporte da Sala-Cofre demonstrada no item 2;

Considerando as descrigdes, quantitativos informados, as especificacbes técnicas, custos e respectivas
fundamentacoes;

Considerando que o estudo aqui exposto demandou esforcos na busca pela melhor solucdo a ser adquirida
levando-se em considera¢do as necessidades técnicas em contraposicdo com as ofertas do mercado;

Considerando por fim, que o resultados das analises deste estudo vai ao encontro dos resultados
pretendidos;

Esta equipe de planejamento declara tratar-se esta de uma contratacdo vidvel.
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16.APROVAGAO E ASSINATURA

A Equipe de Planejamento da Contratagdo foi instituida pela Portaria n2 3987/2024, de 09 de 12 de 2024.

Conforme o § 22 do Art. 20 da Portaria TRT18 n2 1944/2024, o Estudo Técnico Preliminar devera ser aprovado
e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela titular da darea demandante:

INTEGRANTE DEMANDANTE INTEGRANTE TECNICO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO
[assinado eletronicamente] [assinado eletronicamente] [assinado eletronicamente]
Aluisio Aires Aguiar Erick Jorge Louis Mendes Noleto Rafael Monteiro da Cruz
CJ-1 - DIRETOR DE DIVISAO TECNICO JUDICIARIO ANALISTA JUDICIARIO
5202688 5203089 165522

DIRETOR DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO

SUBSTITUTO

[assinado eletronicamente]

Gustavo Melo Morais
s203439
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Anexo | - Especifica¢Oes

1. A sala-cofre do TRT 18a. Regido possui area de 21m? e é do tipo modular utilizando célula ACECO/Otto
Lampertz;

2. Durante as manutenc¢des deverdo ser observadas todas as recomendacgdes, instrucdes, procedimentos e
parametros indicados nos manuais dos fabricantes dos equipamentos de infraestrutura da sala-cofre, bem
como os procedimentos estabelecidos contratualmente e as orientagdes dos técnicos do TRT18S;

3. Estdo inclusos no preco estipulado para o servico todos os consumiveis e materiais de elevado desgaste
utilizados nesta manutencdo, tais como lubrificantes, fitas e materiais isolantes, parafusos, porcas, arruelas,
terminais, abragadeiras, correias e rolamentos, assim como cabos e tubos de qualquer tipo;

4, Ao efetuar soldagens, deverd ser utilizado um sistema de exaustdo apropriado, com o intuito de nao
contaminar os sistemas de condicionamento de ar e de aspiracdo e deteccdo de fumaca/incéndio;

5. Deverd ser efetuada a limpeza do local de instalacdo, inclusive abaixo do piso elevado, com a remocdo de
detritos, sobras de materiais, e demais consumiveis utilizados pela contratada;

6. Deverdo ser verificadas as perfeitas condi¢cdes fisicas e funcionais dos equipamentos substituidos ou
instalados, com sua imediata reprovacao e reposicdo em caso de mau funcionamento.

7. Toda e qualquer manutencdo deverd ser executada de maneira a preservar as caracteristicas de protecdo e
estanqueidade da sala cofre do TRT18.

8. A Manutencdo PREVENTIVA devera contemplar, no minimo, os seguintes procedimentos, conforme
periodicidade indicada durante o contrato:

8.1. Célula estanque (4 visitas/ano):

Inspecionar, verificar e trocar, se necessario, os elementos desgastados das vedacgdes,
dobradicas, almofadas, fechadura e molas de tensdo do fechamento automatico;

Verificar e testar os eletroimas e o micro switch;
Alinhar a porta e seu posicionamento na soleira.
8.2.  Teste de estanqueidade (1x/ano):

Realizar teste de estanqueidade in loco conforme a norma ASTM E779, NFPA 2001 ou similar,
com o acompanhamento de Organismo de Certificacdo de Produtos (OCP), acreditado pelo
Inmetro.

A CONTRATADA sera responsavel, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, por
fornecer, ao final de cada teste anual de estanqueidade , relatério que comprove através de
auditoria qualificada, que a sala-cofre mantém todas as caracteristicas originais.

TRT-182 Regi&o Goiania-GO (62) 3222-5000



x TRT-183 REG'AU TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 182 REGIAO
- d
J Tecnologia da Informacao COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO DE TIC

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

TRT-182 Regi&o

Blindagens (4 visitas/ano)

Inspecionar e fechar todas as blindagens corta-fogo para cabos de energia, voz, dados e
tubulagdo.

Painéis e Luminarias (4 visitas/ano)

Verificar e testar as funcdes de fechamento automatico da porta, alarmes e leds de
sinalizacao;

Proceder a verificagdo completa das luzes, em especial, luzes de emergéncia e substituir
lampadas e reatores eletronicos quando necessario.

Elementos modulares e painéis da Sala-cofre. (2 visitas/ano):

Proceder a verificagdo completa da integridade, dos elementos quimicos de jung¢ao entre os
painéis, das vedagoes e dos perfis de acabamento;

Retocar a pintura, se necessario.
Piso Elevado (4 visitas/ano)

Alinhamento e nivelamento das placas desalinhadas do piso, inspecdao dos pedestais e
cruzetas;

Providenciar remanejamento de placas de piso, se necessario;
Trocar placas danificadas.
Limpeza da Sala-cofre (4 visitas/ano)

Proceder a limpeza a seco e aspira¢do de pd do piso elevado, piso de fundo, leito aramado e
cabos, considerando os cuidados necessarios aos sistemas de cabeamento, realizada por técnico
especializado em cabeamento estruturado, treinado e certificado pelo prestador de Servico;

Aspirar o pd, limpar com pano Umido e elemento quimico ndo abrasivo os elementos
modulares e painéis, portas, lumindrias e racks.

Sistemas de Energia (4 visitas/ano)

Os Sistemas de energia sdao compostos de diversos elementos interligados entre si. O objetivo
das manutencgGes preventivas, programadas e corretivas é ndo permitir que em caso de falta de energia
elétrica da concessionaria, a Sala Cofre e a operacdo de Tl venham a parar. E um elemento fundamental
da infraestrutura de T, cujos servigos de manutengao garantem o suprimento continuo e ininterrupto de
energia alternativa:

Checagem da corrente de alimentacdo e da tensdo e reaperto de réguas de bornes,
barramentos e terminais;

Verificar os disjuntores plug-in;
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Efetuar limpeza;

Medicdo da resisténcia do aterramento e verificacdo do aterramento dos equipamentos e da
malha.

8.8. Sistema de detec¢do e combate a incéndio (detecg¢do precoce e convencional - 4 visitas/ano)
Verificar os parametros de configuracao e alarmes ;
Inspecionar filtros e trocar quando necessario;
Inspecionar tubulagdes, orificios e suportes;
Verificar o sistema de intertravamento entre os painéis de controle;
Medir a tensdo das baterias;
Inspecionar a continuidade dos lagos e a sinaliza¢cdo nos painéis;
Verificar o cabeamento e apertar bornes e terminais.
8.9. Combate de incéndio com gas FM200
Testar o intertravamento com a detecc¢&o precoce e a convencional (4 visitas/ano);
Testar os alarmes e medir a pressdo dos recipientes (4 visitas/ano);
Recarregar em caso de insuficiéncia do gas (4 visitas/ano);
Verificar as valvulas solendides, os bicos difusores e a tubulagdo (4 visitas/ano);
Verificar a data dos testes hidrostaticos dos recipientes (4 visitas/ano);

Teste de cilindro de gas FM-200, modelo K-90-2030 com cilindro de 56,7 Kg, do sistema
automatico de combate a incéndio da Sala-Cofre (1 visita/ano).

8.10. Sistemas de Climatizagdo (2x23kW)

Este servico mantém os sistemas de climatizagdo redundantes, funcionando sem
interrupgdes. Por ser esta uma parte da infraestrutura extremamente exigida do ponto de vista do
esforco mecanico é um elemento critico da operacdo que carece de atencdo e manutencdes periddicas
para garantir a sua disponibilidade. Equipamentos de climatizagdo sdo compostos de varios subsistemas
gue necessitam de manutengdo, sendo composto por 02 (duas) maquinas de precisdo com 23kW de

calor sensivel.
Limpar serpentina do evaporador (4 visitas/ano);
Limpeza externa do gabinete (4 visitas/ano);

Limpeza interna do gabinete (4 visitas/ano);
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Corrigir tampas soltas do gabinete e vedacédo (4 visitas/ano);

Verificar sensor de saturacdo do filtro de ar, trocar filtro de ar se indicado (4 visitas/ano);
Limpeza no sistema de dreno, aspirando dreno, ralo e bandeja de condensado (4 visitas/ano);
Reaperto geral (4 visitas/ano);

Testar lampadas de sinalizac¢do (4 visitas/ano);

Verificar vazamentos de ar, refrigerante e 6leo (4 visitas/ano);

Verificar vazamento de refrigerante nas valvulas, flanges e serpentinas (4 visitas/ano);
Verificar nivel de 6leo do compressor, trocar/completar se necessario (4 visitas/ano);
Verificar funcionamento da resisténcia de carter (4 visitas/ano);

Verificar funcionamento do(s) sensor(es) termostatico(s) (4 visitas/ano);

Verificar setpoint de temperatura e umidade (4 visitas/ano);

Verificar setpoint de alarme de temperatura e umidade (4 visitas/ano);

Medir temperatura de insuflamento na saida da serpentina (4 visitas/ano);

Medir temperatura de retorno (4 visitas/ano);

Verificar sistema de umidificacdo, limpar/reparar se necessario (4 visitas/ano);

Verificar sistema de aquecimento, limpar/reparar se necessario (4 visitas/ano);

Verificar temperatura de subresfriamento e superaquecimento, regular se necessdrio (4

visitas/ano);

TRT-182 Regi&o

Verificar diferenca de temperatura na entrada e saida do filtro secador (maximo 1°C), trocar

se diferenca for maior que 1°C (4 visitas/ano);

Verificar funcionamento dos pressostatos alta/baixa (desarme e rearme) (4 visitas/ano);
Medir pressdo do circuito de refrigeracdo (pressdo de alta e baixa) (4 visitas/ano);

Medir temperatura de evaporacdo, condensacdo, linha de liquido, suc¢do e descarga (4

visitas/ano);

Realizar lavagem completa da condensadora (4 visitas/ano);
Medir temperatura externa e de descarga da condensadora (4 visitas/ano);

Medir temperatura do refrigerante na entrada e saida da condensadora (4 visitas/ano);
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Verificar suportes de fixacdo e isolamentos da condensadora, reparar se necessario (4
visitas/ano);

Limpar rotor do ventilador (4 visitas/ano);

Verificar rolamentos e mancais, lubrificar e/ou substituir se necessario (4 visitas/ano);
Verificar funcionamento das valvulas solendides (4 visitas/ano);

Verificar isolamento da rede frigorifica, reparar se necessario (4 visitas/ano);

Reparar pontos de ferrugem no gabinete do condensador e evaporador (1 visita/ano);

Realizar analise fisico-quimica e espectrométrica do 6leo lubrificante do compressor e
verificar nivel, trocar éleo se necessario (1 visita/ano);

Realizar anadlise termografica do equipamento, conexdes e quadro elétrico com relatdrio (1
visita/ano);

Medir tensdo e corrente dos motores, compressor, resisténcia e umidificador na evaporadora
(4 visitas/ano);

Medir tensdo e corrente do ventilador na condensadora (4 visitas/ano);
Reapertar terminais, parafusos e conexdes elétricas (4 visitas/ano);

Verificar estado dos cabos, conexdes elétricas, bornes e pontos de interligacdo. Reparar se
necessario (4 visitas/ano);

Limpar quadro elétrico (4 visitas/ano);
Verificar regulagem e atuacdo do(s) relé(s) térmico(s) (4 visitas/ano);
Verificar terminais, lampadas, disjuntor, DPS e fios, trocar se necessario (2 visitas/ano);
Verificar e limpar contactoras, lixar e/ou substituir contatos danificados (2 visitas/ano);
Verificar e anotar isolamento dos motores e compressores (1 visita/ano).

8.11. Sistema de Supervisdo e Controle (4 visitas/ano)

Inspecionar o cabeamento dos alarmes, conectores de interligacdo, o painel frontal e a
comunicacdo TCP/IP. Analisar e tirar o relatdrio do log de eventos no software de controle;

Verificar todos os parametros de configuracdo, os sensores de temperatura, umidade,
vibracdo e da porta. Analise e geracdo de relatério do log de eventos no software de controle.

8.12. Controle de Acesso e Vigilancia (4 visitas/ano)

Testes dos leitores e verificacdo da configuracdo, intertravamento com o painel da Sala Cofre
e com as demais portas controladas. Checar o fechamento das portas;
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8.13.

8.14.

8.15.

8.16.

8.17.

TRT-182 Regi&o

Limpeza de lente das cameras, verificacdo da instalacdo, foco, conectores, cabos, monitor de
imagens e configuragdo de captura de imagens.

Dynamic “as built”:

O As Built é o termo usado pela engenharia para determinar o congelamento em planta da
situacdo da obra em termos de infraestrutura e projeto construtivo. O as built dindmico é um servico de
atualizacdo das plantas do layout de distribuicdo de equipamentos dentro da Sala Cofre, bem como do
guadro unifilar de energia, dadas as mudancas constantes do Ambiente TI. Em outras palavras, o as built
dindmico compara a distribuicdo de equipamentos com a configuracdo da ultima planta, compara e
registra as mudancgas no mobilidrio, no piso elevado, no leito aramado, nas tubulacdes de deteccdo e
combate de incéndio.

Layout da sala. (2 visitas/ano);
Layout do piso elevado / leito aramado.(2 visitas/ano);
Layout do ar-condicionado (2 visitas/ano).

Auditoria Fisica (1 visita/ano)

Analise de novos riscos e vulnerabilidades nas areas periféricas a Sala Cofre. Recomendagdes
de upgrades e melhorias tecnoldgicas na Sala Cofre. Relatério de recomendagbes das providéncias a
serem tomadas para elevar o nivel de seguranca fisica do Ambiente TI.

Ensaio Termografico com emissio de relatério (1 visita/ano)

Em todos os quadros de distribuicdo de energia elétrica, localizados dentro da sala cofre;
analise dos racks e corredores entre racks quanto as temperaturas e a circulacdo do ar (corredores
guente e frio); o relatério devera conter as fotografias termograficas, juntamente com o laudo técnico,
indicando pontos criticos e sugestdes de melhorias, bem como informacgdes acerca da metodologia e dos
equipamentos utilizados no ensaio.

Os servicos para as ManutencGes Preventivas e Evolutivas, de acordo com o descrito nos requisitos
técnicos da solugdo, realizar-se-do no periodo de segunda a sexta-feira no horario de funcionamento
do 6rgdo, ou seja, de 8h as 17h, excluidos os feriados, mediante cronograma anual previamente
acordado entre as partes;

Recarga do Gas FM200

No caso de acionamento do sistemas de gds FM200, a Contratada devera realizar a recarga
total do cilindro de gas e todas as demais verificagbes, limpezas e troca de equipamentos, componentes
e materiais necessarios a habilitar a volta da opera¢do normal da sala cofre. (equipamentos e servicos ja
inclusos nos valores da recarga e manutencdo corretiva).

Caso fique comprovado que o acionamento do gas FM200 se deu por falha, negligéncia,
imprudéncia ou impericia da Contratada, a recarga do gas FM200 e os servigos relacionados no item
anterior deverdo ser realizados sem 6nus para o TRT182.
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8.18. Vistoria

Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, a licitante podera realizar
vistoria nas instalagdes do local de execugdo dos servigcos, acompanhada por servidor designado para
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09 horas as 18 horas, devendo agenda-la previamente entrando
em contato com a STIC/CITIC pelo telefone (62)3222-5083, (62)3222-5555 e (62)3222-5120;

O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacio do Edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica;

Para a vistoria, a licitante, ou o seu representante, deverao estar devidamente identificados,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa para tal fim;

Essa vistoria, conjuntamente com o Termo de Referéncia, subsidiara as informacgGes
necessdrias para elaboracdo da proposta. A ndo realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores
alegacGes de desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestacdo dos servicos, devendo a licitante vencedora assumir os Onus dos servigos
decorrentes;

9. A Manuten¢dao CORRETIVA acontecera sob demanda ou quando houver a necessidade identificada pela
equipe de manutencdo preventiva, obedecendo aos prazos de atendimento estipulados, e deverd
restabelecer os equipamentos afetados ao seu pleno funcionamento, removendo definitivamente os defeitos
apresentados.

A CONTRATADA devera substituir, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, qualquer componente que
venha a se enquadrar em um dos seguintes casos:

Ocorréncia de 4 (quatro) ou mais chamados técnicos de manutencdo corretiva dentro de um
periodo continuo qualquer de 30 (trinta) dias;

Soma dos tempos de paralisagdo que ultrapasse 20(vinte) horas dentro de um periodo
continuo qualquer de 30 (trinta) dias;

Ocorréncia de 8 (oito) ou mais chamados técnicos de manutencdo corretiva dentro de um
periodo continuo qualquer de 90 (noventa) dias contados a partir da abertura do primeiro
chamado;

A substituicdo definitiva serd admitida a critério do CONTRATANTE, apds prévia avaliacdo
técnica quanto as condicdes de uso e compatibilidade do componente ofertado, em relacdo
aquele que estd sendo substituido;

Com o objetivo de auxiliar os participantes da licitagdo na composicao de suas planilhas de custos,
listamos abaixo uma relacdo resumida de pecas que integram cada subsistema. Entretanto, é
importante frisar que todos os componentes que necessitarem ser substituidos para o pleno
funcionamento da sala cofre deverdo ser fornecidos sem custo adicional, independentemente de
estarem contidos nesta lista.
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DESCRICAO
ITEM -
SISTEMA DE CLIMATIZACAO
1 Compressor hermético para sistema de ar-condicionado de precisdo Liebert, modelo Hiross HPM
S$23UA051Vv300010S0
2 Placa de comando e controle dos sistemas de ar-condicionado de precisao Liebert
3 Placa de interface do sistema de ar-condicionado de precisdo Liebert, modelo Hiross HPM S23
a Placa de controle do umidificador do sistema de ar-condicionado de precisao Liebert, modelo Hiross HPM
S23
5 Moto-ventilador para condensadora modelo HCE33.0058, utilizada em conjunto com o ar-condicionado
Liebert, modelo Hiross HPM S23
6 Moto-ventilador dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
7 Hélice para moto-ventilador das condensadoras Liebert
8 Ventilador centrifugo (turbina) dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
9 Valvula de expansdo dos evaporadores dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
10 [ Valvula termostatica dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
11 | Eletrovalvula da linha frigorifica dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
12 | Vélvula solenoide dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
13 | Pressostato dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
14 | Resisténcia dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
15 Fusivel de protecdo elétrica do compressor do ar-condicionado.
Referéncia: Fusetron mod. FRS-R-30 ou equivalente
16 Disjuntor trifasico 10 ou 16A do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
Referéncia: marca CHINT (NB1-63), ou equivalente
17 Disjuntor bifasico 6 a 20A do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
Referéncia: marca CHINT (NB1-63), Merlin Gerin / Schneider (Multi9), ou equivalente
18 | Filtro secador dos sistemas de ar-condicionado de precisdo Liebert
19 Filtro de ar do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
BR 16401, classe F5
20 | Lampada de quartzo do umidificador do condicionador Liebert, modelo Hiross HPM S23
21 | Recarga de gés R-407C
22 | Recarga de gas R-22
23 Tubo de cobre sem costura, de acordo com a norma NBR 7541 ou segundo as recomendacgdes do
fabricante do equipamento de ar-condicionado, ja incluido o isolamento elastomérico.
Cilindro de vapor e eletrodos do umidificador do sistema de ar-condicionado de precisdao, marca Liebert,
24 .
modelo Hiross HPM S23.
SISTEMA DE DETECGAO E COMBATE A INCENDIO
25 Recarga de gas FM-200, modelo K-90-2030 com cilindro de 56,7 Kg, do sistema automatico de combate a
incéndio da Sala-Cofre
26 | Valvula solendide do cilindro de gas FM-200
27 | Detector de fumaca
28 | Sistema de deteccao precoce de fumacga Stratus-HSSD, Micra 25
29 | Filtro do sistema deteccdo precoce
SISTEMA DE ALIMENTAGAO DA SUPERVISAO DO AMBIENTE
30 Bateria selada para sistemas de back-up, 6V x 4,5Ah
31 Bateria selada para sistemas de back-up, 12V x 7Ah
32 | Fonte de alimentacdo chaveada 155W, Entrada 220V AC, Saida: 13.8V DC
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SISTEMA DE INFRAESTRUTURA
Eletrocalha aramada 300x100x3000
33 | Deve ser compativel com o padrdo da Sala-Cofre, neste valor deve-se incluir emenda, curva, parafusos e
arruelas necessarios a instalacao.
Dispositivo de vedagdo de cabos para piso elevado, por meio de escovas interpenetrantes, com formato
34 | retangular ou redondo.
Referéncias: TC Solutions (CoolBalance) e Air-Guard
35 Placa de piso elevado de mesmo padrdo e caracteristicas técnicas daquelas instaladas na Sala-Cofre, seja
ela perfurada ou nao.
36 Conjunto de 4 (quatro) suportes telescopicos e 4 (quatro) longarinas de contraventamento do piso
elevado.
37 | Gaxeta da porta da sala-cofre.
SISTEMA ELETRICO
Disjuntor monofasico 10, 16, 20, 25 ou 32A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com
38 acessorios de instalagdo;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C16, C20, C25 ou C32.
Disjuntor bifasico 20, 25 ou 32 A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com acessdrios de
39 instalacao;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C20, C25 ou C32.
Disjuntor trifasico 10, 20 ou 25A, para quadro de distribuicdo elétrica, tipo “plug-in”, com acessdrios de
40 instalacao;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Multi9, modelos C60N / C10, C20 ou C25.
a1 Disjuntor trifasico 10A, para quadro de distribuicdo elétrica;
referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NB10ON.
42 Disjuntor trifasico 50A, para quadro de distribuicdo elétrica;
referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NB10ON.
43 Disjuntor trifasico 63A (ajustavel), para quadro de distribuicdo elétrica;
Referéncia: Merlin Gerin / Schneider, série Compact, modelo NS100N (TM63D).
a4 Dispositivo de Protecdo contra Surtos de Tensdo (DPS), para quadro de distribuicdo elétrica, 8kA;
Referéncia: Schneider iPRD 8r 8kA 340V 1P N S
45 Cabo de cobre flexivel PP 3 x 2,5 mm?, 0,6/1kV;
Antichamas, condutores classe 5, isolagdao PVC 70° sem chumbo
16 Cabo de cobre flexivel PP 3 x 4,0 mm?, 0,6/1kV ;
Antichamas, condutores classe 5, isolacdo PVC 70° sem chumbo
a7 Plugue 3P+T, 30A, 440V, com trava e saida axial;
referéncia: Pial Legrand 564 07.
48 Prolongador de tomada 3P+T, 30A, 440V, com trava e saida axial;
Referéncia: Pial Legrand 564 08.
SISTEMA DE ILUMINAGAO E CFTV
49 Lampada fluorescente do sistema de iluminagdo da Sala-cofre;
Referéncia: OSRAM L36W/21-840
50 Reator para Lampada fluorescente do sistema de iluminagdo da Sala-cofre;
Referéncia: OSRAM L36W/21-840
51 Lampada LED EUROLED, 20W, 1800Im, 4500K, 100-240V;
Referéncia: EL-CR-LT-0035
52 Camera Dome de CFTV IP-POE DAY/NIGHT;
Referéncia: BOSH NDN-498
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SISTEMA DE UPS (Apenas para monitoramento, pois ja possuem contrato de manutengdo)

53

04 (quatro) Nobreaks Trifasicos - Hipower Pro - HV 380V (30kva/27kw) -
(https://www.ataups.com.br/hi-power-pro-hv)

54

Cada Nobreak com 20 Baterias de chumbo-acido regulada por valvulas (VRLA) com tensdo de 12 V e
corrente de 100 Ah. Conector tipo terminal M8 com posicao C e torque 6 a 7 Nm. DimensGes maximas da
bateria: 173 /333 / 219 mm (Prof / Larg / Alt)

A manutencdo evolutiva serd realizada sob demanda, e compreendera os servicos descritos abaixo:

SERVICOS DE MANUTENGAO EVOLUTIVA

ITEM

QTDE.
DESCRICAO ESTIMADA
ANUAL

55

Remanejamento de circuito sem intervengao na instalagdo como um todo, ou seja, apenas

. . o 1
o local e o equipamento a ser alimentado serdo alterados.

56

Abertura e fechamento de blindagem de passagem de cabos da Sala-Cofre. 1

57

Furacao de placa de piso elevado para passagem de cabos 1

58

Instalacdo de dispositivo de vedacdo de cabos para piso elevado, por meio de escovas
interpenetrantes

59

Instalagcdo de novo circuito elétrico no mesmo padrao dos ja instalados na Sala-Cofre. A
instalacdo deverd incluir além do servico, a atualizacdo do “AS BUILT” e os seguintes
materiais:

* DISJUNTOR MONOFASICO 10-32A TIPO “HOT PLUG-IN”

» CABO DE COBRE FLEXIVEL PP 3x2,5MM, 0,6/1KV

* REGUA COM 8 SAIDAS 10A/20A PADRAO ABNT
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Instalacdo de 24 novos pontos de acesso UTP no mesmo padrdo dos ja instalados na
Sala-Cofre. A instalacdo deverd incluir além do servico, a atualizacdo do “AS BUILT” e os
seguintes materiais:

¢ PATCH PANEL DESCARREGADO 24P ANGULAR 1U

e PONTO DE CONSOLIDACAO 12 POSICOES

e CABO ELET. GIGALAN U/UTP 23AWGX4P CAT.6 LSZH AZ

* CONECTOR FEMEA GIGALAN CAT.6 PREMIUM - AZUL

* PATCH CORD U/UTP GIGALAN CAT6
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Instalacdo de 24 novos pontos de acesso FIBRA OTICA no mesmo padrio dos ja instalados
na Sala-Cofre. A instalagdo devera incluir além do servico, a atualizagdo do “AS BUILT” e os
seguintes materiais:
¢ CABO DE SERVICO HDMPO 12F OM3 MPO-UPC(F)
* DIO HDMOD 1U - MODULO BASICO 1
e PONTO DE CONSOLIDACAO 2 POSICOES LGX - ACECO TI
e CASSETE HDMPO 24F OM3 LC-UPC/MPO-UPC(M)
e PAINEL DE FECHAMENTO LGX

» CORDAO DUPLEX MM (50.0) OM3 10 GIGABIT LC-UPC
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9.3.

TRT-182 Regi&o

Monitoramento Remoto Online 24x7x365

Tem como objetivo a deteccdo precoce de qualquer alteracdo nos subsistemas de
infraestrutura da sala-cofre através do monitoramento de seus sensores (clima, energia, liquido, fumacga,
fogo, seguranca, dentre outros) permitindo a agdo mais rdpida da contratada no envio de sua equipe
técnica de manutencdo no caso de alteragdes;

A contratada deverd contar com uma equipe técnica especializada para realizar o
monitoramento em tempo real. Estes servigos deverdo ser executados em regime continuo 24 horas por
dia, 365 dias por ano;

A Sala Cofre do TRT 182 Regido possui sistema de monitoramento de seus sensores, Rittal
CMC 1l PU. A Contratada deverd assumir a manutencao e operacao deste sistema de modo a realizar o
monitoramento da sala cofre;

Os UPS disponibilizam por meio de SNMP e site Web seus principais parametros, que
também deverdo ser monitorados: Modo bateria ou linha; Tensdo de entrada e de saida; Percentual da
Carga; Carga da Bateria; Temperatura do equipamento;

Também esta disponivel junto ao Rittal CMC Il PU, um mddulo de envio de mensagens SMS,
que também deverd ser utilizado e mantido pela Contratada, para realizar o monitoramento da sala
cofre com o envio de alertas por SMS. (Os custos de envio de SMS e o contrato/chip da operadora de
telefonia deverdo estar incluidos na proposta da licitante);

Os softwares e moddulos de monitoramento da sala cofre poderdao ser atualizados por
equipamentos melhores e mais atuais, a critério da Contratada e com a devida com concordancia da
STIC;

Por meio do monitoramento remoto online a Contratada devera acionar sua equipe técnica
especializada conforme o tipo de problema detectado pelo monitoramento, garantindo assim o menor
tempo possivel na solucdo dos incidentes;

Detectado problema nos equipamentos de infraestrutura da sala cofre, apds o acionamento
da equipe técnica a Contratada devera informar a STI;

A central de monitoramento online da Contratada sempre que acionar sua equipe técnica
para atuar em algum incidente devera comunicar a STIC/CITIC, por e-mail e/ou telefone, informando o
problema detectado e a hora da ocorréncia, e emitir relatério do incidente quando o problema for
resolvido.

Qualificagao Técnica dos Profissionais

Técnico em eletronica ou eletrotécnica, com experiéncia minima comprovada de um ano em
operagdo e manutengdo em sistemas de combate e detec¢do de incéndio, compativel com o sistema do
TRT 18a. Regido;

Técnico em mecanica, com experiéncia minima comprovada de um ano em operagio e
manutenc¢do em sistemas de climatizacao, compativel com o sistemado T RT 18a. Regido;

Goiania-GO (62) 3222-5000
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9.4.3. Eletricista de manutengdo com experiéncia minima comprovada de um ano, em manutengao
de instalagGes elétricas.
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	1.​DO OBJETO 
	1.1.​Este termo tem por objeto a contratação de Empresa para prestação dos serviços de manutenção (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com monitoramento Online - 24x7x365 da sala-cofre do TRT18 e seus componentes, contemplando o fornecimento integral de peças, materiais e equipamentos de reposição, conforme abaixo:  

	2.​DA JUSTIFICATIVA 
	2.1.​A contratação justifica-se pela necessidade de manter a sala cofre do TRT 18ª Região, localizada nas dependências da Secretaria de Tecnologia da Informação, que é um ambiente controlado e seguro, onde está instalada toda a Infraestrutura de Servidores de Aplicação, Redes e Armazenamento de Dados que suportam todos os Serviços de Tecnologia de Informação do TRT 18ª Região.  
	2.2.​A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
	2.3.​Trata-se de serviço a ser executado de forma contínua previsto no item 18 do ANEXO I da Portaria TRT 18a GP/DG No 655/2023. 
	2.4.​Trata-se de serviço comum nos termos do inciso XLI, do art. 6°, da Lei nº 14.133/2022, que permite a realização do certame por meio da modalidade Pregão. 
	2.5.​A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
	2.6.​Os serviços iniciados durante a vigência do contrato e que se estenderem após o seu término deverão obedecer às exigências previstas assim como as penalidades pelo seu descumprimento, o mesmo entendimento vale para serviços que possuírem garantia que porventura ultrapassem a vigência contratual. 

	3.​DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
	3.1.​Entende-se por serviços de manutenção (preventiva, corretiva e evolutiva) 24x7x365 com monitoramento online no mínimo: 
	●​Inspeções e testes regulares de todos os sistemas (elétrico, climatização, segurança, combate a incêndio). 
	●​Limpeza e substituição de filtros e componentes desgastados. 
	●​Verificação e calibração de sensores e alarmes. 
	●​Geração de relatórios de status e recomendações. 
	●​Atendimento emergencial 24x7x365 para falhas e alarmes. 
	●​Diagnóstico e reparo de equipamentos e sistemas. 
	●​Substituição de peças defeituosas. 
	●​Restabelecimento das condições ideais de funcionamento. 
	●​Atualização de softwares e firmwares. 
	●​Implementação de melhorias e upgrades de hardware. 
	●​Adaptação da infraestrutura às novas necessidades. 
	●​Documentação de mudanças e treinamentos. 
	●​Supervisão contínua dos parâmetros ambientais (temperatura, umidade) e de segurança. 
	●​Alertas em tempo real para falhas, alarmes e condições anormais. 
	●​Registro de dados para análise de desempenho e tendências. 
	●​Acesso remoto para diagnóstico e intervenção. 
	3.2.​A Contratada deverá refazer, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias, os serviços que, a critério do Contratante e por responsabilidade da Contratada, não atendam aos requisitos necessários ou não estejam em conformidade com as especificações deste termo, contados a partir da data de ciência do termo de recusa ou do recebimento da notificação do tribunal, conforme o caso. 
	3.3.​Dos materiais a serem utilizados: 
	3.3.1.​Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

	3.4.​Todas as peças de reposição e os componentes eletroeletrônicos necessários para a manutenção, bem como os materiais de consumo tais como: parafusos, vedantes, fitas adesivas, gases de purga, fios de circuitos elétricos, óleos lubrificantes, fios de solda, porcas, abraçadeiras, conduítes, entre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para manutenção dos equipamentos, estão incluídos no valor da contratação e seu fornecimento não acarretará ônus ao Contratante. 
	3.6.​Da subcontratação 

	4.​VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
	4.1.​4.1. O contrato terá duração de 30 (trinta) meses, iniciando-se a partir do dia 07/07/2025 ou da data de sua assinatura, caso esta ocorra posteriormente, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos, a critério do Contratante e desde que verificada a vantajosidade das condições contratadas, permitida a negociação com o contratado, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, e terá eficácia legal após a publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

	5.​DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA HABILITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
	5.1.​Da qualificação técnica 
	5.1.1.1.​A qualificação técnico-operacional será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a LICITANTE executou ou executa, de maneira satisfatória, serviço de manutenção preventiva e corretiva em célula estanque do tipo Sala-Cofre. Com as seguintes características:  
	5.1.1.2.​A LICITANTE deverá apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Licitante executou Teste de Estanqueidade em Sala Cofre conforme a norma ASTM E779 e/ou NFPA 2001 em célula estanque do tipo Sala-Cofre, certificada em sua construção através da norma ABNT NBR 15.247, ECBS EN 1047-2 e/ou NBR 10636, com o acompanhamento de Organismo de Certificação de Produtos (OCP), acreditado pelo Inmetro. 


	5.1.1.3.​Os atestados devem comprovar a similaridade com o ambiente seguro do órgão licitante, similaridade que deverá abranger os seguintes requisitos, em um  único empreendimento:​ 
	5.1.1.4.​No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados válidos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial do LICITANTE. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em comum. 
	5.1.1.5.​Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
	5.1.1.7.​A LICITANTE deverá apresentar declaração própria informando que possuirá, na data de assinatura do contrato e durante toda a sua vigência, instalações, pessoal qualificado, estrutura de suporte e de troca de informações com o CONTRATANTE, suficientes para atender prontamente às demandas inerentes ao objeto a ser contratado, de acordo com os indicadores de nível de mínimo de serviço definidos no documento de Execução e Gestão do Contrato (ANEXO IV). 
	5.1.1.8.​A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Tribunal, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
	5.1.2.2.​Apresentar prova de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos por meio de apresentação da Certificação de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) da jurisdição da empresa, comprovando atividades compatíveis com o objeto,  demonstrando que possui responsáveis técnicos com atribuições coerentes com os  objetivos sociais da mesma, conforme disposições descritas na resolução n° 336/1989   do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). Apresentar “Certidão de Registro” do responsável técnico junto ao CREA dos Engenheiros Eletricista, Mecânico, Civil e Segurança do Trabalho. 
	5.1.2.3.​Apresentar declaração da empresa informando os profissionais, com registro válido no CREA, a serem indicados como Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços, acompanhada de original ou cópia autenticada da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) da qual conste Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais, compatível com as exigências deste documento: 
	5.1.2.3.1.​A compatibilidade com as exigências deste documento dar-se-á com a anotação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, assistência técnica e fornecimento de peças em infraestrutura da Sala Cofre e todos os seus respectivos subsistemas, particularmente para os seguintes subsistemas: 
	5.1.2.4.​Apresentar na data de assinatura do contrato e quando solicitado durante toda a sua vigência nota fiscal do equipamento necessário para a realização do teste anual de estanqueidade, específico para sala-cofre. Evidenciando ter a tecnologia e aparelhamento necessários. 
	5.1.2.5.​Entregar o Termo de Sigilo (ANEXO V)  assinado pelo representante legal da CONTRATADA. 
	5.1.3.​O Tribunal poderá, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos documentos apresentados. 

	5.2.​Da qualificação econômica-financeira 
	5.2.1.​A Qualificação Econômico-financeira será comprovada, na fase de habilitação, mediante: 


	6.​DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
	6.4.1.​A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo gestor, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
	6.14.1.​A necessidade de a empresa manter escritório em Goiânia tem como finalidade facilitar e agilizar a prestação dos serviços de manutenção, uma vez que o prazo para início dos atendimentos mais críticos deve ser menor que duas horas, a fim de que não haja interrupção ou paralisação das atividades. 
	6.23.1.​Entende-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica.​ 
	6.23.2.​O CONTRATANTE se reserva o direito de publicação ou edição, total ou parcial dos produtos gerados pelo projeto.​ 
	6.23.3.​Os direitos sobre os produtos desenvolvidos pertencem ao CONTRATANTE, que, diretamente ou por delegação, deliberará sobre sua divulgação e cessão.  
	6.23.4.​Em caso de contratação de desenvolvimento de sistemas deverá ser atendido, no que couber, os padrões de desenvolvimento, suporte operacional, segurança da informação, gestão documental, interoperabilidade e outros que venham a ser recomendados pelo Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário, e aprovados pela Comissão Permanente de Tecnologia e Infraestrutura do Conselho Nacional de Justiça.​ 
	6.23.5.​A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto deste Termo de Referência, salvo se houver a prévia autorização por escrito do CONTRATANTE. 

	7.​DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
	7.1.1.​Equipe de Gestão da Contratação será composta pelo gestor descrito no item 7.1 e pelos seguintes fiscais: 

	8.​DA FORMA DE SELEÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
	9.​DA PROPOSTA DE PREÇOS 
	10.​DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
	10.1.1.​O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, nos termos do art. 24 do Decreto nº 11.246/2022. 
	10.1.2.​Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
	10.1.3.​A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
	10.1.4.​O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
	10.1.5.​Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
	10.1.6.​Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
	10.2.1.​Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto ​nº 11.246, de 2022).​ 
	10.2.2.​Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
	10.2.3.​Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 
	10.2.4.​Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e 
	10.2.5.​Enviar a documentação pertinente à SOF para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
	10.3.​No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento 
	10.4.​Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
	10.5.​O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

	11.​DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
	11.1.​O  pagamento  pelos  serviços será feito mensalmente após  a  apresentação  das respectivas notas fiscais. 
	11.2.​Será emitida nota de empenho em favor da Contratada, após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação. 
	11.3.​Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o gestor e/ou fiscais realizarão a liquidação da despesa no prazo de até o 5º (quinto) dia útil, nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e até o 10º (décimo) dia útil acima deste limite, observado o disposto na Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 391/2019, ocasião em que será verificada a regularidade fiscal, social e trabalhista da Contratada. 
	11.6.​As notas fiscais, recibos, faturas ou congêneres deverão ser recebidos somente pela unidade gestora do contrato ou pela unidade solicitante do serviço, a qual deverá consignar a data e a hora do seu recebimento. 
	11.7.​Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco a ser creditado, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar junto à nota fiscal/fatura a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
	11.7.1.​A correspondente nota fiscal/fatura ou congênere deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias, contados da autorização do gestor para o envio da mesma, sob pena de incorrer em multa.  
	11.8.​Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura/recibo, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no subitem 11.3. passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.  
	11.9.​Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece a Instrução Normativa nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, publicada no DOU de 12 de janeiro de 2012. 
	11.9.1.​Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4º, da IN acima, a pessoa jurídica deverá, no ato da formalização da Contratação, apresentar declaração de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da referida Instrução, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal. 
	11.10.​A Contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação. 
	11.11.​Por motivos de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte. 
	11.12.​Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
	11.13.​A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
	11.14.​A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
	11.15.​Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
	11.16.​Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
	11.17.​Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
	11.18.​Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

	12.​DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA TÉCNICA  
	12.1.​A Contratada ofertará garantia de 60 (sessenta) dias para os serviços executados, contado(s) a partir do seu recebimento definitivo. 
	12.1.1.​Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciar-se-á no momento em que ficar evidenciado o defeito. 
	12.2.​Durante o prazo da garantia, a Contratada deverá refazer os serviços que apresentarem defeitos, no prazo de 30 (trinta) dias úteis do recebimento da notificação do defeito, não sendo permitido transferir sua responsabilidade a terceiros, mesmo que fabricantes. 

	13.​DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
	13.1.​Com fundamento nos arts. 155 a 157 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração, às seguintes sanções administrativas: 
	13.1.1.​Advertência, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
	13.1.2.​Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a seguir, limitadas a 20% do valor total da contratação: 
	13.1.2.1.​A multa, no caso de extinção do contrato por ato unilateral da Administração e motivado por culpa da Contratada, será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, não cumulativa com as multas presentes na Tabela 2. Tal multa não exime a Contratada pelas reparações dos prejuízos e das demais sanções cabíveis.  
	13.1.2.3.​Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, a diferença será descontada da garantia prestada, ficando a Contratada obrigada a recolher qualquer importância remanescente no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa da União. 
	13.1.2.4.​A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a extinção da contratação. 

	13.1.3.​Impedimento de licitar e contratar com os órgãos da Administração Pública direta e indireta Federal, nos prazos e situações estipulados abaixo: 
	13.1.4.​Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 
	13.2.​A Contratada estará sujeita às seguintes penalidades, em face da Lei nº 13.709/2018 - LGPD:  
	13.3.​Na aplicação das sanções serão considerados: 
	13.4.​As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei. 
	13.5.​As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do Contratante, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação. 
	13.6.​Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima,  a extinção da contratação também se dará nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

	14.​DO REAJUSTE CONTRATUAL 
	14.1.​Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado (em dd/mm/aaaa). Após este prazo, os preços serão reajustados anualmente, conforme § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, de acordo com a variação do  ICTI – Índice de Evolução dos custos na área de Tecnologia da Informação, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, salvo dispositivo legal que de outro modo discipline a matéria. 
	14.1.1.​Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
	14.2.​No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
	14.3.​Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	15.​DA GARANTIA CONTRATUAL  
	15.1.​Nos moldes do art. 96 da Lei 14.133/21, a Contratada deverá apresentar, na Secretaria de Licitações e Contratos/ Seção de Gestão de Contratos deste Tribunal, no ato da assinatura do Contrato, comprovante de garantia para execução do mesmo, correspondente a 5% (cinco por cento)  de seu valor anual, com validade durante toda a execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. Os efeitos legais da garantia se estenderão em caso de ocorrência de sinistro. 
	15.1.1.​Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
	15.2.​Mediante expressa e justificada solicitação da Contratada, o Contratante poderá conceder, excepcionalmente e por ato motivado, o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, para apresentação da garantia. 
	15.2.1.​Em se tratando de seguro-garantia, a Contratada terá 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 
	15.3.​A garantia deverá ser prestada, preferencialmente, mediante caução em dinheiro ou por meio das outras modalidades previstas no §1º art. 96, da Lei nº 14.133/21. 
	15.4.​Rejeitar-se-á caução em cheque e quaisquer outras modalidades de garantia não previstas no art. 96, da Lei nº 14.133/21. 
	15.5.​Dependendo da modalidade da garantia, a Contratada deverá observar o disposto a seguir: 
	15.5.1.​A caução deve ser depositada em dinheiro, na Caixa Econômica Federal – CEF (código de operação 010), tendo como favorecido/beneficiário o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, conforme dispõe o art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei nº 1.737/1979, e será comprovada pela entrega do original do recibo de caução (via do favorecido/beneficiário); 
	15.5.2.​Os títulos da dívida pública devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
	15.5.3.​O seguro-garantia será comprovado mediante entrega do original de apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, tendo como segurado o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
	15.5.4.​A fiança bancária terá como favorecido o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, devendo ser entregue ao Contratante o documento original, contendo a expressa renúncia da instituição bancária fiadora aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, e deverá ser expedida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil. Rejeitar-se-á garantia fidejussória, não revestida da natureza de fiança bancária, prestada por pessoa jurídica não autorizada pelo Banco Central do Brasil. 
	15.6.​No caso de opção da empresa pelo seguro-garantia ou pela fiança bancária, a cobertura da garantia deverá assegurar o pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, bem como multas moratórias e punitivas aplicadas à Contratada, não sendo admitido documento de garantia com a cláusula “Performance Bond”; e obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. O instrumento de garantia não poderá conter cláusulas excludentes de qualquer natureza que a torne incompatível com o fim a que se destina; portanto, não será aceita garantia que, entre outras condições: 
	15.6.1.​Exclua da cobertura o pagamento de multas, previstas na Lei nº 14.133/21 ou no contrato, aplicadas pelo Contratante à Contratada; 
	15.6.2.​Exclua/Restrinja a indenização de quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades causados por ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupção, perpetrados exclusivamente pelo tomador ou seu representante, sem o concurso/conhecimento do segurado ou seu representante;  
	15.6.3.​Estabeleça cláusula de proporcionalidade, que defina que a fiança será concedida de forma proporcional ao transcurso do prazo de execução dos serviços contratados, “pro rata temporis”. 
	15.7.​Havendo atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia válida e aprovada pelo Contratante, a Administração estará autorizada a rescindir a contratação, nos termos do item 8, da Tabela 2, do subitem 13.2.2 ou a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento)  do valor global do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal em conta caução em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
	15.7.1.​Caberá à Contratada providenciar a abertura da conta caução na Caixa Econômica Federal e comunicar seus dados para que o Contratante efetue o depósito do valor retido; até que ocorra esta comunicação, o valor ficará retido pelo Contratante sem sofrer qualquer correção ou remuneração. 
	15.8.​Em caso de recusa pela Contratada do pagamento de eventual multa aplicada, a Administração executará a garantia contratual para ressarcimento dos valores devidos e, caso não seja possível a execução da garantia ou o seu valor não seja suficiente, a Administração poderá reter créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados. 
	15.9.​Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante; 
	15.10.​A garantia a que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato, acompanhando eventuais prorrogações de vigência e alterações decorrentes de reajustes e/ou acréscimo de serviços, devendo o reforço da garantia ser apresentado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do termo aditivo ou instrumento equivalente. 
	15.11.​Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que for notificada. 
	15.12.​Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, o Contratante, prevendo a necessidade de utilização da garantia, deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à Contratada bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 
	15.13.​Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
	15.14.​A garantia contratual será restituída à Contratada após a execução integral do contrato e do recebimento definitivo dos serviços. 
	15.15.​A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço ou produto prevista especificamente no Termo de Referência. 

	16.​DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
	17.​DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
	17.1.​O valor estimado da contratação será conforme indicado no Edital. 

	18.​DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
	18.1.​As Partes, seus servidores/ empregados e seus subcontratados se obrigam a adotar no tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, as medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativas aptas a proteger tais dados de acessos não autorizados ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos dados coletados, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - LGPD e em estrita observância aos termos da Resolução Administrativa nº 130/2021 deste Tribunal. 
	18.2.​Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, copiados, modificados ou removidos sem autorização prévia da parte “Controladora” dos dados. As Informações não poderão ser utilizadas para qualquer finalidade além da execução deste instrumento. 
	18.3.​Cada Parte deverá limitar o acesso às Informações a seus funcionários, a quem este acesso seja obrigatoriamente necessário ou apropriado para que a execução do presente ajuste ocorra de forma adequada. 
	18.4.​O dever de Confidencialidade abrange todas as Informações recebidas pelas Partes, de forma oral ou escrita, através de diversos procedimentos de comunicação, tais como telefone, fac-símile e mídias digitais, em decorrência do sigilo a elas inerentes. 
	18.5.​As Partes não poderão colocar a outra em situação de violação da LGPD. A não observância de quaisquer disposições estabelecidas nesta Cláusula sujeitará a Parte infratora aos procedimentos judiciais competentes, de ordem civil e criminal. 
	18.6.​Eventuais dados coletados serão arquivados somente pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da LGPD ou por interesse público. 
	18.7.​As obrigações constantes no parágrafo anterior não se aplicarão a qualquer informação que deva ser revelada em razão de interesse público ou por ordem judicial, nos limites de tal ordem. 
	18.8.​A obrigação de confidencialidade é em caráter irrevogável e irretratável, devendo ser observada mesmo após o encerramento do presente ajuste. 
	18.9.​Quando houver tratamento de dados de menores, a Contratada deverá providenciar a coleta de consentimento específico de, pelo menos, um dos pais ou do responsável legal. 

	19.​DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS  
	19.1.​As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.  
	19.2.​De acordo com a RESOLUÇÃO N.º 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ficam as PROPONENTES cientificadas de que é vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

	20.​DA VISTORIA PRÉVIA  
	20.1.​O licitante poderá vistoriar os locais em que serão prestados os serviços no Tribunal, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento junto à Divisão de Datacenter e Redes pelo telefone (62) 3222-5083.  
	20.1.1.​Após a vistoria técnica, será emitida Declaração de Vistoria, assinada pelo gestor da área demandante, ou pessoa por ele designada. 
	20.2.​Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições de execução dos serviços e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. 

	21.​ASSINATURAS DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE CONTRATAÇÃO 
	1.​A sala-cofre do TRT 18a. Região possui área de 21m² e é do tipo modular utilizando célula ACECO/Otto Lampertz; 
	2.​Durante as manutenções deverão ser observadas todas as recomendações, instruções, procedimentos e parâmetros indicados nos manuais dos fabricantes dos equipamentos de infraestrutura da sala-cofre, bem como os procedimentos estabelecidos contratualmente e as orientações dos técnicos do TRT18; 
	3.​Estão inclusos no preço estipulado para o serviço todos os consumíveis e materiais de elevado desgaste utilizados nesta manutenção, tais como lubrificantes, fitas e materiais isolantes, parafusos, porcas, arruelas, terminais, abraçadeiras, correias e rolamentos, assim como cabos e tubos de qualquer tipo; 
	4.​Ao efetuar soldagens, deverá ser utilizado um sistema de exaustão apropriado, com o intuito de não contaminar os sistemas de condicionamento de ar e de aspiração e detecção de fumaça/incêndio; 
	5.​Deverá ser efetuada a limpeza do local de instalação, inclusive abaixo do piso elevado, com a remoção de detritos, sobras de materiais, e demais consumíveis utilizados pela contratada; 
	6.​Deverão ser verificadas as perfeitas condições físicas e funcionais dos equipamentos substituídos ou instalados, com sua imediata reprovação e reposição em caso de mau funcionamento. 
	7.​Toda e qualquer manutenção deverá ser executada de maneira a preservar as características de proteção e estanqueidade da sala cofre do TRT18.  
	8.​A Manutenção PREVENTIVA deverá contemplar, no mínimo, os seguintes procedimentos, conforme periodicidade indicada durante o contrato: 
	8.1.​Célula estanque (4 visitas/ano): 
	8.3.​Blindagens (4 visitas/ano)  
	8.4.​Painéis e Luminárias (4 visitas/ano) 
	8.5.​Piso Elevado (4 visitas/ano) 
	8.6.​Limpeza da Sala-cofre (4 visitas/ano) 
	8.7.​Sistemas de Energia (4 visitas/ano) 
	8.8.​Sistema de detecção e combate a incêndio (detecção precoce e convencional - 4 visitas/ano) 
	8.9.​Combate de incêndio com gás FM200 
	8.10.​Sistemas de Climatização (2x23kW)  
	8.11.​Sistema de Supervisão e Controle  (4 visitas/ano) 
	8.12.​Controle de Acesso e Vigilância (4 visitas/ano) 
	8.13.​Dynamic “as built”:  
	8.14.​Auditoria Física (1 visita/ano)  
	8.15.​Ensaio Termográfico com emissão de relatório (1 visita/ano)  
	8.17.​Recarga do Gás FM200 
	8.18.​Vistoria 
	9.3.​Monitoramento Remoto Online 24x7x365 

	1.​ENTREGA E PRORROGAÇÕES 
	2.​ DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
	3.​QUANTIDADE MÍNIMA DE BENS OU SERVIÇOS PARA COMPARAÇÃO E CONTROLE 
	4.​MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE A CONTRATADA E A ADMINISTRAÇÃO 
	5.​CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO – MÉTRICA E PERIODICIDADE 
	6.​METODOLOGIA/FORMAS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE  
	7.​FORMA DE PAGAMENTO EM FUNÇÃO DOS RESULTADOS 
	8.​INDICADORES DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 
	9.​PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL 
	10.​SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
	11.​EQUIPE DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
	1.​OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
	2.​NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
	3.​PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
	4.​DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 
	A LICITANTE deverá apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Licitante executou Teste de Estanqueidade em Sala Cofre conforme a norma ASTM E779 e/ou NFPA 2001 em célula estanque do tipo Sala-Cofre, certificada em sua construção através da norma ABNT NBR 15.247, ECBS EN 1047-2 e/ou NBR 10636, com o acompanhamento de Organismo de Certificação de Produtos (OCP), acreditado pelo Inmetro. 
	Apresentar prova de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos por meio de apresentação da Certificação de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) da jurisdição da empresa, comprovando atividades compatíveis com o objeto,  demonstrando que possui responsáveis técnicos com atribuições coerentes com os  objetivos sociais da mesma, conforme disposições descritas na resolução n° 336/1989   do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). Apresentar “Certidão de Registro” do responsável técnico junto ao CREA dos Engenheiros Eletricista, Mecânico, Civil e Segurança do Trabalho. 
	Apresentar declaração da empresa informando os profissionais, com registro válido no CREA, a serem indicados como Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços, acompanhada de original ou cópia autenticada da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) da qual conste Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais, compatível com as exigências deste documento: 
	●​A compatibilidade com as exigências deste documento dar-se-á com a anotação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, assistência técnica e fornecimento de peças em infraestrutura da Sala Cofre e todos os seus respectivos subsistemas, particularmente para os seguintes subsistemas: 
	O Tribunal poderá, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos documentos apresentados. 

	5.​ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS 
	6.​ANÁLISE DE SOLUÇÕES POSSÍVEIS 
	6.1.​Identificação das soluções 
	6.2.​Análise Comparativa das Soluções 

	7.​REGISTRO DE SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS 
	8.​ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS 
	8.1.​Cálculo dos Custos Totais de Propriedade 
	8.2.​Mapa Comparativo dos Cálculos Totais de Propriedade 

	9.​DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC A SER CONTRATADA  
	9.1.​Contratação de uma única empresa, NÃO CERTIFICADA na norma ABNT 15.247, para manutenção dos diversos equipamentos que compõem a Sala-cofre.  
	9.2.​Justificativa da Solução escolhida 

	10.​JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
	11.​ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
	12.​DETALHES DA CONTRATAÇÃO 
	12.1.​​DA FORMA DE EXECUÇÃO CONTÍNUA 
	12.2.​DO PRAZO E LOCAL  
	Conforme Anexo I deste documento. 
	12.3.​DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
	12.4.​​VIGÊNCIA E GARANTIAS 
	12.5.​DA GARANTIA CONTRATUAL 
	12.5.1.​Nos moldes do art. 96 da Lei 14.133/21, a Contratada deverá apresentar, na Secretaria de Licitações e Contratos/ Seção de Gestão de Contratos deste Tribunal, no ato da assinatura do Contrato, comprovante de garantia para execução do mesmo, correspondente a 5% (cinco por cento)  de seu valor global, com validade durante toda a execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. Os efeitos legais da garantia se estenderão em caso de ocorrência de sinistro. 
	12.5.2.​Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato ou até o total cumprimento das obrigações, o que ocorrer primeiro, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
	12.5.3.​Mediante expressa e justificada solicitação da Contratada, o Contratante poderá conceder, excepcionalmente e por ato motivado, o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, para apresentação da garantia. 
	12.5.3.1.​Em se tratando de seguro-garantia, a Contratada terá 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 
	12.5.4.​A garantia deverá ser prestada, preferencialmente, mediante caução em dinheiro ou por meio das outras modalidades previstas no §1º art. 96, da Lei nº 14.133/21. 
	12.5.5.​Rejeitar-se-á caução em cheque e quaisquer outras modalidades de garantia não previstas no art. 96, da Lei nº 14.133/21. 
	12.5.6.​Dependendo da modalidade da garantia, a Contratada deverá observar o disposto a seguir: 
	12.5.6.1.​A caução deve ser depositada em dinheiro, na Caixa Econômica Federal – CEF (código de operação 010), tendo como favorecido/beneficiário o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, conforme dispõe o art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei nº 1.737/1979, e será comprovada pela entrega do original do recibo de caução (via do favorecido/beneficiário); 
	12.5.6.2.​Os títulos da dívida pública devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
	12.5.6.3.​O seguro-garantia será comprovado mediante entrega do original de apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, tendo como segurado o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
	12.5.6.4.​A fiança bancária terá como favorecido o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, devendo ser entregue ao Contratante o documento original, contendo a expressa renúncia da instituição bancária fiadora aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, e deverá ser expedida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil. Rejeitar-se-á garantia fidejussória, não revestida da natureza de fiança bancária, prestada por pessoa jurídica não autorizada pelo Banco Central do Brasil. 
	12.5.7.​No caso de opção da empresa pelo seguro-garantia ou pela fiança bancária, a cobertura da garantia deverá assegurar o pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, bem como multas moratórias e punitivas aplicadas à Contratada, não sendo admitido documento de garantia com a cláusula “Performance Bond”; e obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. O instrumento de garantia não poderá conter cláusulas excludentes de qualquer natureza que a torne incompatível com o fim a que se destina; portanto, não será aceita garantia que, entre outras condições: 
	12.5.8.​Exclua da cobertura o pagamento de multas, previstas na Lei nº 14.133/21 ou no contrato, aplicadas pelo Contratante à Contratada; 
	12.5.9.​Exclua/Restrinja a indenização de quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades causados por ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupção, perpetrados exclusivamente pelo tomador ou seu representante, sem o concurso/conhecimento do segurado ou seu representante;  
	12.5.10.​Estabeleça cláusula de proporcionalidade, que defina que a fiança será concedida de forma proporcional ao transcurso do prazo de execução dos serviços contratados, “pro rata temporis”. 
	12.5.11.​Estabeleça a necessidade de utilização, pela Contratada, de saldos de créditos junto ao Contratante, para amortização do prejuízo e/ou multa, previamente à utilização da garantia. 
	12.5.12.​Havendo atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia válida e aprovada pelo Contratante, a Administração estará autorizada a rescindir a contratação, ou a promover a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por cento)  do valor global do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal em conta caução em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
	12.5.13.​Caberá à Contratada providenciar a abertura da conta caução na Caixa Econômica Federal e comunicar seus dados para que o Contratante efetue o depósito do valor retido; até que ocorra esta comunicação, o valor ficará retido pelo Contratante sem sofrer qualquer correção ou remuneração. 
	12.5.14.​Em caso de recusa pela Contratada do pagamento de eventual multa aplicada, a Administração executará a garantia contratual para ressarcimento dos valores devidos e, caso não seja possível a execução da garantia ou o seu valor não seja suficiente, a Administração poderá reter créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados. 
	12.5.15.​Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante; 
	12.5.16.​A garantia a que se refere esta cláusula terá seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato, acompanhando eventuais prorrogações de vigência e alterações decorrentes de reajustes e/ou acréscimo de serviços, devendo o reforço da garantia ser apresentado no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do termo aditivo ou instrumento equivalente. 
	12.5.17.​Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que for notificada. 
	12.5.18.​Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, o Contratante, prevendo a necessidade de utilização da garantia, deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à Contratada bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa. 
	12.5.19.​Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
	12.5.20.​A garantia contratual será restituída à Contratada após a execução integral do contrato e do recebimento definitivo dos serviços. 
	12.5.21.​A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço ou produto prevista especificamente no Termo de Referência. 

	12.6.​DA FORMA DE PAGAMENTO 
	12.6.1.​O pagamento será mensal, efetuado até o quinto dia útil. As demais condições a ele relacionadas serão definidas no Termo de Referência. 
	12.7.​DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
	12.8.​AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
	12.9.​DAS COTAS PARA MICROEMPRESA 

	13.​ANÁLISE DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
	13.1.​DEFINIÇÕES: 
	13.2.​ HAVERÁ TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS NA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
	13.3.​HAVERÁ COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS NA PRESENTE CONTRATAÇÃO 
	13.4.​FINALIDADE DO TRATAMENTO DE DADOS 
	13.4.1.​Finalidade específica: Conforme indicado abaixo. 
	13.4.2.​O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses (Indicar a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta conforme Lei 13.709/2018): 
	13.4.3.​Os gestores da contratação, abaixo assinados, declaram que a finalidade do tratamento de dados especificada está em consonância com o interesse público. Declaram ainda que o tratamento de dados previsto no ato é compatível com a finalidade indicada e necessária para a sua consecução. 
	13.5.​RISCO E IMPACTO 

	14.​EQUIPE DE GESTÃO DO CONTRATO 
	15.​DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
	16.​APROVAÇÃO E ASSINATURA 
	1.​A sala-cofre do TRT 18a. Região possui área de 21m² e é do tipo modular utilizando célula ACECO/Otto Lampertz; 
	2.​Durante as manutenções deverão ser observadas todas as recomendações, instruções, procedimentos e parâmetros indicados nos manuais dos fabricantes dos equipamentos de infraestrutura da sala-cofre, bem como os procedimentos estabelecidos contratualmente e as orientações dos técnicos do TRT18; 
	3.​Estão inclusos no preço estipulado para o serviço todos os consumíveis e materiais de elevado desgaste utilizados nesta manutenção, tais como lubrificantes, fitas e materiais isolantes, parafusos, porcas, arruelas, terminais, abraçadeiras, correias e rolamentos, assim como cabos e tubos de qualquer tipo; 
	4.​Ao efetuar soldagens, deverá ser utilizado um sistema de exaustão apropriado, com o intuito de não contaminar os sistemas de condicionamento de ar e de aspiração e detecção de fumaça/incêndio; 
	5.​Deverá ser efetuada a limpeza do local de instalação, inclusive abaixo do piso elevado, com a remoção de detritos, sobras de materiais, e demais consumíveis utilizados pela contratada; 
	6.​Deverão ser verificadas as perfeitas condições físicas e funcionais dos equipamentos substituídos ou instalados, com sua imediata reprovação e reposição em caso de mau funcionamento. 
	7.​Toda e qualquer manutenção deverá ser executada de maneira a preservar as características de proteção e estanqueidade da sala cofre do TRT18.  
	8.​A Manutenção PREVENTIVA deverá contemplar, no mínimo, os seguintes procedimentos, conforme periodicidade indicada durante o contrato: 
	8.1.​Célula estanque (4 visitas/ano): 
	8.3.​Blindagens (4 visitas/ano)  
	8.4.​Painéis e Luminárias (4 visitas/ano) 
	8.5.​Piso Elevado (4 visitas/ano) 
	8.6.​Limpeza da Sala-cofre (4 visitas/ano) 
	8.7.​Sistemas de Energia (4 visitas/ano) 
	8.8.​Sistema de detecção e combate a incêndio (detecção precoce e convencional - 4 visitas/ano) 
	8.9.​Combate de incêndio com gás FM200 
	8.10.​Sistemas de Climatização (2x23kW)  
	8.11.​Sistema de Supervisão e Controle  (4 visitas/ano) 
	8.12.​Controle de Acesso e Vigilância (4 visitas/ano) 
	8.13.​Dynamic “as built”:  
	8.14.​Auditoria Física (1 visita/ano)  
	8.15.​Ensaio Termográfico com emissão de relatório (1 visita/ano)  
	8.17.​Recarga do Gás FM200 
	8.18.​Vistoria 
	9.3.​Monitoramento Remoto Online 24x7x365 
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